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RESUMO 

Esta pesquisa, vinculada à Linha de Pesquisa Cultura, Currículo e Formação de 

Educadores, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 

Federal do Espírito Santo, investiga a formação continuada de professores do 

ensino médio sob o viés discursivo dos docentes, com o objetivo de compreender 

como esse processo se desenvolve no contexto da escola pública do campo. O 

estudo está fundamentado na abordagem histórico-cultural e buscamos no 

pensamento de Bakhtin (2003, 2010, 2011) e Freire (1967, 1987, 1997, 2010) os 

conceitos de linguagem, dialogismo, inacabamento e educação; dialogamos com a 

ideia de cultura da escola discutida por Forquin (1993) e com Nóvoa (1995) que 

concebe os professores profissionais com autonomia para pensar sua formação e as 

mudanças cabíveis à realidade com quem estão comprometidos, dentre outros 

pesquisadores que nos ajudam a compreender os contornos e os desafios da 

formação continuada de professores do ensino médio. A pesquisa se deu por meio 

de um estudo de caso realizado com docentes em uma escola de ensino 

fundamental e médio da rede pública estadual de ensino do estado Espírito Santo, 

situada no município de São Roque do Canaã. Utilizamos como procedimentos para 

a produção de dados a observação, questionário, entrevista e ampliamos o percurso 

metodológico com a análise documental. O contexto investigado aponta que o 

processo de formação continuada dos professores do ensino médio envolve 

percursos formativos plurais, iniciados no processo de socialização humana, 

passando pela formação acadêmica, estendendo-se a cursos e situações reflexivas 

ocorridas nas relações estabelecidas na vida, nas interações no exercício da função 

docente, na dinâmica do trabalho escolar. Argumentamos que o professor de forma 

singular se constitui sujeito de sua formação ao reconhecer sua condição de 

inacabamento e necessidade de completude pelo(s) o(s) outro(s). Esse processo 

formativo se configura em iniciativas protagonizadas pelos docentes que se abrem à 

reflexão de suas experiências e práticas na escola à procura de significação de suas 

relações com o mundo social, cultural e profissional frente aos desafios vividos na 

escola média do campo.  

Palavras-chave: Ensino médio. Escolas rurais. Formação - Professores. 



 
 

ABSTRACT 

This research, linked to the Line of Research Culture, Curriculum and Training of 

Educators, of the PostGraduation Program in Education, of the Federal University of 

Espírito Santo, investigates the continuing education of high school teachers in 

discursive bias of teachers, with the purpose to understand how this process 

develops in the context of the countryside public school. The study is based on the 

historical-cultural approach seeks in the thoughts of Bakhtin (2003, 2010, 2011) and 

Freire (1967, 1987, 1997, 2010) concepts of language, dialogism, incompleteness 

and education; we dialogue with the idea of school culture discussed by Forquin 

(1993) and with Nóvoa (1995) that conceives professionals teachers with autonomy 

to think their continuing education and the applicable changes to the reality in which 

they are committed, among other researchers who help us to understand the 

contours and challenges of the continuing education of high school teachers. The 

research developed from the study of a particular case occurred by a case study 

accomplished with teachers in an elementary and high school in a public school on 

the state of Espírito Santo, located in the municipality of São Roque do Canaã. We 

used as procedures for the production of data the observation, the questionnaire, the 

interview and we expanded the methodological route with documentary analysis. The 

investigated context suggests that the process of continuing education for high 

school teachers involves education pathways that started in the human socialization 

process, through academic, extending up to the courses and reflexive situations that 

occurred in the relations established in life, in the interactions on exercise of the 

teaching function, in the dynamics of school work. We argue that the teacher 

singularly constitutes himself subject of his formation to recognize the condition of his 

incompleteness and his need for completeness by the other. This formation process 

is configured in initiatives protagonized by teachers who are open to reflect about 

their experiences and practices in the school seaching for meaning in their relations 

with the social, cultural and professional world in front of the challenges experienced 

in the countryside middle school. 

Keywords: High school. Rural schools. Teachers – Training. 
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INTRODUÇÃO 

O protagonismo dos movimentos sociais do campo deu origem à Educação do 

Campo (EC) como crítica à educação destinada ao povo do meio rural. Essa luta 

reivindicatória por uma educação de qualidade impulsionou a aprovação de 

orientações legais que propuseram medidas de adequação da educação escolar à 

vida do campo. A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, deu um tratamento 

especial à educação rural no âmbito do direito à igualdade e do respeito às 

diferenças (Art. 28) e gerou desdobramentos que favoreceram o delineamento de 

estudos sobre a EC. O campo passou a ser discutido pelos sujeitos sociais 

campesinos, universidades e o poder público a fim de ser reconhecido como locus 

de vida e de produção de conhecimentos. 

Esses coletivos sociais lutam um projeto de educação que mobilize saberes, valores, 

culturas e que propicie aos sujeitos do campo gerir seus próprios destinos. Essa 

concepção consta no Parecer nº 36/2001 do Conselho Nacional de Educação (CNE) 

e da Câmara de Educação Básica (CEB), das Diretrizes Operacionais para a 

Educação Básica nas Escolas do Campo: 

O campo, nesse sentido, mais que perímetro não urbano, é um campo de 
possibilidades que dinamizam a ligação dos seres humanos com a própria 
produção das condições de existência social e com as realizações da 
sociedade humana (CNE, 2001, p.47-48). 

Em consonância com essa visão, o Decreto nº 7.352/2010, que dispõe sobre a 

política de Educação do Campo e o PRONERA, especifica os sujeitos campesinos 

proporcionando de maneira abrangente, uma descrição desses coletivos: 

 
Art. 1º: [...] 
I - populações do campo: os agricultores familiares, os extrativistas, os 
pescadores artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados da 
reforma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, os 
caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e outros que produzam suas 
condições materiais de existência a partir do trabalho no meio rural 
(BRASIL, 2010). 
 

Essas concepções estão imbricadas ao conceito de EC que está fundamentado na 

preocupação de assegurar o direito que a população do campo, com identidades 

próprias, tem de pensar o mundo a partir do lugar onde vive e trabalha 

(FERNANDES, 2002; CALDART, 2002, 2004). O significado da EC foi objeto de 
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discussão das diferentes publicações da “Coleção por uma Educação do Campo”, 

organizada por Kolling, Nery e Molina (1999); Benjamin e Caldart (1999), Kolling; 

Cerioli; Caldart (2002), Molina; Jesus (2004), produzidas pelo Movimento da 

Articulação Nacional por uma Educação do Campo. A partir dessas discussões, 

compreendemos que a EC se constitui em um processo que visa à transformação da 

realidade dos diversos sujeitos do campo, em todas as suas dimensões, sem perder 

de vista a dimensão universal do conhecimento e da educação. 

A Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDBEN) deu início em 1996 à 

instituição de um quadro legal referente à formação de professores com ênfase à 

formação continuada em vários de seus artigos. O artigo 67 determina que os 

sistemas de ensino devam promover a valorização dos profissionais da educação, 

trazendo no inciso II o aperfeiçoamento profissional continuado como uma obrigação 

dos poderes públicos, sugerindo o licenciamento periódico remunerado para esse 

fim. O artigo 80 reza que o poder público incentivará o desenvolvimento e a 

veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades 

de ensino, e de educação continuada. Consequentemente, no âmbito das ações 

houve uma multiplicação da oferta de propostas de formação docente, em especial 

da formação continuada de professores, e de recursos públicos nessa direção 

(GATTI, 2008). Com essa abertura, os coletivos do campo intensificaram suas 

reivindicações e colocaram na agenda política dos governos a urgência do Estado 

assumir a formação inicial e continuada de professores para atuar na especificidade 

social e cultural dos povos que vivem no e do campo (ARROYO, 2007). 

A EC vem refletindo nas políticas públicas de formação dos profissionais que 

educam os sujeitos desse direito. Nos últimos anos, pesquisas sobre os processos 

de formação inicial e continuada dos professores destacam as parcerias e as 

práticas colaborativas interinstitucionais ocorridas no país (FOERSTE, 2005). O 

diálogo realizado entre os movimentos sociais, o Estado e as Universidades vem 

favorecendo a interiorização de cursos de formação inicial e continuada de docentes 

articulados aos saberes dos povos e às experiências alternativas de educação 

escolar existentes no campo. 

Pensar o professor como sujeito que se forma e provoca transformações em sua 

realidade por meio de suas relações (FREIRE, 2010) foi constante na formação 
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inicial e continuada dos docentes que atuam nas escolas do campo. Nesse sentido, 

considera-se que discursos constituídos por vozes sociais que acumulam conteúdos 

culturais revestidos de pertença são veiculados e tensionados na escola ao se 

cruzarem com os discursos dos professores, contribuindo com as discussões sobre 

modos de vida e trabalho dos estudantes, tornando-se também oportunidades de 

reflexão sobre a prática educativa e a formação docente. 

Em muitos contextos educacionais do campo no estado do Espírito Santo, a 

formação de professores se realiza com uma dinâmica própria de organização e de 

constituição. Os saberes advindos da diversidade dos modos de vida dos povos 

campesinos que circulam nas escolas integram o processo de formação dos 

docentes nos Centros Familiares de Formação por Alternância (CEFFAS), nas 

Escolas de Assentamentos e Acampamentos do Movimento dos Trabalhadores Sem 

Terra (MST), nas Escolas de Aldeia Indígena e nas Escolas de Comunidades 

Pomeranas e Quilombolas.  

Em escolas públicas multisseriadas, com dependência administrativa municipal, a 

formação docente voltada à realidade do campo, resulta de programas e ações 

governamentais como o Programa Escola Ativa, substituído em 2012 pelo Programa 

Escola da Terra. No entanto, a formação inicial e continuada dos professores do 

ensino médio das escolas do campo da rede pública de ensino não foi priorizada 

pelos programas destinados à formação de docentes do campo. Esse atendimento 

se voltou inicialmente, a professores do ensino fundamental que não dispunham de 

formação. 

Pelo fato dos docentes do ensino médio, em sua maioria, possuírem formação 

superior, a formação continuada não se constitui em objeto de discussão relevante, 

no sentido de que essa etapa da educação básica proporcione aos estudantes a 

formação mínima necessária à participação na vida social e produtiva, conforme 

defende Kuenzer (2010). O processo de formação da juventude e do mundo do 

trabalho no contexto campesino requer uma formação contínua para os professores 

do ensino médio, pois esses docentes participam de um diálogo em que discursos 

diversos, dentro e fora da escola, interferem nas decisões dos jovens estudantes no 

que se refere ao processo de suas escolhas de vida e trabalho. 
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Compreendemos, assim, que saberes práticos e teóricos da realidade social, 

cultural, política e econômica em que os estudantes estão inseridos se tornam 

necessários ao domínio dos professores do ensino médio. Essa questão nos 

instigou a investigar como o processo de formação continuada de professores do 

ensino médio se desenvolve na escola do campo, pois pressupomos que os saberes 

produzidos sócio-historicamente pelos povos do campo circulam no ambiente 

escolar e nos percursos de vida e profissão dos docentes. 

Diante do exposto, justificamos esta pesquisa pela necessidade de ampliar os 

estudos relacionados à formação continuada de professores do ensino médio da 

escola pública no campo. Assim como, pela necessidade de estudos que valorizem 

a formação continuada desde as situações formativas institucionais às trocas com os 

pares na escola, como tentativa de aproximação com discursos que veiculam 

saberes necessários à realidade vivida e à prática educativa nesse lugar social, uma 

vez que não encontramos em nossas buscas trabalhos equivalentes. 

Reconhecendo a necessidade de empreender estudos sobre a formação docente no 

campo, tendo em vista os desafios que se colocam a partir da luta por uma 

educação de qualidade e da formação de professores que atuam no ensino médio 

na especificidade social do campo, pesquisamos a formação continuada de 

professores do ensino médio, pela via do estudo de caso em uma abordagem sócio-

histórica, em um exercício de escuta que reconhece a linguagem como diálogo 

(BAKHTIN, 2003). 

Nossa pesquisa objetiva analisar como o processo de formação continuada de 

professores do ensino médio se desenvolve na escola pública, especificamente, 

analisar como os saberes campesinos são mobilizados no espaço-tempo de 

formação continuada na escola, assim como as condições de trabalho e carreira 

docente para efetivação desse processo de formação. Para atender aos objetivos 

propostos, organizamos a produção escrita da pesquisa em quatro capítulos que 

apresentamos como tentativa de compartilhar análises e reflexões que contribuam 

para pensar a formação contínua de docentes na última etapa da educação básica 

nas escolas públicas no campo. 
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O primeiro capítulo do percurso investigativo está marcado pela vivência 

educacional por nós experimentada na vida e na profissão, em nossas angústias e 

expectativas quanto à formação docente no campo, pois entendemos que a tarefa 

de estudar a formação de professores pressupõe compreender a incompletude 

humana e ao mesmo tempo a complexidade científica que envolve essa questão. 

Diante das discussões realizadas nos diversos espaços de trabalho e estudo, e das 

leituras feitas sobre essa temática específica, alguns questionamentos nos 

motivaram a compreender como se realiza a formação continuada dos professores 

do ensino médio na rede pública de ensino. 

Situamos, no segundo capítulo, o contexto da Educação do Campo e da formação 

inicial e continuada de professores no campo como resultado de lutas e do diálogo 

dos movimentos sociais campesinos com o poder público e a universidade, e os 

avanços alcançados nas políticas públicas de educação e de formação docente 

nesse contexto. Discutimos os desafios para a universalização da última etapa da 

educação básica e para a formação dirigida aos professores. Nesse capítulo ainda, 

procedemos à interlocução com a produção acadêmica relacionada à temática com 

o objetivo de situar a pesquisa e delinear as questões de estudo. 

No terceiro capítulo, apresentamos os pressupostos teórico-metodológicos que 

orientaram nossa pesquisa. A investigação de cunho qualitativo está fundamentada 

na perspectiva histórico-cultural (BAKHTIN, 2003; FREITAS, 2002, 2012) e pelo 

estudo de caso (ANDRÉ, 2007). Apoiamo-nos na concepção de linguagem 

discursiva (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2010), na concepção de educação que se 

funda no inacabamento humano e na necessidade de interação com o(s) outro(s) 

(FREIRE, 1997; 2010); na concepção de escola como espaço de circulação cultural 

em que se constitui a especificidade da intenção docente como projeto formador 

(FORQUIN, 1993) e como espaço que potencializa a atuação e a profissionalização 

docente (NÓVOA, 1995). 

Apresentamos, no quarto capítulo uma análise do processo de formação continuada 

dos professores do ensino médio no contexto pesquisado, com a compreensão de 

que cada docente, em sua singularidade, forma-se na relação com o(s) outro(s) em 

meio a uma pluralidade de situações que ocorrem na vida e no exercício da função 

docente. Desse modo, argumentamos que a formação continuada dos professores 
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pesquisados caminha no sentido de se constituir a partir do reconhecimento da 

incompletude humana e profissional e da busca permanente de saberes para 

responder as questões de seu tempo e de seu lugar. 

Por fim, fazemos considerações sobre o desafio de pensar o processo de formação 

continuada dos professores do ensino médio pautado nas iniciativas dos professores 

que se abrem ao diálogo reflexivo sobre suas experiências e práticas em busca de 

formação e profissionalização frente à precariedade das condições de trabalho e 

carreira que afeta a escola pública média no campo. 
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1 FORMAÇÃO DE PROFESSORES DO CAMPO: UM DIÁLOGO 
TEÓRICO E PRÁTICO 

[...] A vida é dialógica por natureza. Viver significa participar do diálogo: 
interrogar, ouvir, responder, concordar, etc. Nesse diálogo o homem 
participa inteiro e com toda a vida: com os olhos, os lábios, as mãos, a 
alma, o espírito, todo o corpo, os atos (BAKHTIN, 2003, p. 348). 

Neste capítulo trazemos as motivações oriundas de nossa história de vida e 

profissão que impulsionaram à busca de reflexão e compreensão da formação 

continuada de professores do ensino médio na escola pública do campo. 

Discorremos sobre as necessidades pedagógicas e profissionais surgidas da prática 

na escola rural, assim como, as leituras realizadas sobre o tema que nos ajudaram a 

delinear o objeto de estudo. 

1.1 O OLHAR DO PESQUISADOR PROBLEMATIZADO PELA 

PRÁTICA 

A vivência em família, na escola com a meninada e na comunidade rural foi 

contornando nosso jeito de ser e viver. Os valores, os hábitos religiosos, a amizade 

entre as famílias, os momentos fortes de colheita e a história local fortaleceram o 

sentimento de pertença ao lugar onde crescemos. 

Houve grande satisfação com a infância e amadurecemos, aos poucos, para o 

engajamento comunitário e para os desafios existentes no meio rural. Dentre eles, a 

dificuldade de acesso à escola, o longo trecho percorrido de bicicleta até chegar à 

escola mais próxima para concluir o antigo primeiro grau e a distância vencida 

durante os anos de estudo do segundo grau. Na comunidade havia três escolas 

singulares que atendiam somente as séries iniciais, por isso, muitas crianças tiveram 

a vida escolar interrompida após a 4ª série, outras foram com suas famílias para a 

cidade, mas, para aquelas que lá permaneceram e quiseram continuar os estudos, 

como nós, a resistência e a persistência afastaram a ameaça da exclusão escolar e 

do abandono do lugar onde viviam. 

Essa condição fez com que durante anos, as famílias das comunidades do distrito 

de Santa Júlia reivindicassem ao Estado o direito à escola básica. Somente em 

1980, com a construção da primeira Agrovila do Espírito Santo, foi inaugurada a 

Escola de 1º grau Agrovila de Santa Júlia, a aproximadamente a doze quilômetros 
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de nossa comunidade. Com o funcionamento da nova Escola, o poder público 

municipal anunciou o fechamento de escolas singulares das comunidades do 

distrito. Muitos argumentos foram apresentados pelas famílias, para defender a 

permanência do funcionamento das escolas, pois elas eram mais do que locais de 

produção e socialização do conhecimento: eram espaços de convívio social, onde 

ocorriam reuniões, festas, vacinação, expressões do povo e da cultura local. Nossa 

comunidade conseguiu manter as escolas abertas e as crianças maiores foram 

matriculadas na Escola de 1º Grau Agrovila de Santa Júlia. 

Por orientação familiar, concluímos o primeiro grau em outra escola fora do distrito e 

optamos posteriormente, pelo ensino técnico, iniciando em 1986, a habilitação para 

o exercício do magistério no Polivalente de São João de Petrópolis, distrito de Santa 

Teresa. Em 1988, prosseguimos na área da educação, ingressando no curso de 

Letras na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Colatina. Com a formação 

média concluída e o início da graduação, entendemos estar apta ao exercício da 

profissão, fazendo concurso público para pleitear uma vaga como professora, vaga 

esta que acabamos perdendo em função da municipalização da escola onde fomos 

nomeada. 

A primeira experiência docente ocorreu por contratação temporária, na rede 

municipal de ensino em 1990. Na ocasião, trabalhamos em uma escola municipal 

unidocente na região mais alta do distrito de Santa Júlia próxima aos limites de 

Santa Teresa e Itaguaçu, fato que nos levou a residir na casa de uma família da 

comunidade. Essa experiência foi significativa para nossa constituição docente, pois 

saímos da condição de aluna para assumir a condição de professora em um 

contexto social e cultural semelhante ao que conhecíamos. Tivemos medo de 

fracassar, uma vez que a responsabilidade que ali estávamos assumindo era muito 

grande, e nossa inserção na comunidade provocou em nós reflexões sobre os 

conhecimentos apropriados em nossa trajetória de vida e de formação que foram 

sendo ressignificados por/com aquelas crianças. As dificuldades vividas no dia-a-dia 

da escola rural, principalmente a falta de infraestrutura para o desempenho 

pedagógico, e o acúmulo de tarefas atribuídas ao docente como a preparação da 

merenda escolar no fogão à lenha, limpeza do ambiente, registros de natureza 

administrativa dentre outros nos assustaram. A formação inicial não nos dava a 
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segurança necessária para o enfrentamento daquela realidade, mas, como 

havíamos estudado nesse sistema escolar, encontramos alternativas para contornar 

aquela situação de trabalho. 

No ano seguinte, transferimo-nos para a sede do município e, em Santa Teresa, 

trabalhamos em duas escolas de ensino fundamental. Uma delas recebia estudantes 

e professores vindos de escolas multisseriadas que foram fechadas sob a alegação 

de redução dos custos da municipalidade e de melhoria da qualidade da educação 

na zona rural. Trabalhamos com as séries iniciais e acompanhamos os 

questionamentos das famílias sobre a precariedade no transporte escolar e 

discussões sobre as implicações da adaptação das crianças à nova realidade 

educacional. Na outra escola, no período noturno, trabalhamos com as séries finais 

do ensino fundamental regular, com jovens e adultos trabalhadores que buscavam 

na escola noturna o direito à educação que ainda não havia se efetivado. A dupla 

jornada escolar nos fez reviver as dificuldades enfrentadas por nós na comunidade 

rural quanto ao acesso à escola básica no local onde vivemos e a forma unilateral e 

monológica de comunicação adotada do poder público quanto à gestão da educação 

pública no campo. 

Como professora efetiva na rede municipal nos anos de 1992 e 1993, assumimos 

vaga na educação infantil no distrito de São Roque, hoje sede do município de São 

Roque do Canaã. Enfrentamos dificuldades por não possuir formação específica 

para aquela atuação e contamos com o compartilhamento dos colegas experientes 

na profissão. A convivência diária com as crianças pequenas nos favoreceu muitas 

experiências e um fazer prazeroso. Nesse período, participamos de reuniões de 

classe para a criação do sindicato dos servidores públicos municipais e para 

elaboração do plano de carreira do magistério, fato que nos despertou, sobretudo, 

para a dimensão política da profissão que não havia sido trabalhada em nossa 

formação inicial. 

Em 1994, removemo-nos para a Escola de 1º e 2º Graus Agrovila de Santa Júlia 

onde trabalhamos com o ensino fundamental, com crianças da primeira etapa do 

processo de ensino da leitura e escrita. A prática anterior e a vivência no distrito nos 

ajudaram a superar a insegurança causada pela ausência de formação dirigida 

àquela etapa de ensino e nos encorajaram a realizar um trabalho de alfabetização 
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mais referenciado, ousando buscar, nos modos de vida das crianças, elementos 

para uma prática contextualizada. Ao final daquele ano, interrompemos o trabalho 

para nos efetivar na Escola Agrotécnica Federal de Santa Teresa (EAFST) como 

professora do ensino profissional em nível técnico. 

Na EAFST, dedicamo-nos ao entendimento de questões institucionais visando 

adequar a prática à nova realidade profissional, pois os conhecimentos adquiridos 

na Licenciatura, apesar de imprescindíveis à profissão, não nos proporcionaram 

reflexões sobre a educação profissional. Buscamos entender outra peculiaridade da 

EAFST, o regime de internato, pois a Escola funcionava no sistema escola-fazenda1. 

Ainda no período de adaptação houve a promulgação da LDBEN, e logo após, 

participamos de debates internos relacionados ao Decreto nº 2.208, de 17 de abril 

de 1997. Envolvemo-nos nas discussões posteriores referentes à reorganização 

curricular dos cursos da EAFST, conforme as orientações do Decreto nº 5.154, de 

23 de julho de 2004.  

Imersa nas transformações burocráticas e educacionais que envolvia a EAFST, 

sentíamos, cada vez mais, a necessidade de uma formação vinculada à dinâmica 

social e produtiva da realidade da classe com quem estávamos comprometidos 

profissionalmente. Entretanto, a rede federal de ensino não dispunha de formação 

continuada de professores, por isso, cada professor, de forma individualizada, 

buscava formação de acordo com seu interesse e necessidade profissional, 

restringindo-se à instituição a autorizar ou não o afastamento docente e, por vezes, 

custear suas despesas. 

Em 2004, a convite do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), através do 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), participamos do 

Encontro do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) da 

Região Sudeste realizado em Vitória. Parecia-nos até aquele momento que somente 

os povos indígenas, sem terra, quilombolas e alguns outros com histórico de lutas 

pela terra podiam usufruir daquela educação ali debatida. A partir dali, aproximamo-

nos das discussões dessa concepção de educação para compreender a quem ela 

                                                           
1
 Em conformidade com o Plano de Desenvolvimento do Ensino Agrícola do 2º grau (BRASIL, 1973), 

o sistema escola-fazenda se firmava em premissas pedagógicas e premissas econômicas cujo 
princípio de ação era expresso no lema “aprender a fazer e fazer para aprender com consciência do 
que faz”. 
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atendia e para conhecer as experiências existentes no campo, principalmente em no 

estado do Espírito Santo. 

A rede federal de ensino em 2008 passou por mudanças em nosso estado, todas as 

instituições da rede se integraram para a criação do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Espírito Santo (IFES). Os mais de setenta anos de tradição 

no ensino agrícola da EAFST foram agregados a instituições com experiências em 

outras áreas profissionais. A EAFST passou a denominação de IFES campus Santa 

Teresa e novos desafios na oferta de outros níveis de educação foram trazidos. O 

IFES criou novos cursos técnicos, ofereceu educação superior em praticamente 

todos os campi e a formação docente também passou por mudanças para atender a 

nova realidade. 

Essa vivência nos provocou a ingressar em 2011, no Mestrado Interinstitucional em 

Educação, resultado da parceria entre o IFES e a Universidade Federal do Espírito 

Santo (UFES) em busca de formação e respostas para nossas inquietações. 

Durante as aulas realizamos estudos e aprofundamentos teórico-metodológicos em 

conhecimentos não trabalhados anteriormente em nossa formação. Desde o início 

do curso, aproximamo-nos de pesquisas e da literatura referente à Educação do 

Campo e, em 2012, passamos a fazer parte do Grupo de Pesquisa Culturas, 

Parcerias e Educação do Campo, coordenado por nosso orientador, Prof. Dr. Erineu 

Foerste, por meio do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da UFES. 

1.2 APROXIMAÇÃO TEÓRICA E PRÁTICA INICIAL COM O OBJETO 
DE ESTUDO  

Durante os estudos do Mestrado realizamos leituras de pesquisas de algumas 

Universidades do país, em especial, do PPGE/UFES, relacionadas à educação 

oferecida aos povos do campo, com um olhar atento à diversidade de experiências 

educativas escolares e à formação inicial e continuada de professores da educação 

básica existentes no contexto do campo. 

A produção acadêmica do PPGE/UFES, desde 1982, vem problematizando a 

educação do meio rural como se pode constatar nos trabalhos de Grégio (1982), 

Mian (1993), Abreu (1996), Weber (1998), Pizetta (1999), Ramlow (2004). Outros 

trabalhos realizados em seguida, deram ênfase a projetos alternativos de educação 
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para os povos campesinos e à formação inicial e continuada de professores, 

destacando-se os estudos relacionados às escolas que adotam a Pedagogia da 

Alternância (PA), realizados por Cruz (2004), Magalhães (2004), Gerke Jesus 

(2007), Moreira (2000, 2009), Gava (2011); à dinâmica de educação implementada 

nas escolas dos assentamentos do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), 

realizados por Mongim (2004), Rossoni (2004), Zen (2006), Martins (2006), Pezzin 

(2007), Sanchez (2011) e Oliveira (2011); à educação escolar dos povos indígenas 

feitas por Marcilino (2005), Teao (2007), Magalhães (2007), Gonçalves (2007), Cota 

(2008), Lorenzoni (2010), Gama (2011), Schubert (2011); à educação escolar das 

comunidades de remanescentes de quilombolas de Rufino (2007) e Nascimento 

(2011) e; à educação bilíngue realizada nas escolas nas comunidades pomeranas 

pesquisada por Hartwing (2011); em outros contextos escolares do meio rural, 

Girelle (2006) discutiu as marcas dos alunos migrantes das comunidades rurais nos 

currículos realizados na escola fundamental nucleada; Perini (2007) estudou a 

linguagem do aluno que se desloca do campo para a escola básica; Ferreira (2010) 

problematizou a educação ambiental na Educação do Campo e; Souza Santos 

(2010) pesquisou os sentidos da formação profissional para os lavradores do 

entorno do IFES campus Itapina. As leituras revelam alternativas encontradas nas 

contradições sociais para a transformação da realidade do campo e, nos ajudam na 

compreensão dos processos de afirmação e organização dos sujeitos campesinos 

pela via da educação, além de abrirem possibilidades de novos estudos. 

Observamos que o movimento público destinado à formação docente no campo deu 

ênfase à formação inicial e continuada de uma parcela de professores que atuava no 

ensino fundamental e que não dispunha de formação, em conformidade com as 

proposições da LDBEN. Os professores do ensino médio, que, a priori, possuíam 

formação superior, buscaram individualmente a continuidade da formação na área 

de conhecimento de atuação, sendo comum a formação em nível de 

aperfeiçoamento e de especialização. 

As leituras, os estudos e as discussões provocadas pelos professores do mestrado 

nos ajudaram a repensar nossa formação e nosso compromisso profissional 

enquanto professora da escola pública no campo. Sempre trabalhamos em escolas 

rurais nos municípios de Santa Teresa e São Roque do Canaã, ambos colonizados 
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por lavradores imigrantes europeus, cujos modos de vida ainda recriam a realidade 

campesina. Esse povo, como os demais coletivos campesinos, tem o direito a uma 

educação pública de qualidade que dialogue com seus saberes, modos de produção 

material de vida, em uma dinâmica que não reproduza a cultura dominante. E, como 

não tivemos oportunidade de participar de formação destinada aos docentes do 

campo pela rede pública federal de ensino, tivemos interesse em investigar como se 

realiza essa formação com os docentes do ensino médio da rede pública estadual 

de ensino. 

Nossas inquietações a respeito da formação continuada de professores no contexto 

do campo se aproximaram de outras de professores/pesquisadores que também 

buscaram respostas para suas questões. Dessa forma, assumimo-nos junto a esse 

coletivo empregando a primeira pessoa do plural, pois a problemática desta 

pesquisa foi sendo delineada principalmente, a partir do que foi compartilhado com 

colegas de trabalho e de estudos, com as leituras sobre o tema e com as discussões 

realizadas pelo Grupo de Pesquisa. 

Assim, compreender a formação continuada de professores da última etapa da 

educação básica no campo pensada a partir da dimensão humana e com vistas à 

formação de sujeitos capazes de construir pelo conhecimento outro projeto de 

sociedade, foi se tornando em imperativo a nossa própria formação e à produção de 

conhecimento sobre o tema. Nesse sentido, este estudo objetiva investigar como o 

processo de formação continuada dos professores do ensino médio se desenvolve 

no contexto da escola pública nessa especificidade social. 

Apresentamos, na sequência, a luta dos sujeitos sociais para a conquista de 

políticas públicas de educação e formação docente no campo, assim como, os 

desafios da universalização da última etapa de educação básica e da formação dos 

professores da escola média pública em meio às questões sociais, econômicas, 

políticas e culturais em âmbito nacional e estadual. 
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2 APRESENTANDO O CONTEXTO DA EDUCAÇÃO E DA 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO CAMPO  

Neste capítulo, discutimos os avanços em torno da EC e seus impactos sobre a 

formação dos professores da educação básica que atuam nas escolas públicas do 

campo. Abordamos o esforço dos diversos sujeitos campesinos na conquista de 

políticas públicas para assegurar o direito à educação de qualidade com as 

especificidades sociais do campo objetivando apreender as perspectivas da 

formação docente nesse contexto. 

Os movimentos sociais do campo compreendem que a efetivação de um projeto de 

educação, desenvolvimento e sustentabilidade para o campo está vinculada a um 

conjunto de ações, mudanças sociais e políticas e ao desafio de uma educação e de 

uma formação de professores comprometidas com a realidade social, cultural, 

política e econômica. Outros desafios se apresentam para a universalização do 

ensino médio e da formação dos professores frente às condições de trabalho e 

carreira nas escolas públicas no campo. 

2.1 PERSPECTIVAS DA FORMAÇÃO DOCENTE NA EDUCAÇÃO 
DO CAMPO 

Arroyo (2007) salienta que a concepção e a política de formação de professores do 

campo vão se construindo na dinâmica da EC. O autor ressalta que os movimentos 

sociais são atores do campo que legitimam uma formação pedagógica e docente 

como tentativa de superação da educação compensatória oferecida aos povos do 

meio rural durante séculos, pois defendem uma formação que se funda no ser 

humano, em seu processo de humanização e de emancipação humana. Neste 

subcapítulo discorremos sobre a trajetória de lutas dos sujeitos coletivos campesinos 

na construção de uma nova concepção de educação para o campo e de avanços 

nas políticas públicas de educação e formação inicial e continuada de professores. 

2.1.1 A luta dos movimentos sociais campesinos por uma Educação do Campo 

Nos primeiros séculos de história sociopolítica, o Brasil se desenvolveu baseado na 

força do trabalho escravo, no latifúndio e na monocultura de exportação. As ações 

governamentais desencadeadas com vistas ao atendimento da educação escolar no 
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meio rural refletiram os interesses dessa perspectiva político-cultural. A divergência 

de interesses entre os grupos sociais e políticos geraram lutas e resistências, como 

foi o caso de grupos sociais campesinos contra as oligarquias rurais, o que permitiu 

colocar em questionamento, em diversas ocasiões, as condições de vida e 

educação frente à estrutura agrária existente no país. 

A educação escolar rural ao longo da história brasileira teve um caráter 

compensatório. Conforme consta no Parecer CNE/CEB nº 36/2001, ”[...] a introdução 

da educação rural no ordenamento jurídico brasileiro remete às primeiras décadas 

do século XX [...]” (CNE, 2001, p. 53), ocasião em que se discutia a oferta de 

educação escolar rural como medida para conter o movimento migratório e o 

aumento da produtividade agrícola. No que se refere à evolução do tema nas 

Constituições Federais, consta no referido Parecer que das Cartas de 1937 até a 

Carta Magna de 1988 houve 

[...] um tratamento periférico da educação escolar do campo. É uma 
perspectiva residual e condizente, salvo conjunturas específicas, com 
interesses de grupos hegemônicos na sociedade. As alterações nesta 
tendência, quando identificadas, decorrem da presença dos movimentos 
sociais do campo no cenário nacional (CNE, 2001, p.63). 

A partir da década de 70 do século XX, emergiram movimentos sociais, políticos e 

sindicais em todo país. A contribuição da Igreja católica, com a criação da Comissão 

Pastoral da Terra em 1975, deu organicidade ao movimento de trabalhadores do 

campo em muitas regiões, resultando nos anos de 1980, em acampamentos e 

ocupações de terra. Como consequência, a questão agrária e a educação rural 

foram recolocadas na cena política do país (PEZZIN, 2007). 

O MST se originou nesse contexto intervindo na discussão das políticas públicas 

voltadas para o campo. A questão fundiária foi se articulando com novos modelos de 

desenvolvimento que priorizou, sobretudo, a ocupação da escola. A esse respeito, 

Caldart (2001, p. 26) afirma que: 

No começo os sem-terra acreditavam que se organizar para lutar por escola 
era apenas mais uma de suas lutas por direitos sociais; direitos de que 
estavam sendo excluídos pela sua própria condição de trabalhador sem (a) 
terra. Logo foram percebendo que se tratava de algo mais complexo. 
Primeiro porque havia (como há até hoje) muitas outras famílias 
trabalhadoras do campo e da cidade que também não tinham acesso a este 
direito. Segundo, e igualmente grave, se deram conta de que somente 
teriam lugar na escola se buscassem transformá-la. Foram descobrindo, 
aos poucos, que as escolas tradicionais não têm lugar para sujeitos como 
os sem-terra, assim como não costumam ter lugar para outros sujeitos do 
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campo, ou porque sua estrutura formal não permite o seu ingresso, ou 
porque sua pedagogia desrespeita ou desconhece sua realidade, seus 
saberes, sua forma de aprender e de ensinar. 

Nessa dinâmica, foi se consolidando um movimento de trabalhadores da terra que 

lutava por um projeto político popular de desenvolvimento e educação para o campo. 

O MST propôs uma escola diferente, inserida na dinâmica de um movimento social e 

no diálogo com experiências alternativas de educação para o campo. Em 1987, o 

trabalho com a educação escolar foi sistematizado com a criação do Setor de 

Educação. Inicialmente, o Movimento que lutava por escolas de séries iniciais do 

ensino fundamental foi sendo ampliando e o processo de escolarização e luta, 

estendeu-se da educação infantil até à Universidade (CALDART, 2001).  

As experiências com a educação, nas escolas de assentamentos da Reforma 

Agrária e acampamentos de sem-terra, foram socializadas e reconhecidas em 1997 

no I Encontro Nacional de Educadores e Educadoras da Reforma Agrária (ENERA), 

realizado na Universidade de Brasília (UnB). O evento foi organizado pelo MST em 

parceria com a UnB, o UNICEF, a Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) e a Conferência Nacional dos Bispos do 

Brasil (CNBB). Na agenda do MST, foi incluída a luta por um programa 

governamental federal de educação para as áreas de assentamentos da reforma 

agrária e a ideia de uma conferência nacional por uma educação básica do campo 

(MUNARIN, 2008). 

Assim, gestada no ENERA, a I Conferência Nacional por uma Educação Básica do 

Campo (CONEC) foi realizada em Luziânia-GO, no ano de 1998, organizada pelo 

MST, UnB, UNESCO, UNICEF e CNBB. A discussão central da Conferência que 

impulsionou a luta em âmbito nacional, de diversos sujeitos sociais do campo, tendo 

como objetivo “[...] ajudar a recolocar o rural, e a educação que a ele se vincula, na 

agenda política do país [...]” (CNEC, 1998, p. 5). Na ocasião, foram discutidas 

questões que revelaram graves problemas enfrentados para a efetivação de uma 

educação básica do campo, dentre eles, a falta de escolas e de infraestrutura, 

ausência de uma política de valorização e formação docente, currículos 

desvinculados dos modos de vida e da realidade dos seus sujeitos do campo, 

analfabetismo e um descomprometimento com projetos de vida e de juventude para 

o campo.  
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A educação almejada para os sujeitos campesinos ultrapassa os limites da 

educação rural estatal, reafirma as questões discutidas pelo MST e adquire uma 

dimensão política, cultural e pedagógica que se configura em uma possibilidade de 

inclusão social para os povos do campo. Com a criação da Articulação Nacional por 

uma Educação do Campo em 1998, foram geridas ações que visaram à adequação 

da educação às singularidades dos povos campesinos, houve avanços nas 

discussões sobre um projeto educativo próprio para atender às reivindicações dos 

coletivos do campo nos estados brasileiros.  

Como resposta a esse debate realizado pelos povos do campo, o Estado brasileiro, 

através do MDA, instituiu em 1998 o Programa Nacional de Educação na Reforma 

Agrária (PRONERA). O Programa articulou ações do Governo Federal, instituições 

de ensino superior e movimentos sociais do campo para a escolaridade de jovens e 

adultos em áreas de reforma agrária e para a formação de professores para as 

escolas localizadas em assentamentos. O PRONERA surge com o propósito de 

ampliar os níveis de escolarização formal dos trabalhadores rurais assentados, da 

educação básica, ensino técnico-profissionalizante de nível médio ao ensino 

superior e a especialização, utilizando-se de metodologias voltadas para o 

desenvolvimento das áreas de reforma agrária. Consta o Programa de formação 

específica de educadores que atuam nas escolas dos assentamentos e de 

coordenadores locais, que agem como multiplicadores e organizadores de 

atividades educativas comunitárias (BRASIL, 2011). 

O movimento dos sujeitos sociais do campo impulsionou o Parecer nº 36/2001 e a 

Resolução CNE/CEB nº 01, 3 de abril de 2002, que institui as Diretrizes 

Operacionais para a Educação Básica nas escolas do campo. Verificamos nesta 

Resolução, em seu art. 2º, § único, os princípios que constituem a identidade da 

escola do campo e dos sujeitos a quem ela se destina: 

Art. 2º [...] 
Parágrafo Único - a identidade da escola do campo é definida pela sua 
vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na 
temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória coletiva que 
sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível na sociedade e 
nos movimentos sociais em defesa de projetos que associem as soluções 
exigidas por essas questões à qualidade social da vida coletiva no país 
(CNE, 2002). 
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A garantia da educação nas escolas vinculadas aos elementos socioculturais que 

constituem os modos de vida dos sujeitos do campo nos diversos espaços 

geográficos reafirmou a compreensão do campo como espaço de vida, de produção 

material e cultural, com direito à educação de qualidade: “[...] No: o povo tem direito 

a ser educado no lugar onde vive; Do: o povo tem direito a uma educação pensada 

desde o seu lugar e com a sua participação, vinculada à cultura e as suas 

necessidades humanas e sociais” (CALDART, 2002, p. 26). Essa garantia consta 

nos compromissos assegurados pela Resolução CNE/CEB nº 01/2002, no art. 6º, 

que enfatiza a responsabilidade dos entes federados na oferta de educação aos 

sujeitos do campo, no campo: 

Art. 6º - O Poder Público, no cumprimento das suas responsabilidades com 
o atendimento escolar e à luz da diretriz legal do regime de colaboração 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, proporcionará 
Educação Infantil e Ensino Fundamental nas comunidades rurais, inclusive 
para aqueles que não o concluíram na idade prevista, cabendo em especial 
aos Estados garantir as condições necessárias para o acesso ao Ensino 
Médio e à Educação Profissional de Nível Técnico (CNE, 2002). 

As ações dos movimentos sociais campesinos apoiaram a implementação das 

Diretrizes nos Estados brasileiros e o poder público foi se aproximando do debate do 

projeto de educação para o campo. Assim, a caminhada de luta foi reafirmada pelos 

povos do campo, Universidades, Governo e entidades comprometidas com a luta 

por políticas públicas enquanto Articulação Nacional por uma Educação Básica do 

Campo no Seminário Nacional Por uma Educação do Campo em Brasília, no ano de 

2002. Esse Seminário deu continuidade ao debate sobre as políticas públicas, firmou 

compromissos e ações do conjunto de organizações participantes do movimento por 

uma educação do campo com traços da identidade política e pedagógica dos 

sujeitos sociais da articulação por uma educação básica do campo, em especial, 

seus valores, princípios, objetivos e práticas (CALDART, 2002). 

Na Declaração de 2002 foi reafirmada a importância de continuar o movimento por 

uma educação do campo frente à conquista da aprovação das Diretrizes 

Operacionais para a Educação Básica nas escolas do campo, compreendidas como 

resultado dos debates acumulados historicamente no país e o compromisso para 

atingir dois objetivos: 

Mobilizar o povo que vive no campo, com suas diferentes identidades, e 
suas organizações para conquista/construção de políticas públicas na área 
da educação e, prioritariamente, da escolarização em todos os níveis. 
Contribuir na reflexão político pedagógica da educação do campo, partindo 
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das práticas já existentes e projetando novas ações educativas que ajudem 
na formação dos sujeitos do campo (KOLLING;CERIOLI; CALDART, 2002, 
p. 17). 

A II Conferência Nacional por uma Educação do Campo, realizada em Luziânia-GO 

em 2004, reafirmou a luta social por um campo visto como espaço próprio de vida e 

cultura e, por políticas públicas educacionais como dever do Estado. A conquista 

política enfatizada na Conferência foi a entrada da questão da EC na agenda de 

lutas e de trabalho de um número maior de sujeitos coletivos na mobilização e no 

debate da EC: 

Somos 1.100 participantes desta II Conferência Nacional Por Uma 
Educação do Campo (CNEC); somos representantes de Movimentos 
Sociais, Movimento Sindical e Organizações Sociais de Trabalhadores e 
Trabalhadoras do Campo e da Educação; das Universidades, de ONG´s e 
de Centros Familiares de Formação por Alternância; de secretarias 
estaduais e municipais de educação e de outros órgãos de gestão pública 
com atuação vinculada à educação e ao campo; somos 
trabalhadores/trabalhadoras do campo, educadoras/educadores e 
educandas/educandos: de comunidades camponesas, ribeirinhas, 
pesqueiras e extrativistas, de assalariados, quilombolas,  povos indígenas 
[...] (CONEC, 2004, p.1). 

Em atendimento ao grito dos militantes educadores do campo na Conferência: 

“Educação, direito nosso, dever do Estado!” (CONEC, 2004, p.1), o Ministério da 

Educação (MEC) criou em 2004 a Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade (SECAD) com o objetivo de contribuir para a redução de 

desigualdades educacionais por meio da participação dos cidadãos em políticas 

públicas que assegurassem a ampliação do acesso à educação. 

Em outubro de 2007, o MDA, por meio do INCRA realizou em Luziânia (GO), o III 

Seminário Nacional do PRONERA. O Seminário reuniu mais de 300 pessoas de 

universidades federais, estaduais, escolas técnicas e agrotécnicas federais, escolas 

famílias agrícolas, movimentos sociais e sindicais do campo, educandos e 

educandas representando todos os mais de 100 cursos em funcionamento no país 

apoiados pelo PRONERA. Durante o Seminário foi feito um balanço das ações dos 

dez anos de criação do PRONERA construídas no processo de institucionalização 

de políticas públicas de Educação do Campo, englobando cursos de Educação de 

Jovens e Adultos(EJA) nas etapas do ensino fundamental e médio, cursos de nível 

médio técnico-profissionalizante, cursos de nível superior, incluindo as diversas 

especializações nos campos de conhecimento da Pedagogia, Geografia, Agronomia, 

Direito, entre outros que atenderam mais de 50 mil sujeitos campesinos. 
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Como podemos perceber, a EC e sua compreensão sobre o papel do conhecimento 

na vida dos sujeitos campesinos estão em permanente construção histórica. Pois, 

surgem das experiências dos assentados atingindo a diversidade, a história e a 

cultura como modo de produção da vida dos sujeitos campesinos e caminha em 

busca de políticas públicas de educação e formação docente na perspectiva de 

desenvolvimento humano e social no campo. 

2.1.2 Os movimentos sociais campesinos e as políticas públicas de educação e 
formação docente no campo 

Em resposta às reivindicações dos povos do campo, o MEC instituiu o Grupo 

Permanente de Trabalho (GPT) de Educação do Campo pela Portaria nº. 1.374, de 

03 de junho de 2003, com a atribuição de articular as ações pertinentes à 

implementação das Diretrizes aprovadas junto aos sistemas municipal e estadual de 

ensino. O GPT publicou um Caderno de Subsídios em 2004, apresentando as 

Referências para uma Política Nacional de Educação do Campo contendo 

informações sobre a situação sócio-econômica da população do meio rural, um 

diagnóstico da escolarização do campo no país e reflexões para a elaboração de 

uma política nacional de educação articuladas a um projeto de desenvolvimento 

sustentável do campo. O documento subsidiou a formulação de políticas de 

Educação do Campo e ampliou as discussões com os diversos ministérios, órgãos 

públicos, movimentos sociais e organizações não governamentais (BRASIL, 2003; 

2004). 

Desde a criação da SECAD (2004) foram firmados convênios para garantir a 

formação de professores cujas ações e programas procuram atender às 

reivindicações e peculiaridades dos povos do campo. A SECAD atua em parceria 

com o Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED), a União Nacional 

dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), e outras organizações civis para 

consolidar suas ações. Dentre elas, podemos destacar a oferta de programas e 

ações voltados para a EC, formação inicial de professores com o Programa de Apoio 

à Formação Superior, Licenciatura em Educação do Campo (PROCAMPO) e a 

formação continuada de professores em nível de aperfeiçoamento e especialização, 

na modalidade à distância, por meio da Universidade Aberta do Brasil (UAB), na 

modalidade presencial e semipresencial pela Rede Nacional de Formação 
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Continuada de Professores na Educação Básica (RENAFOR), recentemente 

instituída pela Portaria nº 1.328, de 23 de setembro de 2011 (BRASIL, 2011). 

O Programa Escola Ativa, implantado pelo MEC, teve registro anterior à criação da 

SECAD. De acordo com o Projeto-base (BRASIL, 2010), suas origens estão na 

experiência colombiana iniciada em 1975 e impulsionada a partir de 1986 pelo 

Banco Mundial. O Programa Escola Ativa foi implantado no Brasil em 1997, nos 

estados da região Nordeste, por meio de convênio do MEC com o Banco Mundial 

com o objetivo de auxiliar o trabalho educativo com classes multisseriadas. Em 1999 

houve a expansão para os estados das regiões Norte e Centro-Oeste. E, em 2007, 

com a transferência do FNDE/FUNDOESCOLA para a SECAD, sua gestão ficou a 

cargo da Coordenadoria Geral de Educação do Campo, como parte das ações do 

MEC que constituíram a política de Educação do Campo. O projeto Político 

Pedagógico do Programa passou por reformulação para atender às exigências do 

Ensino Fundamental de nove anos, conforme Lei nº 11.274/2006 e, no ano de 2008, 

as cinco regiões brasileiras foram atendidas. Houve uma crescente adesão dos 

municípios ao Programa a partir de 2009, por meio do Plano de Ações Articuladas 

(PAR).  

Apesar de visar à melhora da qualidade do desempenho escolar em classes 

multisseriadas nas escolas do campo, disponibilizar subsídios através de recursos 

pedagógicos e de formação para os professores, o Programa foi problematizado por 

estudiosos da EC e sofreu severas críticas dos movimentos sociais do campo. Em 

2012, o Programa Escola Ativa passou por mudanças na concepção pedagógica e 

por uma transição para ser substituído pelo Programa Escola da Terra, com 

proposta de se estender para escolas seriadas do campo. 

Em 2005 a parceria entre MEC, MDA, Ministério do Trabalho e Emprego, as 

Secretarias Estaduais e Municipais, organizações não governamentais e 

movimentos sociais, fortaleceu a criação de um programa denominado Saberes da 

Terra: Programa Nacional de Educação de Jovens e Adultos. Esse programa em 

2007 foi integrado ao Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem) para 

oferecer qualificação profissional e escolarização aos jovens agricultores familiares 

de 18 a 29 anos que não concluíram o ensino fundamental (BRASIL, 2011). 
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Desde sua criação, a SECAD apoiou a realização de Seminários Estaduais de 

Educação do Campo objetivando a divulgação das Diretrizes Operacionais para a 

Educação Básica nas escolas do campo. Nos Seminários realizados foram firmados 

compromissos por meio de Cartas dos Estados, entre esses, a indicação da criação 

de Comitês e Coordenações de Educação do Campo nas Secretarias Estaduais de 

Educação (BRASIL, 2007). 

O Decreto n° 7.352/2010, que instituiu a política de EC, em atendimento às 

reivindicações dos movimentos sociais do campo, favoreceu a criação do Programa 

Nacional de Educação no Campo (PRONACAMPO), lançado em março de 2012. O 

Programa consiste em um conjunto de ações articuladas que asseguram a melhoria 

do ensino nas redes existentes, bem como, a formação de professores, produção de 

material didático, acesso e recuperação da infraestrutura e qualidade na educação 

no campo em todas as etapas e modalidades. 

De acordo com informações divulgadas em 2012 pelo Conselho Nacional de 

Secretários de Educação (CONSED), no Brasil, existem 76 mil escolas rurais, com 

mais de 6,2 milhões de matrículas que serão atendidas pelo PRONACAMPO. As 

ações do PRONACAMPO estão estruturadas em quatro eixos: (a) I Gestão e 

Práticas Pedagógicas: Escola da Terra; Escola Quilombola; Mais Educação: Escolas 

do Campo; Programa Nacional do Livro Didático - PNLD Campo; Programa Nacional 

de Biblioteca da Escola – PNBE; (b) II Formação: Formação Inicial de Professores 

do Campo; Formação Continuada de Professores; Pós-Graduação para Professores 

do Campo; (c) III Educação de Jovens e Adultos, Educação Profissional e 

Tecnológica: PRONATEC Campo; Educação de Jovens e Adultos/EJA – Saberes da 

Terra; (d) IV Infraestrutura Física e Tecnológica: Construção de Escolas; Inclusão 

Digital; Programa Dinheiro Direto na Escola/PDDE Campo, PDDE Água e 

Esgotamento Sanitário; Luz para Todos na Escola; Transporte Escolar (BRASIL, 

2012). 

Os dados do Censo Escolar (INEP, 2011) mostram que no Brasil, dos 342.845 

professores do campo, 182.526 professores possuem ensino superior, 156.190 

possuem ensino médio e 4.127, apenas o ensino fundamental. Esses números 

justificam a criação de uma política de educação com propostas para atender à 

formação inicial e continuada dos professores com a oferta de cursos de licenciatura 
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do campo, expansão da Universidade Aberta do Brasil, cursos de aperfeiçoamento e 

especialização e do financiamento de pesquisas voltadas para o desenvolvimento da 

educação do campo. 

O PRONACAMPO parece ultrapassar a lógica dos programas de educação e 

formação de professores oferecidos como forma de superar as lacunas deixadas ao 

longo do tempo no meio rural. Nesse sentido, reafirmamos a necessidade da 

formação inicial e continuada de professores em todas as etapas da educação 

básica, incluindo-se os professores do ensino médio das escolas do campo em 

todas as concepções e modalidades e redes públicas de ensino. 

2.2 ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: DIVERSIDADE DE EDUCAÇÃO E 
FORMAÇÃO DOCENTE NO CAMPO 

O território capixaba passou por formas distintas de produção na terra e de formação 

de comunidades humanas. Essa diversidade e suas tradições, saberes e conflitos 

produziram concepções de vida e experiências educativas distintas ao longo de sua 

história. Neste subcapítulo entendemos ser necessária a retomada das ações 

educacionais do estado do Espírito Santo que, em consonância com as políticas 

nacional e mundial, veicularam interesses sociais, econômicos e culturais 

influenciando a educação escolar realizada no meio rural. 

Durante o período colonial, o Espírito Santo foi subordinado a um modelo de 

desenvolvimento compatível com os interesses político-econômicos de Portugal. Os 

efeitos desse processo foram vividos pelos habitantes nativos e pelos colonizadores 

sob a ausência de atendimento das necessidades públicas. Quanto à educação, 

inicialmente foi conduzida pelos jesuítas que fundaram em 1556, a primeira 

instituição educacional da capitania. E, até o final do século XVII, “[...] em toda a 

capitania não havia mais de dois professores públicos: um de gramática latina, outro 

de ler e escrever – ambos residentes na vila da Vitória [...]” (OLIVEIRA, 2008, p. 

252). 

Dificuldades de toda ordem, em sua grande maioria derivadas da deficiência de 

recursos, levaram o Estado a um custoso desenvolvimento até a primeira metade do 

século XIX. Nessa época, avanços na oferta do ensino primário, a criação do ensino 
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secundário e do ensino profissionalizante foram se consolidando principalmente, em 

Vitória (OLIVEIRA, 2008). 

2.2.1 Ações educacionais no campo no estado Espírito Santo 

O Estado foi essencialmente agrícola até a metade do século XX, a economia 

esteve vinculada à monocultura da cana-de-açúcar e do café principalmente, tendo a 

maior parte da sua população no meio rural. A partir dessa época, a estrutura estatal 

começa a gerir condições para atender as necessidades públicas com o apoio das 

oligarquias rurais.  

A educação, na primeira década desse século, sob o governo de Jerônimo Monteiro 

(1908-1910), passou por melhorias, chegando o Estado, a ocupar o segundo lugar 

entre os estados com ensino melhor organizado. Na gestão de Florentino Avidos 

(1924-1928), uma pequena adaptação ocorreu na educação do meio rural quando o 

calendário letivo passou as férias escolares para o período de colheita. Nos anos 

seguintes (1928-1930), sob a gestão de Aristeu Aguiar, constatou-se que mais de 

80% da população analfabeta do Estado estava localizada na área rural (ZUNTI, 

2008). 

Na administração de João Punaro Bley (1930-1943), uma defasagem educacional se 

instalou nas décadas de 30 e 40 em decorrência do aumento populacional na região 

norte do Rio Doce, do crescimento urbano na região de Vitória e da incapacidade de 

atendimento da demanda escolar existente. Soma-se ainda, o fato de que o Estado 

recorria aos docentes de emergência, professores leigos, sem um plano de carreira 

para o magistério, vencimentos baixos e orientação pedagógica ocasional (ZUNTI, 

2008). Foram realizados benefícios no meio rural na gestão de Bley, como 

construções de edifícios escolares, patronato de menores e estradas de rodagem. 

Seu governo deu atenção especial ao setor da agricultura com a “[...] criação da 

Escola Prática de Agricultura e do Banco de Crédito Agrícola do Espírito Santo [...]” 

(OLIVEIRA, 2008, p. 452). A Escola Prática de Agricultura (EPA), criada pelo 

Decreto-Lei nº 12.147, de 06 de setembro de 1940, localizada em São João de 

Petrópolis no município de Santa Teresa, foi a primeira instituição de ensino agrícola 

do Espírito Santo.  
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Outros estabelecimentos de ensino agrícola foram criados no interior do Estado 

posteriormente, objetivando cumprir metas do programa de ensino agrícola de grau 

elementar e médio institucionalizado pela Lei Orgânica do Ensino Agrícola (Decreto 

Lei nº 9.613, de 20 de agosto de 1946, e artigos 2º e 4º do Decreto Federal nº 

22.470, de 20 de janeiro de 1947) que regulamentou a criação de escolas agrícolas 

em regime de internato para ministrar as quatro séries do 1º ciclo, Ginásio Agrícola, 

e as três séries do 2º ciclo, atribuindo aos concluintes o diploma de Técnico em 

Agricultura. Atendendo a essa vertente, em 1949 foi criada a Escola de Iniciação 

Agrícola no distrito de Itapina, na zona rural de Colatina por um termo de acordo 

celebrado entre a União e o Estado. Em seguida foi criado o Centro de Treinamento 

Rural em Alegre, durante os dois primeiros anos de governo de Carlos Lindenberg e, 

evoluído a Escola Agrícola em 1953. Essas instituições permaneceram vinculadas 

ao Ministério da Agricultura até 1967, mantendo em suas formas de organização 

características dos antigos Patronatos2 e das Escolas-fazenda.  

Essas três instituições em 1979 foram denominadas Escolas Agrotécnicas Federais 

(EAFs), pelo Decreto nº 83.935/1979. Por oportuno, registramos que essas escolas 

adquiriram em 1993, a condição de Autarquias, estando vinculadas à Secretaria de 

Educação Média e Tecnológica (SEMTEC). No ano de 2008, todas as instituições de 

ensino federal do Estado, incluindo-se as EAFs, constituíram o IFES, em 

atendimento à política nacional de expansão e interiorização da educação 

profissional. Em 2012, o IFES contabilizava dezessete campi em funcionamento, um 

campus em implantação e vinte e sete pólos de educação à distância. Os campi 

Santa Teresa, Itapina e Alegre e os campi mais novos, Venda Nova do Imigrante e 

Ibatiba, atuam nas áreas profissionais da Agropecuária e do Meio Ambiente (ver 

anexo A). 

Também foram realizadas melhorias na educação rural no governo de Lacerda de 

Aguiar (1962-1966), graças a recursos financeiros obtidos junto à União. As verbas 

                                                           
2 O estado brasileiro criou os Patronatos Agrícolas através do Decreto nº 12.893 de 28 de fevereiro de 

1918, para oferecer instrução primária e cívica, noções práticas de agricultura, zootecnia e veterinária 
a menores. A instrução ocorria em postos zootécnicos, fazendas-modelo de criação, núcleos 
coloniais e outros estabelecimentos vinculados ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. 
Seu ensino foi reorganizado em 1919, pelo Decreto nº 13.706 de 25 de julho, limitando-se à condição 
do pequeno cultivador ou do trabalhador rural, sendo admitidos e internados menores 
reconhecidamente desvalidos com idade de 10 a 16 anos.  
 



42 
 

favoreceram a construção de escolas, grupos escolares nas sedes dos municípios, 

ampliação de várias unidades escolares equipadas com material escolar e didático, 

resultando, sobretudo, no aumento do número de matrículas do Estado (ZUNTI, 

2008).  

Em 1967, Cristiano Dias Lopes assumiu o governo tendo como meta prioritária 

conseguir investimentos para o desenvolvimento industrial com grandes projetos 

inclusive, com projetos agroindustriais, com vistas ao crescente processo de 

industrialização desencadeado no país. Nesse período, outros interesses e forças 

políticas conduziram o Estado e o poder das oligarquias rurais foi tomando novas 

formas. Segundo Zunti (2008), nessa época, houve uma evasão nos setores 

agrícolas do Estado gerando um fluxo migratório para a Grande Vitória em busca de 

emprego. Esse fenômeno migratório se estendeu durante a gestão de Artur Carlos 

Gerhardt Santos (1970-1974). 

Dentre as ações de Gerhardt para o meio rural, destacou-se o programa de 

eletrificação rural como forma de fixar o homem no campo e interiorizar o 

desenvolvimento da industrialização da agricultura. Ainda sob a administração de 

Gerhardt foram construídas trinta escolas polivalentes com o objetivo de oferecer 

formação técnica profissional, ou melhor, formação de mão de obra especializada, 

para movimentar o parque industrial que estava sendo erguido no Estado 

(OLIVEIRA, 2008).  

2.2.2 Mobilizações populares: alternativas de educação e desenvolvimento 
humano no campo 

Nesta seção, trazemos marcas da resistência produzida pelos sujeitos do campo 

frente às contradições e estratégias utilizadas pelo poder instituído e a criação de 

projetos alternativos de educação e desenvolvimento para o campo que perduram 

em terras capixabas até nossos dias, assim como, sua relação com a formação 

docente nos espaços campesinos. 

O discurso de modernização iniciado pelo Estado em meados dos anos de 1960 

atingiu o setor agrícola com uma proposição capitalista de produção na agricultura. 

Paralelamente, para atender a realidade campesina marginalizada, um projeto de 

educação e desenvolvimento humano foi iniciado pelo jesuíta Padre Humberto 
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Pietrogrande, com a criação do Movimento de Educação Promocional do Espírito 

Santo (MEPES) em 1968. Em princípio, o MEPES teve como finalidade contemplar 

os agricultores familiares descendentes de italianos em suas singularidades com 

ações comunitárias relacionadas à saúde, ação social e educação. Aos poucos, 

essa iniciativa foi ocupando lacunas da educação dos filhos de trabalhadores do 

campo deixadas pelo Estado. E, em 1969, o MEPES criou a Escola Família Rural de 

Alfredo Chaves, a Escola Família Rural de Rio Novo do Sul e a Escola Família Rural 

de Olivânia, no município de Anchieta. Gradativamente, o MEPES foi criando novos 

estabelecimentos educacionais em uma área de abrangência do sul ao norte o 

Estado, com o objetivo de realizar pela intervenção educativa a promoção humana 

no campo (PESSOTTI, 1978). 

As escolas famílias consolidaram um projeto educacional pioneiro no país, com 

princípios pedagógicos de inspiração europeia que associava o aprendizado 

profissionalizante ao conhecimento crítico do cotidiano comunitário, sem desvincular 

o jovem do trabalho familiar na agricultura. A proposta pedagógica desenvolvida, 

conhecida como Pedagogia da Alternância (PA), possui até hoje, uma forma de 

organização escolar que conjuga diferentes experiências formativas que se 

operacionaliza a partir da divisão sistemática do tempo e das atividades didáticas 

entre a escola e o ambiente familiar e, dispõe de princípios e instrumentos didático-

pedagógicos específicos. Os professores são denominados na dinâmica da PA 

como monitores e realizam uma formação docente fundamentada nas 

especificidades desse projeto educativo no interior da própria instituição 

(MAGALHÃES, 2004; GERKE JESUS, 2007). 

Segundo Gerke Jesus (2007), nessa perspectiva, a educação é compreendida como 

elemento indispensável para o aumento da qualidade de vida das populações do 

campo e as reflexões realizadas durante os tempos de formação contribuem na 

relação do homem com o meio. Além disso, cada experiência educacional se recria 

no contexto, considerando as necessidades e a organização dos sujeitos 

campesinos. 

Passados mais de quarenta anos da criação da primeira EFA no Espírito Santo, 

existem dezoito EFAs vinculadas ao MEPES, atendendo ao ensino fundamental e ao 

ensino médio integrado ao ensino profissional, conforme discriminado na Tabela 1. 
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Tabela 1 - Discriminação das Escolas Famílias Agrícolas vinculadas ao MEPES no ES, envolvendo a 
denominação, localização e ano de criação. 

 

Denominação da Escola Município Localização Criação 

Escola Família Agrícola de Olivânia Anchieta Rural 1969 
Escola Família Agrícola Alfredo Chaves Alfredo Chaves Rural 1969 
Escola Família Agrícola Rio Novo do Sul Rio Novo do Sul Rural 1969 
Escola Família Agrícola de Campinho Iconha Rural 1975 
Escola Família Agrícola de Jaguaré Jaguaré Rural 1975 
Escola Família Agrícola do km 41 São Mateus Rural 1975 
Escola Família Agrícola do Bley São Gabriel da Palha Rural 1975 
Escola Família Agrícola de Rio Bananal Rio Bananal Rural 1981 
Escola Família Agrícola de Pinheiros Pinheiros Rural 1985 
Escola Família Agrícola de Boa Esperança Boa Esperança Rural 1988 
Escola Família Agrícola de Vinhático Montanha Rural 1988 
Escola Família Agrícola de Chapadinha Nova Venécia Rural 1988 
Escola Família Agrícola de São João de 
Garrafão 

Santa Maria de Jetibá  
Rural 

 
1999 

Escola Família Agrícola de Marilândia Marilândia Urbana 1999 
Escola Família de Turismo, Gastronomia e 
Hotelaria Pietrogrande 

Piúma  
Urbana 

 
2005 

Escola Família Agrícola de Castelo  Castelo Rural 2005 
Escola Família Agrícola Belo Monte Mimoso do Sul Rural 2008 
Escola Família de Cachoeiro de Itapemirim Cachoeiro de 

Itapemirim 
 

Rural 
 

2010 

Nota: Dados adaptados pela autora a partir de relatórios disponibilizados pela SEDU/GEIA/SEE (2012) 

Os sucessores de Gerhardt, Élcio Álvares (1975-1978) e Eurico Rezende (1979-

1982) continuaram direcionando investimentos aos grandes projetos de 

desenvolvimento industrial, enquanto Gerson Camata (1983-1986) e Max Mauro 

(1987-1990) estimularam atividades de desenvolvimento científico e tecnológico 

priorizando as médias e pequenas empresas (ZUNTI, 2008). 

As discussões realizadas na década de 1980 sobre um projeto social de 

desenvolvimento para o meio rural se distanciaram das perspectivas do poder 

político da época e foram protagonizadas pelos movimentos sociais do campo, pela 

Comissão Pastoral da Terra, Sindicato dos Trabalhadores Rurais e pelas 

organizações de agricultores da região norte do Estado. Esse debate favoreceu a 

criação de outras experiências educacionais inspiradas nas Escolas do MEPES, em 

especial nos princípios e instrumentos da PA. A Tabela 2 discrimina nominalmente 

as EFAs mantidas pelo poder público, apresentando sua localização e ano de 

criação. 

Tabela 2 - Discriminação das Escolas Famílias Agrícolas mantidas pelo setor público, envolvendo a 
denominação, localização e ano de criação. 



45 
 

Denominação da Escola Município Região Criação 

Escola Família Agrícola Municipal de Barra de São 
Francisco 

Barra de São 
Francisco 

 
Norte 

 
1982 

Escola Família Agrícola Estadual Emílio Schroeder 
de Alto Santa Maria 

Santa Maria 
de Jetibá 

Centro-
Serrana 

 
1983 

Escola Família Agrícola Municipal de São Bento do 
Chapéu 

Domingos 
Martins 

Centro-
Serrana 

 
1985 

Escola Família Agrícola Municipal de Brejetuba Brejetuba Sul 1996 
Escola Família Agrícola Municipal de Mantenópolis Mantenópolis Norte 1980 
Escola Família Rural Municipal de Ecoporanga Ecoporanga Norte 1985 

Nota: Dados adaptados pela autora a partir dos dados disponibilizados por CALIARI (2012) 

O interesse em desenvolver uma proposta educativa diferenciada para os 

estudantes do campo envolveu o município de Jaguaré, entre 1990 e 1992, ocasião 

em que foram criadas as Escolas Comunitárias Rurais Municipais (ECORMs) nas 

Comunidades do Giral, Japira e São João Bosco. Apesar de essas escolas serem 

geridas pelo município, apresentam fundamentos, instrumentos pedagógicos, 

avaliações e outros aspectos inspirados na PA das Escolas Famílias Agrícolas 

(MOREIRA, 2000; CRUZ, 2004; MENEZES, 2013). 

Com o mesmo propósito, as mobilizações populares levaram em 2009 à criação da 

Escola Comunitária Rural Municipal da Região do Córrego Seco no município de 

São Mateus. Em 2010, no Município de Nova Venécia foram criadas as Escolas 

Comunitárias nas Comunidades de Água Limpa, Gaviãozinho e Santa Helena. E, em 

Colatina, em 2011, também foram criadas duas Escolas Comunitárias Rurais nas 

Comunidades de São João Pequeno e Reta Grande, esta última, inaugurou em 2012 

a condição de primeira Escola Comunitária Rural Estadual de Ensino Médio 

Integrado com Habilitação em Agropecuária (MENEZES, 2013). 

A região norte do Estado se empenhou num movimento reivindicatório de educação 

básica para os filhos de trabalhadores e a pequenos proprietários rurais durante a 

década de 1980. As ações do Conselho de Desenvolvimento de Boa Esperança 

apontaram que das matrículas do município aproximadamente 90% estavam 

centradas nas séries iniciais das escolas multisseriadas, revelando assim, a 

ausência de escola para atender outras etapas da educação básica no meio rural. 

Depois disso, políticas públicas foram direcionadas para a criação do primeiro 

Centro Integrado Rural (CIR), conforme Portaria-E nº 1.744/1982, de 22 de abril. De 

acordo com Abreu (1996, p. 9), a instituição criada em 1982 foi um “[...] projeto piloto 

na região norte do Estado (...) com o objetivo de oferecer aos filhos do homem do 
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campo a profissionalização ainda no primeiro grau, com ensino voltado para o meio 

rural [...]”. 

Segundo a mesma autora, a preocupação com o êxodo rural sempre permeou as 

questões da educação rural, com o CIR o Estado idealizava um centro de 

experiências e de desenvolvimento de tecnologias ajustadas ao pequeno produtor, 

formando mão de obra qualificada para o campo. Pretendia-se ainda, a implantação 

gradativa de outros centros no meio rural para que sua contribuição proporcionasse 

o crescimento e o desenvolvimento econômico, social e estrutural das comunidades 

rurais da região. Além de oportunizar o desenvolvimento de atividades curriculares 

voltadas para a habilitação profissional nas áreas de Agricultura, Zootecnia e 

Economia Doméstica com terminalidade antecipada, conforme previsto na Lei 

5.692/71(ABREU, 1996). 

Assim, 1983 foram criados mais dois Centros Integrados de Educação Rural 

(CIERs), Vila Pavão pela Portaria-E nº 1.854, de 05 de janeiro de 1983 e Águia 

Branca pela Portaria-E nº 2.001, de 03 de maio de 1984, em parceria da Secretaria 

de Estado da Educação e Cultura (SEDU) com as Prefeituras Municipais e o MEC 

para a construção dos prédios e aquisição dos terrenos onde foram organizadas as 

propriedades agrícolas, a exemplo do que foi feito no CIR de Boa Esperança. Outros 

parceiros foram contribuindo para a consolidação das atividades implementadas 

pelos três CIERs, como a Secretaria de Estado da Agricultura (SEAG), o Serviço 

Alemão de Cooperação Técnica e Social (SACTES), Associação Escola 

Comunidade (AEC), Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR), Igrejas Católica e 

Luterana, Associação de Programas em Tecnologia Alternativa (APTA) e muitos 

outros conveniados. 

Ao longo dos anos, essas instituições passaram por transformações motivadas pelo 

contexto sócio-político e da relação entre o conteúdo e a vida no campo. Conforme 

afirma Abreu (1996, p.110), o “[...] enfoque teórico-prático não é pensado como 

utilização de mão de obra, visto que a escola traça caminhos sobre a experiência, 

acompanha, vivencia, anota os resultados e passa aos interessados, buscando 

alternativas de desenvolvimento da pequena propriedade”. 
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Os CIERs representam atualmente um modelo alternativo de escola pública no 

campo no Estado. Os centros funcionam em tempo integral, com regime de semi-

internato. Até 2008 os três centros ofereciam apenas o ensino fundamental de 5ª a 

8ª séries. Desde então, os CIERs passaram a oferecer também o ensino médio 

integrado ao técnico em Agropecuária, Técnico em Cozinha e o Técnico em Meio 

Ambiente com o objetivo de promover a diversificação de atividades profissionais, 

maior engajamento do jovem no meio, assim como, oferecer alternativas para sua 

permanência no campo apoiadas em condições técnicas e intelectuais. Atualmente, 

três CIERs do Espírito Santo oferecem Ensino Médio Integrado ao Ensino Técnico, 

conforme discriminado na Tabela 3. 

Tabela 3 - Discriminação dos CIERs do ES que oferecem Ensino Médio Integrado ao Ensino Técnico, 
com identificação do curso profissional e número de matrículas. 

Município Denominação da Escola Ensino Técnico Integrado Matrículas 

Águia Branca CIER de Águia Branca Agropecuária 195 
Boa Esperança CIER de Boa Esperança Cozinha 30 
  Meio Ambiente 30 
Vila Pavão CEIER de Vila Pavão Agropecuária 168 

Nota: Dados adaptados pela autora a partir de relatórios disponibilizados pela SEDU/GEIA/SEE (2012) 

Outra forma reivindicatória de educação e desenvolvimento humano no campo se 

realizou no bojo das contradições do sistema capitalista e foi assumida por 

trabalhadores excluídos do processo de modernização da agricultura. Esses 

trabalhadores retomaram a luta pela Reforma Agrária e deram origem ao MST no 

estado do Espírito Santo. Durante os anos de 1984 a 1986, muitas famílias de 

lavradores desempregados foram assentadas em áreas nos municípios de Jaguaré, 

São Mateus, Conceição da Barra, Montanha e Pinheiro por meio de negociações 

com o Governo do Estado. Em virtude da demanda de trabalhadores sem terra na 

região, Pizetta (1999, p. 114) diz que em “[...] 27 de outubro de 1985 

aproximadamente trezentas famílias de diversos municípios do norte do Estado, 

articuladas pelo Movimento, concretizaram a primeira grande ocupação e 

implantaram o MST no Espírito Santo [...]”. 

Em um pouco mais de uma década, quatorze ocupações e novos assentamentos se 

consolidaram pela ação do MST em meio à tensão e violência geradas pela polícia 

militar, a crimes contra a vida de lideranças campesinas, mas também em meio à 

resistência e organicidade próprias. No primeiro assentamento em 1984, foi 
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organizada a primeira escola de assentamento com a ajuda dos professores da EFA 

de Jaguaré. Os assentados discutiram uma proposta pedagógica a partir de práticas 

concretas, das experiências já existentes e de aprofundamento teórico em reuniões 

e encontros de formação (PIZETTA, 1999). A partir de 1988, surgiu uma sequência 

de Escolas Populares de Assentamentos (EPAs), inspirada nas EFAs, financiadas 

pelo Estado e com responsabilidade administrativa e pedagógica do MST (PIZZETA, 

2000; RODRIGUES, 2008). 

O MST foi se constituindo sujeito da luta política pela terra e de sua própria práxis 

pedagógica, pois nos espaços-tempos de luta pela terra e por condições igualitárias 

de vida, emergiram dos assentamentos experiências de educação realizadas por 

professores sem terra que trabalhavam um projeto político pedagógico em 

consonância com um projeto emancipador (CALDART, 2004). 

Uma das preocupações do MST quanto à implementação de seu projeto educativo 

era garantir a presença de professores que fossem dos assentamentos e 

acampamentos. Na concepção do Movimento, a escola é o espaço-tempo de 

formação humana cujas práticas educativas realizadas pelos professores têm papel 

fundamental na produção de uma educação diferente e transformadora. Para isso, a 

formação docente ocupou espaço prioritário na pauta de lutas e de parcerias do 

MST com o objetivo de alcançar a efetivação de uma pedagogia voltada para a 

realidade dos sujeitos que vivem na e da terra. A esse respeito, nos conta Pezzin 

que (2012, p. 113): 

[...] No Espírito Santo o MST, através do Centro Integrado de 
Desenvolvimento dos Assentados e Pequenos Agricultores do Estado do 
Espírito Santo – CIDAP, inaugura, em 1989, sua primeira parceria com a 
Universidade Federal do Espírito Santo – UFES, com cursos de extensão 
nas áreas de Pedagogia, Administração e Agronomia. Em 30 de maio de 
1994 o Setor de Educação do MST inicia uma nova parceria com a 
Universidade e a Secretaria de Estado de Educação – SEDU/ES, para a 
criação do Curso de Habilitação para o Magistério, ministrado no campus 
avançado da UFES em São Mateus, o CEUNES. Nesse processo de 
parceria, inicia-se, em 1999, a Licenciatura Plena em Pedagogia para 
Educadores e Educadoras da Reforma Agrária, denominada de Pedagogia 
da Terra [...]. 

As escolas de assentamento e de acampamentos adquiriram estatuto de escolas 

públicas e estão sob a responsabilidade administrativa e pedagógica do MST. 

Atualmente, são vinte e quatro escolas de ensino infantil e fundamental no Estado, 
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dessas, oito funcionam de 5ª a 8ª séries em regime de alternância, conforme 

apresentada na Tabela 4. 

Tabela 4 - Relação das Escolas em Áreas de Assentamento no ES, por Superintendência Regional 
de Educação (SRE), com identificação dos municípios e denominação das Escolas. 

 

SRE Município Escola 

Carapina Santa Teresa EEUEF Maria Julita 

Linhares Linhares EEUEF Paulo Damiao Tristão Purinha 

  EEEF Assentamento União 
 Conceição da Barra EEPEF São Benedito 
  EEEF Córrego do Cedro 
  EEEF Valdício Barbosa dos Santos 

São Mateus Jaguaré  EEEF XIII de Setembro 

 Pedro Canário EEEF Três de Maio 

  EEEF Vinte e Sete de Outubro 
 São Mateus EEPEF Padre Ezequiel 
  EEPEF Vale da Vitória 

  EEPEF Bela Vista 
 Montanha EEPEF Francisco Domingos Ramos 
  EEPEF Paulo Freire 
  EEUEF Rosangela Leite Alve 

  EEEF Padre Josimo 
Nova Venécia Nova Venécia EEPEF Fazenda Jacutinga 
  EEPEF José Antônio da Silva Onofre 
  EEUEF Assentamento Ouro Verde 

  EEEF Margem do Itauninhas  
 Pinheiros EEPEF Maria Olinda de Menezes 
  EEPEF Saturnino Ribeiro dos Santos 

 Ponto Belo EEUEF Octaviano Rodrigues de Carvalho 

Colatina Pancas EEUEF Madre Cristina 

Nota: Dados adaptados pela autora a partir de relatórios disponibilizados pela SEDU/GEIA/SEE (2012) 

A partir dos anos de 1990, o Espírito Santo passou por sérios problemas 

caracterizados principalmente, por uma relação complexa entre os Poderes 

Executivo e Legislativo, iniciando-se no governo de Albuíno Cunha de Azeredo, no 

período de 1991 a 1994 (LIMA, 2011), estendendo-se nos governos de Vitor Buaiz 

(1995-1998) e José Ignácio Ferreira (1999-2002), gerando uma crise política com 

base em arranjos e vantagens parlamentares que se arrastou por mais de uma 

década, afetando o Estado no atendimento das necessidades públicas.  

Nesse período, a rede estadual de ensino passou por greves, insuficiência de 

matrículas nos centros urbanos, precarização dos prédios escolares e das condições 

de trabalho docente. Desencadeou-se nos municípios do interior um processo de 

nucleação de escolas que objetivou reduzir os custos com a educação resultando no 

fechamento de muitas escolas multisseriadas no meio rural. 
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As escolas multisseriadas que resistiram a esse processo foram vinculadas à 

municipalidade depois da LDBEN. As ações e programas relacionados à Educação 

do Campo implementados nessas escolas variam de acordo com os interesses e 

condições da gestão municipal e das reivindicações dos grupos sociais locais. Nos 

últimos anos, a maioria dos municípios de interior, aderiu ao Programa Escola Ativa, 

substituído recentemente, pelo Programa Escola da Terra. 

A nucleação das escolas do campo passou a ser questionada com mais intensidade 

pelos movimentos sociais do campo e resultou na publicação da Resolução nº 2, de 

28 de abril de 2008. A Resolução estabelece no seu art. 3º, normas e princípios para 

o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da educação básica do 

campo, a educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental para que seja 

sempre realizada nas próprias comunidades rurais, evitando-se os processos de 

nucleação de escolas e de deslocamento das crianças. No que tange aos anos finais 

do ensino fundamental e ao ensino médio, integrado ou não à educação profissional 

técnica e à educação de jovens e adultos, a Resolução estabelece no seu art. 5º, 

que a nucleação rural pode se constituir em melhor solução, desde que considerado 

o processo de diálogo com as comunidades atendidas e respeitados seus valores e 

sua cultura (CNE, 2008).  

No estado do Espírito Santo, o ensino médio é oferecido predominantemente pela 

rede estadual de ensino e na maioria dos municípios do interior funciona sob forma 

de nucleação. Como resultado, os prédios escolares foram construídos e/ou 

ampliados nas sedes dos municípios para receber a demanda de estudantes oriunda 

do ensino fundamental das escolas rurais. Em alguns municípios do interior há uma 

única escola pública da rede estadual de ensino que oferece a última etapa da 

educação básica para estudantes de todo o município. Embora essa realidade 

perdure desde a última década o século passado no interior do estado, não 

encontramos registros que apontem como se desenvolve a formação continuada dos 

docentes do ensino médio que atuam nessa especificidade social. 

Os avanços legais ocorridos nas duas últimas décadas do século XX, consequência 

das pressões sociais, trouxeram debates sobre as diversas formas e concepções de 

educação de alguns grupos étnicos em nosso estado. Vale ressaltar que a ocupação 

e o cultivo das terras capixabas por povos de etnias, línguas e culturas diversas 
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resultaram em experiências educacionais que resistiram ao tempo e à imposição do 

sistema formal de ensino. Os povos indígenas, quilombolas e pomeranos recriaram 

no interior de suas comunidades uma educação com características sociais, 

linguísticas e religiosas específicas. 

Os povos indígenas resistem na terra e lutam por uma educação escolar 

referenciada. As mudanças ocorridas no ordenamento legal nos últimos anos 

favoreceram o desenvolvimento de ações para uma educação própria para os povos 

indígenas. Após sucessivos processos de expropriação de suas terras, saberes, 

identidades e culturas, a Constituição de 1988 e a LDBEN de 1996, garantiram o 

reconhecimento desses povos como etnias com direito às suas culturas e às suas 

línguas. Nessa vertente, a Resolução CEB nº 3, de 10 de novembro de 1999, fixou 

as Diretrizes Nacionais para o funcionamento das escolas indígenas e definiu os 

elementos básicos para a organização, a estrutura e o funcionamento da escola 

indígena, a saber: 

Art. – 2º 

I - sua localização em terras habitadas por comunidades indígenas, ainda 
que se estendam por territórios de diversos Estados ou Municípios 
contíguos; 
II – exclusividade de atendimento a comunidades indígenas; 
III – o ensino ministrado nas línguas maternas das comunidades atendidas, 
como uma das formas de preservação da realidade sociolinguística de cada 
povo; 
IV – a organização escolar própria (BRASIL, 1999). 

Outro avanço legal no sentido de assegurar uma educação diferenciada como direito 

para os povos do campo ocorreu no ano de 2001, quando foi sancionada a Lei nº 

10.172/ 2001, referente ao Plano Nacional de Educação (PNE). Nela se incorpora a 

educação indígena ao sistema educacional oficial e reafirma a responsabilidade do 

MEC sobre a educação indígena, tornando obrigatória sua execução pelos Estados 

e municípios. Essas conquistas motivaram a proposição de um projeto de educação 

escolar para os povos indígenas, constituído por especificidades da luta pela terra, 

pelo reconhecimento de seus territórios, de suas tradições, as línguas e da memória 

coletiva. 

Aracruz é o único município do Espírito Santo que possui etnias aldeadas: Tupinikim 

e Guarani. De acordo com a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), em 2008, a 

população Tupinikim e Guarani soma 2.800 índios, desses 2.656 são Tupinikim e 
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144 Guarani que se organizam em sete aldeias, sendo quatro da etnia Tupinikim, 

denominadas aldeia Caeiras Velha, Irajá, Pau Brasil e Comboios e três da etnia 

Guarani: Piraquê-Açu, Boa Esperança e Três Palmeiras. Nos últimos anos, esses 

povos lutam para retomada de suas terras e pela revitalização de suas tradições e 

culturas como a língua, a religião, o artesanato e manifestações culturais, conforme 

nos afirmam Almeida et al (2012, p. 164): 

Com o processo de retomada das terras indígenas, em 2005-2007, algumas 
das antigas aldeias estão sendo reconstruídas por algumas famílias 
indígenas. São elas, aldeia Olho D’água – habitadas por famílias da etnia 
Guarani, aldeia Areal e aldeia Córrego do Ouro habitadas por famílias da 
etnia Tupinikim oriundas da aldeia Irajá e Comboios, bem como por 
familiares indígenas que retornaram às aldeias. 

Registros históricos comprovam o processo de aldeamento pelo povo Tupinikim em 

um território que se estendia de Santa Cruz, distrito de Aracruz, até a aldeia de 

Comboios. Essa área com 200 mil hectares correspondeu a uma sesmaria entregue 

pela Coroa Portuguesa aos Tupinikim no século XVII. Quanto aos Guarani, somente 

em 1968, após longo período de migração iniciado no Rio Grande do Sul, um grupo 

de Guarani Mbyá chegou as terras capixabas, passando a conviver com os 

Tupinikim, na Aldeia Caeira Velha. Depois de sofrer um longo processo de invasões 

e de expropriação de suas terras, os Tupinikim e Guarani tiveram suas condições de 

vida ameaçadas. Essa situação gerou uma tensa disputa fundiária que se acirrou 

nos anos de 1990 contra a empresa Aracruz Celulose (LIMA, 2002). 

A luta pela terra foi fator determinante na construção do projeto de educação: 

O Projeto de Educação Indígena Tupinikim e Guarani nasceu sob forte 
influência da questão fundiária, que se refletiu na formulação da proposta e 
nos resultados do Curso de Formação de Educadores Indígenas. “É 
importante a educação diferenciada que ensine para nossas crianças a 
nossa história, as nossas raízes, a nossa luta pela terra”, explica o 
presidente da Associação Indígena Tupinikim e Guarani (AITG), Evaldo 
Santana Almeida (LIMA, 2002, p.8). 

O Projeto de Educação Indígena Tupinikim e Guarani foi iniciado em novembro de 

1994, a partir da criação do Subnúcleo de Educação Indígena, coordenado pela 

Secretaria Municipal de Educação de Aracruz, e que juntamente com os Subnúcleos 

de Saúde e de Agricultura formam o Núcleo Interinstitucional de Saúde Indígena do 

Espírito Santo (NISI-ES). O NISI passou ser constituído pela Secretaria Municipal de 

Educação, Secretaria Estadual de Educação, Fundação Nacional do Índio (FUNAI), 
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Instituto para o Desenvolvimento e Educação de Adultos (IDEA) e Conselho 

Indigenista Missionário (CIMI) e iniciou as discussões para a implementação de um 

modelo de educação escolar nas comunidades Tupinikim e Guarani, tendo como 

base as reivindicações e demandas apontadas pelas lideranças das comunidades 

(LIMA, 2002). 

Em 1995, foi realizado o I seminário de Educação Indígena no município de Aracruz 

com a participação das comunidades Tupinikim e Guarani com o propósito de 

discutir uma educação escolar que atendesse às peculiaridades desses grupos 

étnicos. Os indígenas buscaram a colaboração do NISI em 1996 para a formação de 

trinta e dois educadores indígenas em nível médio para atuação nas escolas das 

aldeias. Esses educadores foram reconhecidos em concurso público municipal como 

professor-índio e nomeados em 2001 para assumir as escolas das aldeias. A 

remuneração desses professores, a manutenção das escolas das aldeias e o apoio 

pedagógico são assumidos pela Secretaria Municipal de Educação de Aracruz 

(LIMA, 2002). A Tabela 5 apresenta a relação de escolas indígenas do município de 

Aracruz. 

Tabela 5 - Relação de Escolas de Educação Indígena em Aracruz. 

Escola Localização 
CMEII Caeira Velha  Caeira Velha 
EMEFI Caeira Velha Aldeia Caeira Velha 
EMEFI Dorvelina Coutinho Vila do Riacho 
EMPI Boa Esperança  Aldeia Boa Esperança 
EMPI Irajá  Aldeia Irajá 
EMPI Pau Brasil  Aldeia Pau Brasil 
EMPI Três Palmeiras Aldeia Três Palmeiras 

Nota: Dados adaptados pela autora a partir de relatórios disponibilizados pela SEDU/GEIA/SEE (2012) 

Segundo Foerste e Marcilio (2012), a discussão atual no âmbito da formação dos 

educadores indígenas tem focado a licenciatura. Por iniciativa do MEC e, por 

intermédio da SECADI3, da Secretaria de Ensino Superior (SESu)  e do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), como resposta a formulação e 

desenvolvimento de programas específicos para apoiar a formação de professores 

em nível superior para o exercício da docência aos indígenas, foi criado o Programa 

                                                           
3
 Em 16 de maio de 2011, o Decreto nº 7.480 da Presidente Dilma Rousseff reestrutura a SECAD e 

estabelece as competências da agora denominada Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI). 
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de Apoio à Formação Superior e Licenciaturas Indígenas (PROLIND) (BRASIL, 

2012). 

Outro grupo étnico de nosso estado enfrentou desafios para concretizar seus direitos 

sociais. Apesar de a Constituição Federal de 1988 ter reconhecido os direitos das 

comunidades remanescentes de quilombo e, dos desdobramentos da LDBEN com a 

Lei nº 10.639/2003, que torna obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-

brasileira nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio e, do acréscimo da 

Lei nº 11.645/2008, que introduz a obrigatoriedade do ensino da História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena, a luta política pela terra e por uma educação de qualidade 

que dialogue com seus saberes e culturas tem como protagonista esse grupo étnico. 

Recentemente, a Resolução nº 4/2010, definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica e trouxe na seção VII a definição da educação 

escolar quilombola, conforme descrição: 

Art. 41. A Educação Escolar Quilombola é desenvolvida em unidades 
educacionais inscritas em suas terras e cultura, requerendo pedagogia 
própria em respeito à especificidade étnico-cultural de cada comunidade e 
formação específica de seu quadro docente, observados os princípios 
constitucionais, a base nacional comum e os princípios que orientam a 
Educação Básica brasileira. 
Parágrafo único. Na estruturação e no funcionamento das escolas 
quilombolas, bem com nas demais, deve ser reconhecida e valorizada a 
diversidade cultural (CNE, 2010). 

As formas de resistência e recriação das comunidades rurais negras no Espírito 

Santo têm uma trajetória que se inicia no período colonial contra o regime de 

escravidão e se estende até a atualidade contra o modelo capitalista de produção 

que continua ameaçando a liberdade desse povo no campo. O direito a Educação 

Escolar Quilombola nas comunidades e com pedagogia própria, garantido pela 

legislação, se mistura à luta pelo direito ao reconhecimento dos territórios onde essa 

etnia vive e se constitui. 

As escolas vêm se adequando às exigências legais, no sentido de promover em seu 

espaço-tempo de produção de conhecimento, o resgate da contribuição dos negros 

nas áreas social, econômica e política do país. A discussão sobre as tradições afro-

brasileiras incentivam professores a conhecer melhor os agrupamentos negros 

rurais outrora escravizados em nosso Estado para compreender outra forma de 

organizar a vida e ver o mundo. 
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De acordo com dados do INCRA (2012), há aproximadamente setenta e cinco 

comunidades remanescentes de quilombos no Espírito Santo. Dessas, oito somente, 

se encontram certificadas, ou seja, reconhecidas como comunidades Quilombolas 

pela Fundação Cultural Palmares, permanecendo as demais em processo de 

mapeamento e reconhecimento territorial. As comunidades estão organizadas em 

três regionais: Regional do Sapê do Norte, Região Cento Serrana e Regional Sul. A 

primeira comunidade remanescente de quilombo reconhecida no Estado foi Monte 

Alegre, em Cachoeiro de Itapemirim, com uma área de 1.095,74 hectares onde 

vivem 102 famílias, com 423 pessoas. A outra comunidade reconhecida está 

localizada na Região Centro Serrana, no município de Santa Leopoldina, a 

Comunidade do Retiro, com uma área de 160,75 hectares, onde vivem cerca de 250 

pessoas oriundas de 70 famílias. O INCRA também reconheceu o Território de São 

Pedro, no município de Ibiraçu, como domínio dos remanescentes da Comunidade 

Quilombola de São Pedro em uma área de 314,07 hectares que abriga 26 famílias. 

As comunidades camponesas negras tecem a produção de sua existência material 

em uma relação intrínseca com a natureza, nela vão criando, transformando e 

reelaborando seus saberes vividos como outros povos campesinos tradicionais. 

Dessa forma, pensar o currículo e as práticas pedagógicas para educação que 

reconheça a diversidade requer considerar os saberes e fazeres da cultura afro-

descendente até então silenciados na escola e acumulados no vivido desse coletivo. 

Os saberes populares podem ser traduzidos em conhecimentos escolares, 

possibilitando a aprendizagem e a ampliação de conhecimentos interculturais que 

referenciam e reafirmam a diversidade étnica existente em nosso país 

(NASCIMENTO, 2011; RUFINO, 2007). 

No território do Sapê do Norte há 39 comunidades negras rurais que englobam os 

municípios de São Mateus e Conceição da Barra que se reconhecem pela 

ascendência étnica e pelas formas de resistência às situações enfrentadas. O 

desafio atual das comunidades do Sapê do Norte é o reconhecimento dos seus 

direitos de posse e titularidade das terras em que seus antepassados cultivaram, 

viveram e sonharam com liberdade. Nos últimos 40 anos, as comunidades do Sapê 

do Norte vêm sendo expulsas da terra juntamente com sua tradição agrícola e 
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artesanal, festas, cultos religiosos e fontes de água para dar lugar às plantações de 

eucalipto e cana-de-açúcar (NASCIMENTO, 2011). 

As escolas dos municípios com presença de grupos étnicos imigrantes, em especial 

os pomeranos, sofreram perdas de toda ordem quando ocorreu a obrigatoriedade do 

ensino em língua portuguesa no território capixaba. A esse respeito cabe citar Zunti 

(2008, p. 28): 

Em 1919, durante a gestão de Bernardino Monteiro, as escolas 
estrangeiras, principalmente as da região montanhosa do estado, 
começaram a ser submetidas à fiscalização da Inspetoria Geral de Ensino, 
e o ensino da língua portuguesa nessas escolas tornou-se obrigatório. 

Vale lembrar que a imposição do uso da língua portuguesa se intensificou na Era 

Vargas, durante a política de nacionalização que proibiu o uso de língua estrangeira 

em repartições públicas e igrejas. Contudo, com a promulgação da Constituição em 

1988 foram garantidos os direitos culturais dos diversos grupos formadores da 

sociedade brasileira. O reconhecimento da diversidade étnica e linguística no país 

apontou para a necessidade de mudanças no processo pedagógico das escolas que 

atendiam a esses grupos, pois 

[...] no âmbito nacional, são inúmeras as línguas autóctones ou nativas 
(indígenas) e alóctones (de imigração), bem como as práticas afro, que 
podem ser reconhecidas em diferentes localidades do território brasileiro. 
Essas variedades são praticadas diariamente e são aprendidas como língua 
primeira por muitos indivíduos ainda nos dias de hoje (KUSTER, 
DALEPRANE, TRESSMANN, 2009, p.8). 

Essa variedade linguística exigiu uma educação bilíngue e projetos pedagógicos que 

facilitassem a inserção das crianças na educação escolar, assim como políticas 

públicas que reconhecessem os povos tradicionais camponeses enquanto sujeitos 

de cultura própria. Em atenção a essa prerrogativa, foi implantado em 2005, o 

Programa de Educação Escolar Pomerana (PROEPO) em cinco municípios 

capixabas colonizados por descendentes pomeranos oriundos da Europa e que 

mantiveram o uso da língua pomerana em suas relações: Santa Maria de Jetibá, 

Laranja da Terra, Domingos Martins, Vila Pavão e Pancas. 

O PROEPO ampliou o debate no campo da educação, valorizando e fortalecendo a 

cultura e a língua oral e escrita pomerana. Considerando sua natureza pedagógica, 

o programa contribui na melhoria do processo ensino-aprendizagem, no ensino 
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infantil e fundamental, pois a educação bilíngue ajuda a superar as dificuldades 

linguísticas e culturais vividas por estudantes de comunidades pomeranas no início 

da vida escolar, conforme Ramlow (2004) já havia problematizado. 

De acordo com Foerste; Hartuwig (2012), com a implantação do programa, houve 

maior integração entre escola e família e melhor aproveitamento dos estudos 

escolares. Outra importante conquista linguística alcançada com a parceria firmada 

entre a Secretaria de Educação do Estado (SEDU) e os municípios que se 

vincularam ao PROEPO foi a publicação do primeiro Dicionário Enciclopédico 

Pomerano/Português, considerado um marco histórico na vida dos pomeranos. 

No que diz respeito à formação dos professores que atuam nas comunidades 

pomeranas, o etnolinguista Dr. Ismael Tressmann, que assessora o PROEPO, 

ministra cursos de formação periodicamente. Os docentes participam de uma 

formação contínua em que são abordados aspectos históricos, culturais e 

linguísticos do povo pomerano. Nessa mesma dinâmica, ocorrem encontros que 

reúnem professores dos municípios envolvidos no Programa com objetivo de trocar 

experiências sobre a prática educativa bilíngue nas escolas de comunidades 

camponesas pomeranas (FOERSTE; HARTUWIG, 2012). 

O esforço dos povos campesinos no estado do Espírito Santo por uma educação 

diferenciada motivou lutas reivindicatórias e consolidou projetos alternativos de 

educação e de desenvolvimento humano que são recriados em diversos contextos. 

Diante disso, reconhecemos a complexidade que envolve a formação inicial e 

continuada de professores para atender a essa diversidade educacional que requer 

a escola pública do campo.  

2.2.3 Comitê Estadual de Educação do campo: um diálogo coletivo sobre a 
educação do Campo 

Dentre as muitas formas de organização coletivas que se dedicam à discussão da 

EC, salientamos o trabalho iniciado pelo Comitê Estadual de Educação do Campo 

nas discussões relacionadas ao contexto educacional campesino no estado do 

Espírito Santo, à luta por políticas públicas educacionais e à tentativa de garantir a 

continuidade da educação escolar existente nas comunidades rurais. 
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O MDA/ES cumprindo a agenda nacional e local de debate por uma educação 

básica do campo, a partir da Resolução CNE/CEB 1/2002 promoveu em 2007 uma 

reunião com a participação dos movimentos sociais do campo e o poder público com 

o objetivo de iniciar as discussões para a implementação das Diretrizes 

Operacionais para a Educação Básica nas escolas do campo no Espírito Santo. De 

acordo com o informativo do Comitê Estadual de Educação do Campo (COMECES, 

2011), nesse encontro foi criado o Grupo de Trabalho (GT) com a função de elaborar 

uma proposta orientadora das ações do Comitê Estadual de Educação do Campo. 

Em dezembro de 2008, após reuniões itinerantes, o GT organizou o Seminário 

Estadual de Educação do Campo realizado em Colatina, ocasião em que foi formado 

o Comitê Estadual de Educação do Campo. 

O Comitê, desde essa ocasião está constituído por representantes, titular e suplente, 

de órgãos públicos, movimentos sociais sindicatos e entidades que discutem a 

educação existente no campo. Possuem assento no Comitê a Secretaria de Estado 

da Educação (SEDU), MDA, UFES, Observatório de Conflitos do Campo/UFES, 

Federação dos Trabalhadores da Agricultura no Estado do Espírito Santo (FETAES), 

UNDIME, Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), MST, Movimento dos 

Quilombolas, Indígenas, INCRA, Regional das Associações dos Centros Familiares 

de Formação em Alternância do Espírito Santo (RACEFFAES), MEPES, Comissões 

de Educação do Campo dos Territórios Colatina, Caparaó e Montanhas e Águas e o 

Conselho Estadual de Educação (CEE). 

Nas discussões do Seminário foram firmados compromissos para orientar as ações 

do Comitê: a criação de uma Gerência de Educação do Campo no organograma da 

SEDU; cumprimento da Resolução nº 02/2008, referente ao fechamento de escolas 

do campo; suspensão dos processos de municipalização de escolas estaduais; 

expansão da PA na rede pública de ensino; espaço nas discussões das políticas 

públicas educacionais e continuidade de projetos de educação do campo como o 

Projovem Campo – Saberes da Terra (COMECES, 2011). 

O Comitê vem se reunindo periodicamente, pautado pelo propósito de discutir o 

projeto das Diretrizes Estaduais Operacionais de Educação Básica nas Escolas do 

Campo. Paralelamente, o Comitê acompanha ações e projetos governamentais 
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implementados relacionados à Educação do Campo e auxilia a luta campesina 

quanto à garantia da educação em escolas no e do campo (COMECES, 2011). 

2.2.4 Formação de Professores do campo: contribuições da Universidade 
Federal do Espírito Santo 

Trazemos na sequência, avanços celebrados pelos movimentos sociais do campo 

comprometidos com a luta por políticas de educação e de formação de professores 

e por reconhecimento de experiências de educação do campo em nosso Estado. 

Destacamos as contribuições e as práticas colaborativas da Universidade Federal do 

Espírito Santo nas iniciativas de formação inicial e continuada de professores em 

atendimento às necessidades da educação campesina. 

A parceria firmada entre PRONERA/UFES/MST sob o Convênio de nº 2001/1999, 

publicado no Diário Oficial da União (DOU) em 08 de novembro de 1999, renovada 

em 2002, resultou na oferta da Licenciatura em Pedagogia para Educadores e 

Educadoras da Reforma Agrária, Pedagogia da Terra, para professores dos 

acampamentos e assentamentos rurais. O curso formou duas turmas, a primeira 

turma (1999-2003) constituída por sessenta e dois alunos, com aulas ministradas no 

campus Vitória e a segunda turma (2003-2006) formada por cinquenta e oito alunos 

com aulas ministradas na Coordenação Universitária Norte do Espírito Santo 

(CEUNES), em São Mateus. 

A formação propunha adequações às características e aos desafios da realidade do 

campo para a escolarização nas áreas de assentamentos rurais e, o fortalecimento 

de políticas públicas que respeitem e valorizem os saberes, a cultura e a identidade 

dos sujeitos que vivem e trabalham no e do campo. De acordo com Zen (2006, 

p.128), 

[...] o Curso Pedagogia da Terra constituiu-se em um espaço privilegiado 
onde professores sem-terra têm acesso a um conhecimento científico e a 
uma formação que legitime seus saberes e sua experiência, levando em 
consideração a realidade e a identidade dos sujeitos do campo [...]. 

Em 2001, a prática colaborativa realizada entre a UFES e Secretarias municipais de 

ensino do Estado criou o Núcleo de Educação Aberta e a Distância (NEAAD) e EAD 

da UAB com oferta do curso de Licenciatura Plena em Educação Básica: Séries 

Iniciais do Ensino Fundamental, em consonância com a LDBEN. No que se refere à 
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obrigatoriedade da formação superior específica para atuação de professores na 

educação básica, essa possibilidade resultou na interiorização da formação em nível 

superior para 6.152 (seis mil e cento e cinquenta e dois) professores das redes 

municipal e estadual de educação. Outras ações no âmbito da formação continuada 

de educadores do campo têm sido desenvolvidas pela Pós-Graduação/UFES e 

NEAD como o PRONERA, Educação de jovens e adultos (2001-2003) e 

recentemente, a formação de educadores do Projovem Campo Saberes da Terra, 

concluído em 2012. 

Em 2005, por solicitação do município de Laranja da Terra ao Centro de 

Educação/UFES, foi iniciado o projeto piloto de formação continuada de professores 

na perspectiva da educação do campo. Essa parceria contou ainda com Vila Pavão 

e Domingos Martins e, em 2008 houve adesão de Marechal Floriano e Santa Maria 

de Jetibá. Esse projeto de aperfeiçoamento de professores do campo enfatizou os 

saberes da experiência como elementos de investigação e análise da realidade local 

para a construção de uma educação diferenciada e de qualidade. Nesse contexto, 

surgiu o Programa de Educação do Campo com objetivo de desenvolver ações e 

pesquisas relacionadas às questões dos “[...] territórios e povos tradicionais do 

campo, culturas saberes da terra e agroecologia (...), aprofundando reflexões sobre 

dialética, culturas e hegemonia [...]” (FOERSTE; SCHÜTZ, 2012, p.3). 

Nos anos de 2009 e 2010 foi ofertada a especialização em Educação do Campo: 

Interculturalidade e Campesinato em Processos Educativos pelo PPGE/UFES em 

parceria com a SECAD através do Sistema UAB e financiado pelo Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Foram oferecidas trezentas e cinquenta 

vagas em dez polos UAB do Estado, atendendo a aproximadamente, quarenta 

municípios capixabas. 

Outras ações estão em curso, o Pro Licenciatura Indígena (PROLIND) realizada pelo 

Centro de Ciências Humanas e Naturais (CCHN) e o Projeto de Licenciatura Plena 

em Educação do Campo (PROCAMPO) em resposta ao Edital nº 02, de 31 de 

agosto de 2012, que obteve parecer técnico favorável, conforme Portaria nº 69, de 

16 de novembro de 2012. A Licenciatura em Educação do Campo representa mais 

um avanço no contexto da formação de professores, diante da ausência de espaços 

de formação específicos para a docência multidisciplinar em sintonia com as 
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necessidades de organização curricular por áreas do conhecimento nas escolas do 

campo. Essa formação em nível superior será oferecida aos professores da 

educação básica com atuação nos anos finais do ensino fundamental e ensino 

médio. Também está prevista para 2014, a reoferta da especialização em Educação 

do Campo pelo PPGE/UFES, em parceria com a SECADI, UAB, UNDIME, 

Secretaria de Estado de Educação e Comitê de Educação do Campo, com 

financiamento do FNDE disponibilizará 1020 vagas, distribuídas em 34 turmas nos 

pólos UAB do Núcleo de Educação Aberta e a Distância (NEAAD) da UFES. 

Dentre as ações do Programa de Educação do Campo/UFES destaca-se a 

publicação da Coleção Educação do Campo: Diálogos Interculturais, publicada pela 

Editora da UFES. Essa Coleção resulta da interlocução entre a Universidade, 

Secretarias Municipais de Educação Secretaria de Estado de Educação do Espírito 

Santo, Movimentos Sociais e MEC. Em 2012, três de uma série de livros foram 

lançados, o primeiro, Educação do Campo: Saberes e Práticas reúne artigos de 

professores da educação básica do município de Domingos Martins que, em um 

trabalho colaborativo, assumiram o desafio de compartilhar saberes que emergem 

de suas práticas em escolas do campo; o segundo, Educação do Campo: Diálogos 

Interculturais em Terras Capixabas, reúne artigos de professores e pesquisadores 

que abordaram práticas educativas e pedagógicas de educação realizadas nas 

Escolas uni e pluridocentes, Escolas Indígenas, Escolas Quilombolas, Escolas 

Pomeranas, Escolas de Assentamentos de Reforma Agrária, Pedagogia da 

Alternância, Centros Estaduais Integrados de Educação Rural, Escolas Agrotécnicas 

Federais entre outras e; o terceiro, Origens da Pedagogia da Alternância no Brasil, 

constitui-se do primeiro processo investigativo sobre a Pedagogia da Alternância, 

defendido em 1977, no Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo por Paolo Nosella. A obra vem contribuir nas 

discussões em relação à educação do campo, principalmente, na relação entre 

escola, família e trabalho (FOERSTE; SCHÜTZ, 2012). 

2.3 DESAFIOS DO ENSINO MÉDIO E DA FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES  

Neste subcapítulo abordamos o desafio vivido quanto à articulação da formação 

humana com a formação para o trabalho no debate do ensino médio e suas 
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implicações na formação docente. No bojo dessas discussões, discorremos também 

sobre as proposições do Plano Nacional de Educação, referentes à universalização 

do ensino médio e à valorização da carreira e formação de professores como metas 

educacionais desta década. 

O ensino médio foi implantado no país pelos Jesuítas no século XVI, com o intuito 

de preparar as classes mais abastadas para o ingresso no ensino superior e, com 

esse propósito permaneceu até a Revolução de 1930. Nesta época, as reformas 

educacionais de Francisco Campos deram início à implantação do ensino 

profissionalizante destinado às classes menos favorecidas, havendo assim, 

necessidade da escolarização estar atrelada à profissionalização. Moehlecke (2012, 

p. 40) salienta que  

[...] o então chamado ensino secundário começou a ser reorganizado a 
partir de 1931 (com o decreto nº. 19.890/31), consolidando-se o processo 
em 1942, com a Lei Orgânica do Ensino Secundário (decreto-lei n. 
4.244/42), que dividiu esse nível de ensino em duas etapas – um ginásio de 
quatro anos e um colegial com três anos –, mantendo tanto os exames de 
admissão quanto a seletividade que marcava esse nível de ensino. 

As mudanças trazidas com a Lei n° 5.692/71 transformou o colegial em segundo 

grau com três anos de duração e estabeleceu que as escolas de segundo grau 

garantissem uma qualificação profissional, sendo o nível técnico com quatro anos de 

duração, ou auxiliar técnico com três anos, perdurando essa oferta de até 1988 

(MOEHLECKE, 2012). 

A Constituição Federal de 1988 redimensionou o ensino médio público ao afirmar o 

dever do Estado em asseverar a progressiva extensão da obrigatoriedade e 

gratuidade dessa etapa de ensino (art. 208, inciso II). No final dos anos de 1990, as 

novas tendências mundiais impulsionaram mudanças curriculares na educação 

secundária em nosso país para atender a um projeto hegemônico de sociedade. A 

LDBEN de 1996 manteve a redação original da Constituição Federal e consagrou o 

ensino médio como etapa final da educação básica, definindo-lhe amplos objetivos 

(Art. 35). A LDBEN englobou a formação para a continuidade dos estudos, o 

desenvolvimento da cidadania e do pensamento crítico, assim como, a preparação 

técnica para o trabalho, assegurando a formação geral para os estudantes 

(MOEHLECKE, 2012). 
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Em 1997, a formação profissional de nível técnico foi organizada de modo 

independente do ensino médio regular, dissociando a formação geral da formação 

técnica profissional pelo Decreto nº 2.208/97. Logo após, um esforço governamental 

foi realizado para realizar a reforma do ensino médio, iniciando pela implementação 

das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), Resolução 

CNE/CEB nº 3, de 26 de junho de 1998, que assim foram definidas em seu art. 1º: 

[...] se constituem num conjunto de definições doutrinárias sobre princípios, 
fundamentos e procedimentos a serem observados na organização 
pedagógica e curricular de cada unidade escolar integrante dos diversos 
sistemas de ensino, em atendimento ao que manda a lei, tendo em vista 
vincular a educação com o mundo do trabalho e a prática social, 
consolidando a preparação para o exercício da cidadania e propiciando 
preparação básica para o trabalho (CNE, 1998). 

As DCNEM (1998) refletiram aspectos da economia global, da realidade econômica, 

social e política brasileira e do atraso educacional devido às grandes transformações 

ocorridas no mundo da produção e da divisão do trabalho. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio (PCNEM) foram lançados 

em 1999 com o papel de difundir os princípios da reforma curricular do ensino médio 

e orientar o professor, na busca de novas abordagens e metodologias (BRASIL, 

1999). Paralelamente, dois mecanismos externos de avaliação da educação básica 

foram criados, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), 

dirigido aos estudantes da educação básica, incluindo-se os alunos do último ano do 

ensino médio e, o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), ambos realizados pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 

Depois de longos debates e críticas relacionadas ao Decreto nº 2.208/97 em função 

de seu ideário de educação para o mercado, o Decreto nº 5.154/04 revogou essa 

separação. Contudo, de acordo com Frigotto; Ciavatta (2011, p. 626) 

O Decreto nº 5.154/04 manteve parte das determinações do anterior, como 
as formas de articulação entre o ensino médio e a educação profissional, a 
concomitância e os cursos subsequentes. Todavia, introduziu a alternativa 
de articulação do ensino médio com a educação profissional e técnica, 
como formação integrada [...]. 

Posteriormente, Decreto nº 5.154 foi incorporado à Lei nº 11.741/08, que 

estabeleceu tanto para o ensino médio quanto para a formação profissional a ele 

associada, a realização de ações integradas com o intuito de superar o caráter dual 
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existente na educação secundária. A ideia de integração entre formação geral e a 

educação profissional tem origem na educação socialista e foi defendida nos anos 

de 1980 nas lutas que buscavam assegurar uma formação básica que superasse a 

dualidade existente (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2011). 

No período de 1996 a 2006, o MEC implementou ações e programas para o 

fortalecimento do ensino médio, mas somente após a Emenda Constitucional nº 

59/2009 foram criadas condições mais concretas para sua oferta. Essa Emenda 

trata dos recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino, assegura 

a obrigatoriedade da educação básica pública e gratuita dos quatro aos dezessete 

anos de idade, ofertada para todos os que a ela não tiveram acesso na idade 

própria; apoio financeiro para priorizar o atendimento das necessidades no que se 

refere à universalização; ou seja, a garantia de padrão de qualidade e igualdade de 

condições, representando assim, uma possibilidade concreta de universalização 

dessa etapa de ensino. 

A possibilidade de articulação da formação humana com a formação para o trabalho 

daria uma função social concreta a essa etapa de ensino. Nessa perspectiva, houve 

a inclusão da orientação da modalidade de ensino prevista pela LDB à educação de 

jovens e adultos, regulamentada pelo Decreto nº 5.840, de 13 de julho de 2006, que 

instituiu o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 

Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA). 

A concepção de articulação é reforçada, à medida que passa a ser tratada como 

categoria central nas novas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 

Educação Básica, constantes do Parecer CNE/CEB nº 7/2010 p. 35: 

Na perspectiva de reduzir a distância entre as atividades escolares e as 
práticas sociais, o Ensino Médio deve ter uma base unitária sobre a qual 
podem se assentar possibilidades diversas: no trabalho, como preparação 
geral ou, facultativamente, para profissões técnicas; na ciência e na 
tecnologia, como iniciação científica e tecnológica; nas artes e na cultura, 
como ampliação da formação cultural. Assim, o currículo do Ensino Médio 
deve organizar-se de modo a assegurar a integração entre os seus sujeitos, 
o trabalho, a ciência, a tecnologia e a cultura, tendo o trabalho como 
princípio educativo, processualmente conduzido desde a Educação Infantil 
(CNE, 2010). 

A Resolução nº 2/2012 reformula as DCNEM que objetivam uma organização 

curricular mais flexível, capaz de atrair o estudante para o ensino médio e combater 
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a repetência e a evasão. A autonomia das escolas para criar sua organização 

curricular é limitada, pois a maioria adota as orientações advindas do MEC e das 

Secretarias Estaduais de Educação que acaba por não efetivar essa condição na 

prática. As novas DCNEM não trazem novidades quanto à organização curricular, 

mas procuram se distanciar da subordinação da educação ao mercado de trabalho, 

muito presente nas DCNEM de 1998. 

Embora o discurso legal venha afirmando um compromisso com a oferta do ensino 

médio, os dados do Censo Escolar da Educação Básica (INEP, 2011) mostram 

estabilidade nas matrículas, com um aumento de 43 mil matrículas em 2011, 

totalizando 8.400.689 matrículas, apenas 0,5% a mais que em 2010. A Tabela 6 

apresenta o número de matrículas no Ensino Médio em relação à população 

residente de 15 a 17 anos de idade no período de 2007 a 2011. 

Tabela 6 - Número de Matrículas no Ensino Médio e População Residente de 15 a 17 Anos de Idade 
no Brasil no período de 2007 a 2011. 

 

Ano Ensino Médio População por Idade de 15 a 17 anos 
2007 8.369.369 10.262.468 
2008 8.366.100 10.289.624 
2009 8.337.160 10.399.385 
2010 8.357.675 10.357.874 
2011 8.400.689 ... 

Δ% 2010/2011 0,5 ... 

Fonte: Censo Escolar da Educação básica, INEP (2011) 

Há dois milhões de jovens fora do Ensino Médio no Brasil, aponta Censo Escolar da 

Educação Básica (INEP, 2011). Essa etapa do ensino deveria contar com 10,4 

milhões de matriculados, que corresponde ao total da população brasileira na faixa 

etária de 15 a 17 anos. No entanto, apenas 8,4 milhões estão cursando o Ensino 

Médio.  

A Figura 1 mostra a evolução do número de matrículas no Ensino Médio do Brasil no 

período de 2007-2011. 
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Figura 1 - Evolução do Número de Matrículas no Ensino Médio Brasil no período de 2007-2011. 
Fonte: INEP (2011). 

A ampliação do acesso à última etapa da educação básica é urgente e necessária, 

porém é preciso analisar as condições de acesso e permanência nessa etapa de 

educação para uma avaliação das necessidades de participação social dos sujeitos 

que dela têm direito.  

A partir das discussões realizadas durante a elaboração do novo PNE 2011-2020, 

Kuenzer (2010) mostra que no período de 2001-2010 houve uma inversão da 

dualidade estrutural da concepção de educação, decorrente da desqualificação da 

oferta de ensino médio de educação geral para uma demanda que vive do trabalho. 

As contribuições da autora apontam ainda o desafio da institucionalização do 

Sistema Nacional de Educação para o enfrentamento das questões relativas ao 

atendimento escolar e à qualidade do ensino médio. Segundo ela é preciso 

[...] conferir materialidade ao discurso acerca da universalização da 
educação básica com qualidade social, para o que é fundamental a 
institucionalização do Sistema Nacional de Educação como elemento 
articulador de um esforço coletivo, tendo em vista a ampliação do acesso e 
da qualidade do ensino médio [...] (KUENZER, 2010, p. 851). 

O Plano Nacional de Educação (PNE) 2011-2020, baseando-se na análise referente 

ao período de 2001-2010, define novas metas e estratégias para o ensino médio. 

Dentre elas merecem destaque as metas 3, 4 e 10, que tratam do ensino médio cuja 

ênfase reafirma a universalização do atendimento escolar da população de 15 a 17 

anos; reivindica uma política curricular orientada pelo princípio da integração entre 

trabalho, ciência e cultura e; propõe o ENEM como critério de acesso ao ensino 

superior. 
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A importância dessa etapa da educação, no que se refere à transformação de vida e 

de trabalho e à realização das aspirações individuais e coletivas está ligada à 

formação oferecida aos estudantes ao longo do percurso escolar. Os desafios a 

serem enfrentados como os processos de compreensão do mundo, os processos 

produtivos e da constituição de uma visão crítica da realidade são mediados 

principalmente, pelos professores da educação básica, em especial, do ensino 

médio. 

Diante disso, a formação docente é componente do conjunto de ações necessárias à 

efetivação de educação de qualidade como direito social. No entanto, a formação 

dos professores do ensino médio vinculados aos sistemas públicos de ensino não 

tem conseguido acompanhar as mudanças ocorridas. Com a LDBEN, políticas 

públicas de formação se instituíram no sentido de promover adequações à 

legislação com programas e ações, mas essas políticas vêm adotando modelos de 

formação de professores distantes dos propósitos de uma formação que responda 

às questões da realidade vivida pelos sujeitos que dela usufruem. 

Segundo Kuenzer (2011), a precarização da formação de professores do ensino 

médio vem preocupando estudiosos e educadores nos últimos anos e, está longe de 

ser resolvida. Se avaliada no contexto da rede pública, a formação continuada de 

professores apresenta uma tendência técnica e individualizada voltada ao 

atendimento das necessidades da área de atuação, resultando em muitas ocasiões, 

em oportunidade de certificação para os processos de admissão, distanciada das 

questões enfrentadas pela escola e seu contexto. 

Kuenzer (2011, p. 683) afirma que “a formação de professores deve articular 

conhecimentos sobre o mundo do trabalho, conhecimentos científico-tecnológicos 

sobre a área a ser ensinada, conhecimentos pedagógicos, formação em pesquisa e 

experiência no trabalho docente”. Essa formação se efetivada, valorizaria as 

oportunidades de reflexão crítica e valorização de experiências de trabalho docente 

realizadas nas escolas e consequentemente, a construção de um projeto de 

educação e de desenvolvimento social referenciados. 

As metas constantes no PNE (2011-2020) referentes à formação de professores, 

dentre elas as metas 15, 16, 17 e 18, priorizam a formação em nível superior por 
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área de conhecimento e a formação em nível de pós-graduação; aproximação do 

rendimento médio do magistério com mais de onze anos de escolaridade ao 

rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente e; planos 

de carreira para os profissionais do magistério em todos os sistemas de ensino. 

Essas metas buscam articular formação e carreira como forma de valorização 

profissional dos professores, mas ainda em uma concepção individualizada de 

formação (KUENZER, 2011). 

Os dados do Censo escolar (INEP, 2011) mostram que a maioria dos professores 

que atua no ensino médio possui formação superior. Inferimos, com base nos dados, 

que a formação docente dessa etapa de educação tende a priorizar os professores 

com formação superior, mas que precisam de formação para adequação à área de 

atuação e principalmente, à formação continuada, uma vez que 94,1% possuem 

formação superior. A Figura 2 mostra o percentual de docentes no Ensino Médio por 

grau de formação no Brasil no ano de 2011. 

 

 

Figura 2 - Percentual de Docentes no Ensino Médio por Grau de Formação Brasil em 2011. 
Fonte: MEC/Inep/Deed (2011). 

Outro aspecto visível nos dados do Censo Escolar (INEP/2011) é a sobrecarga dos 

estados brasileiros como os maiores responsáveis na oferta de ensino médio no 

país, pois respondem por 85,5% das matrículas. A rede privada atende 12,2% e a 

rede federal e municipal atendem pouco mais que 2% cada. A desarticulação política 

na oferta do ensino médio público como etapa integrante da educação básica 

assumida efetivamente pelos entes federados fica evidenciada, pois a oferta sob a 

responsabilidade das redes estaduais de ensino dificulta o cumprimento das metas 
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de universalização de matrículas e de formação docente. Os estados vêm 

apresentando dificuldade para custear o ensino médio e a formação docente para 

atender às concepções e modalidades de ensino asseguradas por lei, conforme 

notamos pela estagnação de matrículas. 

2.3.1 Ensino Médio no estado do Espírito Santo 

A rede pública estadual de ensino do estado do Espírito Santo no ano letivo de 2012 

ofereceu matrículas para a educação básica em 545 escolas. Dentre as escolas que 

ofereceram matrículas na última etapa de educação, 285 escolas ofereceram ensino 

médio na concepção geral, e 66 escolas ofereceram ensino médio integrado à 

educação profissional de nível técnico. A maioria das escolas de ensino médio tanto 

na concepção geral quanto na concepção integrada está localizada na zona urbana 

dos municípios conforme Tabela 7.  

Tabela 7 – Número de escolas com atendimento do Ensino Médio pela rede estadual de ensino 

Número de Escolas de Ensino Médio na concepção geral 
Urbana 265 
Rural 20 
Total 285 

Número de Escolas de Ensino Médio Integrado 
Urbana 61 
Rural 05 
Total 66 

Nota: Dados adaptados pela autora a partir dos dados disponibilizados pela SEDU/GEIA/SEE e 
SEDU/endereços disponíveis em: <http://www.educacao.es.gov.br/download/END_EST_11DF.pdf>. Acesso em: 
14 mar. 2012. 

Aparentemente, há um número reduzido de escolas que oferecem a última etapa da 

educação básica no campo. No entanto, quando analisamos a realidade dos 

municípios capixabas, com exceção da Grande Vitória e alguns poucos municípios 

que possuem concentração da população em área urbana, os demais municípios 

possuem um número significativo de escolas estaduais construídas nas sedes que 

recebem toda a demanda de estudantes que vêm do campo, ou seja, a localização 

da escola é urbana, mas a realidade dos estudantes está vinculada aos modos de 

vida do campo. Assim, as especificidades do campo como os saberes, tradições, 

culturas e valores permeiam essas escolas, a vida dos estudantes e dos professores 

em suas relações sociais e pedagógicas cotidianas. Essas especificidades quando 



70 
 

sistematizadas afetam os sujeitos do ato educativo para a realização de uma 

educação socialmente referenciada e transformadora. 

O apelo para a efetivação da educação básica de qualidade no e do campo no 

estado obteve avanços nos últimos anos. A luta para consolidar uma educação que 

permita aos sujeitos do campo o pleno exercício da cidadania com participação ativa 

no mundo do trabalho, da ciência, da tecnologia, da arte, da cultura como 

consumidores e produtores de conhecimento é um dos desafios assumidos pelos 

movimentos sociais do campo desde as últimas décadas do século passado, como 

vimos no subcapítulo anterior. 

Os processos de produção material de vida e trabalho no campo constituem a 

realidade vivida no interior da escola média pública estadual, por isso, a formação de 

professores necessita ser pensada a partir da produção de conhecimentos 

vinculados a essa especificidade social. Nesse sentido, indicativos para orientar 

propostas de formação de professores da educação básica nas escolas públicas do 

campo foram legitimados pelo art. 13 da Resolução CNE/CEB 1/2002: 

Art. 13: 

I - estudos a respeito da diversidade e o efetivo protagonismo das crianças, 
dos jovens e dos adultos do campo na construção da qualidade social da 
vida individual e coletiva, da região, do país e do mundo; 
II - propostas pedagógicas que valorizem, na organização do ensino, a 
diversidade cultural e os processos de interação e transformação do campo, 
a gestão democrática, o acesso ao avanço científico e tecnológico e 
respectivas contribuições para a melhoria das condições de vida e a 
fidelidade aos princípios éticos que norteiam a convivência solidária e 
colaborativa nas sociedades democráticas (BRASIL, 2002). 

As propostas de formação inicial e continuada de professores do campo 

implementadas a partir da publicação da Resolução CNE/CEB 1/2002, em nosso 

estado como a graduação em Pedagogia da Terra (2003) e a especialização em 

Educação do Campo (2010) se distanciaram da formação docente com princípios 

universais genéricos. A formação realizada nessa perspectiva procura aproximação 

com a diversidade campesina, no entanto, ainda não contempla a formação 

continuada dos professores que atuam no ensino médio nas escolas públicas do 

campo.  
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A formação escolar que visa educação para a autonomia e emancipação dos 

sujeitos nessa especificidade social requer uma proposta de formação contínua para 

os docentes. Embora os professores do ensino médio tenham formação superior 

que lhes ofereça habilitação para o exercício da função, ressaltamos que há uma 

diversidade de saberes que integra as escolas, a vida dos estudantes e professores 

que precisaria ser reconhecida e compreendida com intencionalidade na formação 

continuada dos docentes dessa etapa de ensino que atuam nos sistemas públicos 

no campo.  

Diante disso, propusemo-nos a analisar como se realiza a formação continuada de 

professores do ensino médio na escola pública do campo, dialogando com os 

docentes em busca de compreender a realidade vivida e as necessidades de 

formação nesse contexto. Procuramos em um universo menor, indicativos que 

pudessem responder nossas inquietações quanto à realização dessa formação. 

2.3.2 Ensino Médio no município de São Roque do Canaã 

O município de são Roque do Canaã conta com a oferta do ensino médio na 

concepção de educação geral ministrado por duas escolas públicas da rede 

estadual, a Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio (EEEFM) David Roldi e 

a EEEFM Felício Melotti. Essas escolas não ofereceram ensino médio integrado à 

educação profissional ou qualquer modalidade de educação profissional de nível 

técnico até 2012. Por isso, dezenas de estudantes ingressaram no IFES, nos campi 

de Santa Teresa e Colatina e em escolas estaduais em Colatina que ofertaram 

ensino médio integrado.  

A EEEFM David Roldi está localizada na sede do distrito de São Roque e oferece 

ensino médio desde 1982. O ensino médio é ofertado nos turnos matutino e noturno, 

havendo transporte escolar para locomoção dos estudantes. De acordo com dados 

da Secretaria Escolar, o corpo discente vem do ensino fundamental da Escola 

Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Darly Nerty Vervloet, da 

Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Josephir Boschetti e 

da própria Escola. Aproximadamente 25% dos estudantes são de procedência rural, 

filhos de trabalhadores familiares; outros são filhos de trabalhadores que cultivam 

cana-de-açúcar para produção de aguardente; os demais são filhos de 
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trabalhadores da indústria de esquadrias de madeira, olarias (cerâmica vermelha), 

de servidores públicos e de trabalhadores autônomos. 

A EEEFM Felício Melotti está localizada no distrito de Santa Júlia e iniciou a oferta 

do ensino médio em 1985. A Escola atende a todos os estudantes do distrito nessa 

etapa de ensino em um único turno, o matutino. O corpo discente é formado por 

estudantes oriundos do ensino fundamental da Escola Municipal de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental Luiz Mônico e das turmas de ensino fundamental da 

própria Escola. A maioria dos estudantes utiliza o transporte escolar por residir em 

comunidades rurais distantes, onde os pais trabalham e vivem essencialmente, da 

produção agrícola familiar.  

O corpo docente, nas duas escolas, foi constituído no ano letivo de 2012, 

predominantemente por professores do município. A maioria tem formação superior 

realizada em instituições da rede privada dos municípios vizinhos, Colatina e Santa 

Teresa, devido à distância existente entre o município e a única universidade pública 

do estado, a UFES, localizada na capital. Alguns poucos professores dessa etapa de 

educação são efetivos, os demais foram designados temporariamente no início do 

ano de 2012.  

A maioria dos docentes trabalhou em dois turnos, percorrendo longos trechos entre 

escolas distintas. Normalmente, em cada turno de trabalho, essas escolas formam 

uma turma de cada série no ensino médio, assim, com exceção dos docentes que 

atuam em componentes com carga horária maior como Português e Matemática, os 

demais têm dificuldade para completar a carga horária de trabalho semanal em uma 

única escola.  

Essa condição de trabalho docente suscitou em nós questões que sinalizaram 

prejuízos ao processo pedagógico como a continuidade de trabalho, disponibilidade 

temporal para pensar coletivamente o trabalho na escola e realizar estudos, maior 

conhecimento do contexto escolar, estabilidade de trabalho, relação entre formação 

carreira docente, dentre outras que contornam as condições para um processo 

formativo permanente e comprometido com a realidade concreta em que esses 

profissionais estavam trabalhando.  



73 
 

Essa situação de trabalho docente também compromete a constituição do quadro 

efetivo do ensino médio nessas escolas, pois o número de vagas disponíveis em 

concurso público de professores fica limitado. Diante disso, questionamos como o 

processo de formação continuada dos docentes do ensino médio se efetiva nesse 

contexto complexo?  

A Tabela 8 apresenta as matrículas nas três séries do Ensino Médio (EM) e a média 

no ENEM referente ao ano de 2012 nas escolas da rede estadual no município de 

São Roque do Canaã. 

Tabela 8 - Matrículas do ensino médio e a média da EEEFM David Roldi e Felício Melotti no ENEM 
referente ao ano de 2012  

 
 

Escola 

Matrículas do EM                                       
2012 

ENEM 
2012 

1ª 2ª 3ª Média  
Escola 

EEEFM David Roldi 89 86 82 471.8 
EEEFM Felício Melotti 31 20 29 464.8 

Nota: Dados adaptados pela autora. 

Como podemos observar o quantitativo que constitui o corpo discente do ensino 

médio da EEEFM David Roldi é superior em relação à EEEFM Felício Melotti, pois 

essa escola atende a todos os estudantes dos distritos de São Roque (Sede) e São 

Jacinto, oferece vagas e transporte escolar em dois turnos, matutino e noturno, 

ampliando a oportunidade de acesso nessa etapa de educação básica. 

Apesar de não ser foco deste estudo ou de serem tomadas por nós como critério de 

análise de desempenho escolar, mapeamos as médias das duas escolas no Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM) para problematizar seu resultado, buscando 

possíveis implicações/relações com as condições de trabalho e a formação docente, 

assim como, para pensar em seus impactos nos resultados que podem gerar 

condições para a continuidade de estudo dos estudantes no campo.  

Ao buscarmos aproximações com a realidade educacional nos diversos contextos 

escolares do campo, observamos que há obstáculos a serem enfrentados para que 

o ensino médio em suas concepções e modalidades seja efetivado com qualidade 

nessa especificidade social. A constituição do corpo docente efetivo na rede 
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estadual de ensino e a sistematização da formação continuada de professores 

indiciam desafios a serem superados no estado, principalmente nas escolas médias 

do campo. 

Procuramos na literatura acadêmica subsídios para nosso estudo, em especial, 

trabalhos que problematizaram a formação continuada de professores do ensino 

médio na escola pública do campo. 

A seguir, buscamos nas contribuições, nas palavras carregadas de vozes e sentidos 

de outros pesquisadores/professores, tornadas minhas, constituir nossas questões 

de estudo sobre essa temática específica. E, conforme Geraldi (2010, p. 10) 

salienta, “[...] é com elas que construímos compreensões, rearranjando os já ditos 

para fazer surgir o novo [...]”. 

2.4 INTERLOCUÇÃO COM A PRODUÇÃO ACADÊMICA 

[...] essas palavras são palavras de outras pessoas [...]. Depois, essas 
“palavras alheias” são reelaboradas dialogicamente em “minhas alheias 
palavras” com o auxílio de outras “palavras alheias” (não ouvidas 
anteriormente) e em seguida [nas] minhas palavras (por assim dizer, com a 
perda das aspas), já de índole criadora [...] (BAKHTIN, 2003, p. 402). 

Ao revisar a literatura produzida, neste subcapítulo, procuramos contextualizar 

nosso objeto de estudo dialogando com outros pesquisadores. Buscamos nas 

publicações aproximação com o tema e perspectivas teóricas e metodológicas 

utilizadas para analisar a formação continuada de professores da última etapa da 

educação básica nas escolas do campo. 

Tomamos para nossa revisão as publicações do período posterior à promulgação da 

Resolução CNE/CEB nº 1/2002. Organizamos nossa interlocução com os trabalhos 

acadêmicos que problematizaram a formação de professores da ultima etapa da 

educação básica nas escolas do campo, considerando que a EC tem um 

compromisso com os processos de formação humana, tendo por base os processos 

produtivos e as formas de trabalho e culturas peculiares do campo. 

Mapeamos as produções acadêmicas do PPGE/UFES, visando conhecer o que está 

sendo pesquisado no Estado sobre a formação de professores da educação básica 

nas escolas do campo. Revisamos os trabalhos apresentados nas reuniões da 
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Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), 

fazendo um levantamento da produção de do Grupo de Trabalho (GT) 08 - 

Formação de professores, pela relevância das publicações sobre o trabalho e a 

formação docente. Também inventariamos as publicações editadas pelo Centro de 

Estudos Educação e Sociedade, Revista Educação & Sociedade, Revista de 

Educação e Cadernos do Centro de Estudos Educação & Sociedade (CEDES), 

Brasileira pois tais periódicos divulgam o conhecimento produzido no campo da 

educação, assim como os debates e os problemas relevantes na interseção 

educação e sociedade. 

Iniciamos a revisão pelo PPGE/UFES4 e utilizamos para o mapeamento das 

pesquisas o catálogo de dissertações e teses da Biblioteca Setorial e informações 

disponibilizadas pelo site pela secretaria do Programa5. Verificamos que 366 

(trezentas e sessenta e seis) dissertações foram defendidas no período de 2002 a 

2011, sendo que 27 (vinte e sete) contemplam a temática da EC e; das 57 

(cinquenta e sete) teses defendidas, 4 (quatro) dialogam com a educação dos povos 

do campo (Apêndice A). 

Essa produção embora não esteja diretamente relacionada ao nosso objeto de 

estudo, retrata as diferentes experiências de EC no Espírito Santo e a especificidade 

da formação direcionada aos professores em contextos escolares campesinos. 

Sublinhamos nos trabalhos mapeados a trajetória histórica da educação rural no 

Brasil, em especial, de nosso Estado, entrelaçada a lutas por uma EC e por 

propostas diferenciadas de formação inicial e continuada de professores do campo. 

Constatamos ainda que há iniciativas de EC e da formação docente engajadas nas 

                                                           
4
  O Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE - foi criado em 1978, vinculado ao Centro de 

Educação da Universidade Federal do Espírito Santo, com a finalidade de promover o 
aprofundamento e a atualização de conhecimento na área da educação para o desenvolvimento da 
postura científica e da reflexão crítica. Em 1981 foram defendidas as primeiras dissertações e, em 
2004 foi criado o Curso de Doutorado em Educação. 
 
5
 Mapeamos, além de dissertações e teses, 265 Trabalhos de Conclusão de Curso produzidos por 

professores na Especialização em Educação do Campo oferecida pela UFES em parceria com os 
municípios participantes do Sistema Universidade Aberta do Brasil na modalidade EAD em 2009 e 
2010. Esses trabalhos foram realizados por professores do campo dos vários sistemas de ensino 
público do Estado e põem em análise as nuanças existentes nos diversos contextos da EC. 
Verificamos que as abordagens e discussões presentes nos trabalhos apontam para a necessidade 
de efetivação de um projeto de educação do campo e de formação de professores em todas as 
etapas da educação básica em suas diversas modalidades. 
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mudanças da realidade do campo assumidas, em alguns municípios, pelo poder 

público sem a delegação direta dos movimentos sociais campesinos. 

Procedemos à leitura dos trabalhos que problematizaram a formação de professores 

nos contextos de EC em busca de aproximações com nosso objeto de estudo. Os 

estudos de Marcilino (2005), Zen (2006), Gava (2011) e Gerke Jesus (2007) 

investigaram a formação de professores em contextos distintos, os três primeiros 

problematizaram a formação inicial e/ou continuada de professores do ensino 

fundamental em escola indígena, em área de assentamento do MST e em escola 

pública municipal, respectivamente. A pesquisa de Gerke Jesus (2007) fez uma 

análise da formação realizada com professores do ensino fundamental e médio 

integrado nas Escolas Famílias Agrícolas (EFAs). 

Dialogamos com Gerke Jesus (2007) porque seu trabalho se estende à formação de 

professores até a última etapa da educação básica e problematiza a natureza social 

dos saberes docentes, pois como a autora salienta “[...] trata-se de pessoas com 

história de vida e de profissão, com saberes, valores, crenças e perspectivas 

próprias de um contexto atravessado por um tempo e por um espaço” (GERKE 

JESUS, 2007, p. 134). 

A pesquisa objetivou analisar os saberes dos professores que trabalham nas EFAs 

do Movimento de Educação Promocional do Espírito Santo (MEPES). Gerke Jesus 

(2007) partiu do princípio de que a Pedagogia da Alternância tem especificidades 

filosóficas e metodológicas próprias e que trazem as marcas dos sujeitos do campo. 

Os docentes possuem saberes específicos construídos em diferentes espaços e 

tempos: a escola, a família e o meio sócio-profissional que são compreendidos como 

locus de aprendizagem e de experimentação de sabres plurais. Assim, a formação 

específica oferecida se apresenta como condição para todos os/as Monitores/as que 

iniciam o trabalho nas EFAs do MEPES, objetivando proporcionar-lhes um espaço-

tempo de construção dos saberes da Pedagogia da Alternância e da Educação do 

Campo no contexto do Espírito Santo e dos princípios do MEPES. 

O referencial teórico utilizado pela autora constituiu-se das discussões de Tardif 

(2000; 2002) e Gauthier (1998) sobre os Saberes Docentes, proporcionando-nos o 

entendimento do conceito de Saber e sua dimensão social, bem como a 
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compreensão da diversidade, temporalidade e pluralidade de saberes engendrados 

no fazer pedagógico dos professores. Gerke Jesus (2007) utilizou como 

instrumentos para a produção dos dados entrevistas, questionários, observações e 

diálogos. Os resultados do trabalho revelam que o professor/monitor da EFA possui 

uma gama diversificada de saberes, o que requer a valorização dos saberes da 

prática e do reconhecimento do docente como sujeito que discute, propõe e organiza 

sua própria formação e de seus futuros pares durante os processos formativos dos 

docentes da rede MEPES no Centro de Formação e Reflexão. A autora, 

fundamentada na discussão de Gauthier (1998), aponta o risco de um ofício sem 

saber, embasado nos discursos de transmissão de conhecimento técnico, de um 

profissional dotado de dom ou de saberes exclusivos da experiência. Ou ainda, de 

sabres sem ofício, aqueles que não consideram as condições concretas do trabalho 

do professor e as variáveis que interferem no processo ensino-aprendizagem. 

Gerke Jesus (2007) nos auxilia no sentido de compreender que os saberes são 

produzidos e compartilhados por meio da ação docente nas interações verbais em 

diferentes situações e momentos com os sujeitos/atores do processo educacional. 

Outra consideração trazida pela autora e significativa para nosso estudo se refere à 

ideia de que “[...] o saber implica o outro, isto é, uma construção coletiva, de 

natureza linguística, oriunda de discursos entre os seres sociais [...]” (TARDIF, 2002, 

p.196). Como os saberes do professor estão relacionados à sua situação de trabalho 

e reside no discurso, os saberes estão limitados a juízos de uma realidade 

discursiva que consiste em validar por meio de argumentos uma posição ou uma 

ação que vai além dos saberes da ação docente. 

A autora aponta ainda que outros saberes transcendem a ideia da docência pensada 

do ponto de vista da relação entre teoria e prática e assumem uma perspectiva mais 

política. Neste último aspecto, consideramos relevante pensar a formação 

continuada dos docentes do ensino médio em diálogo com as questões políticas, 

sociais e econômicas da realidade em que atuam, pois esses saberes são 

significativos na compreensão dos processos produtivos de vida e trabalho 

abordados no ensino médio, assim como, do exercício de cidadania dos estudantes 

dessa etapa de ensino na escola do campo. 
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Inventariamos os trabalhos apresentados da 25ª a 34ª reuniões da Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação6 (ANPED), no GT 08, 

Formação de Professores, em busca de trabalhos sobre a formação de professores 

do ensino médio no campo. Realizamos a leitura exploratória dos trabalhos que 

problematizaram a formação continuada de professores da educação básica. O 

trabalho de Gama e Terrazzan (2007) apresentou uma análise do percurso da 

formação de professores em um recorte temporal mais próximo de nosso estudo e 

problematizou a formação continuada de professores da rede pública (Apêndice B). 

Gama e Terrazzan (2007) fizeram uma caracterização analítica das propostas de 

formação continuada oferecidas aos professores de educação básica em algumas 

realidades brasileiras no período de 2002 a 2005. Os autores adotaram como fontes 

da pesquisa dois eventos representativos de qualidade reconhecida na área da 

Educação, as Reuniões da ANPED, da 25ª a 29ª reuniões e os Encontros Nacionais 

de Didática e Prática de Ensino (ENDIPE), de número 11/2002, 12/2004 e 13/2006. 

A análise foi orientada por três questões: Quem são os responsáveis pelo 

desenvolvimento e que profissionais assumem o papel de formadores nas propostas 

de Formação Continuada (FC) dos professores de educação básica na rede pública 

de ensino? Que ações e atividades são propostas para promover a FC? Que 

concepções de formação continuada de professores impulsionam as propostas de 

FC de professores existentes na rede pública de ensino? 

De acordo com os autores, nos últimos anos as discussões sobre a formação de 

professores emergem com foco na necessidade de mudanças nos cursos de 

formação inicial, com o propósito de buscar aproximação entre a formação teórica e 

a formação prática e na necessidade da criação, por parte dos sistemas de ensino, 

de criar oportunidades para os professores, em exercício da profissão, realizar 

formação continuada e vinculada aos espaços de trabalho. Quanto às produções 

sobre processos de Formação Continuada (FC) de professores, Gama e Terrazzan 

(2007) destacam os trabalhos de Balenila (1997); Dubar (1997); Marcelo (1999); 

Marin (2000); Mizukami (2004). 

                                                           
6
 A ANPEd foi fundada em 1976 graças a alguns Programas de Pós-Graduação da área da Educação 

tendo por finalidade o desenvolvimento e a consolidação da pós-graduação e da pesquisa na área de 
Educação no Brasil, pois representa um importante espaço de debate das questões científicas e 
políticas da área, constituindo-se em referência na produção e divulgação do conhecimento em 
Educação. 
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A análise demonstra que as ações de FC, quando elaboradas por iniciativa das 

secretarias, coordenadorias e gerências regionais, ou ainda, das próprias escolas, 

restringem-se a apenas organização de cursos e palestras que privilegiam a 

aquisição de certificação, cujo foco não está voltado para a construção de saberes e 

competências; porém, quando elaboradas por iniciativas de pesquisadores e de 

grupos de pesquisa, apresentam como objetivo a reflexão individual e coletiva sobre 

as práticas escolares, o estabelecimento de trocas e confrontos entre os pares. 

Nesse caso, os autores verificaram uma preocupação com a descrição das 

atividades desenvolvidas, as informações apresentam nuances da formação 

centrada na instituição. 

Quanto aos profissionais que vêm atuando junto aos programas e projetos de FC, os 

docentes das Instituições de Ensino Superior assumem a maior parte das ações de 

FC, uma pequena parcela fica a cargo de professores de Escolas de Educação 

Básica e de profissionais ligados às administrações dos Sistemas Públicos de 

Ensino. No que diz respeito às concepções que orientam as propostas de FC de 

professores, foram identificadas três ideias básicas, a saber: 

[...] A primeira associa a FC a processos reflexivos, desenvolvidos em 
espaços de confrontos e de discussão entre os professores, nos quais os 
conhecimentos produzidos devem atender, prioritariamente, às práticas de 
sala de aula, sem estabelecer ligações com as necessidades escolares de 
forma mais ampla; a segunda entende a FC de professores de forma mais 
genérica, podendo ocorrer distanciada das realidades escolares, sem levar 
em conta as práticas e necessidades dos professores e da escola; a terceira 
vincula a FC à noção de atualização pedagógica, na qual o objetivo principal 
é ter acesso aos estudos, às pesquisas e, portanto, aos conhecimentos 
mais recentes produzidos no campo educacional, independente destes 
conhecimentos servirem ou não como instrumental para mudar as 
realidades onde a escola está inserida (GAMA e TERRAZZAN, 2007, p.17). 

Gama e Terrazzan (2007) concluem que houve um deslocamento das ações 

formativas que aconteciam fora das escolas para dentro do espaço escolar. 

Contudo, a formação continuada se mantém distante das situações de trabalho ou 

das atividades de cada profissional, do atendimento aos interesses e problemas 

vivenciados pela escola. Segundo os autores, a FC de professores continua no nível 

da formação individual em que o professor procura, de forma isolada, melhorar suas 

práticas de sala de aula. As propostas de FC são marcadas pela fragmentação de 

suas ações, “[...] sugerindo uma formação “(des)continuada” e fortemente associada 
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à ideia de acúmulo ou somatório de ações formativas (GAMA e TERRAZZAN, 2007, 

p.17). 

As questões levantadas por Gama e Terrazzan (2007) nos ajudam na compreensão 

do cenário da formação continuada de professores, marcado pela concepção de 

capacitação e pela descontinuidade das propostas. Essas contradições sinalizam a 

emergência de se pensar outras possibilidades formativas que considerem as 

necessidades pedagógicas e profissionais dos docentes, a escola e seu contexto. 

Inventariamos a produção acadêmica publicada nos periódicos da área da 

Educação7. Iniciamos nosso levantamento com as publicações do Caderno CEDES, 

Revista Brasileira de Educação e da Revista Educação & Sociedade a procura de 

artigos que discutiram a formação de professores do ensino médio no campo. A 

abordagem desses trabalhos é variada, estendendo-se desde as questões do 

currículo e gestão às perspectivas sociais e políticas da educação básica. 

Ao realizamos o mapeamento dos Cadernos CEDES, no período de 2002 a 2011, 

encontramos nas publicações de 2007, na edição de nº 72 a temática da Educação 

do Campo. Dos artigos publicados, o texto de Arroyo (2007) problematizou a 

carência de políticas públicas específicas de formação de educadores para atuar 

nas escolas do campo e apresentou ações utilizadas pelos movimentos sociais do 

campo para o reconhecimento do direito dos diversos povos do campo à educação e 

à formação docente assumidas pelo Estado. 

Arroyo (2007) afirma a necessidade de pensar políticas de formação de educadores 

que focalizem a especificidades da educação do campo e a formação de 

professores como preocupação legítima e alternativa ao paradigma urbano de 

tradição de políticas e normas generalistas. De acordo com o autor, os movimentos 

                                                           
7
 Mapeamos os periódicos publicados pelo Centro de Estudos Educação e Sociedade (CEDES): a 

Revista Educação e Sociedade e o Caderno CEDES; Revista Caderno de Pesquisa da Fundação 
Carlos Chagas; a Revista Brasileira de Educação publicada pela ANPEd e; Revista Diálogo 
Educacional publicada pelo Programa de Pós-Graduação de Educação da Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná (PUCPR). Na Revista Caderno de Pesquisa foram levantados trabalhos 
publicados em 28 cadernos, mas somente 4 artigos abordaram questões relativas ao ensino médio 
e/ou formação de professores. Vale registrar que não encontramos no rol de publicações desse 
periódico nenhuma referência à EC. Também revisamos no mesmo período os artigos da Revista 
Brasileira de Educação, levantamos artigos publicados em 29 revistas e, em 30 edições na Revista 

Diálogo Educacional encontramos 4 artigos relacionados a EC, porém inconsistentes em relação a 
nosso foco de pesquisa.
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sociais, diante da ausência de políticas e de instituições voltadas para a 

especificidade de formação para os educadores do campo, foram construindo 

experiências de formação que se iniciaram com a criação de cursos de magistério e 

se estenderam até a pós-graduação. Essa estratégia visou formar a consciência da 

necessidade de garantir espaços e políticas próprias de formação para educadores 

do campo, consolidando o direito à educação dos sujeitos coletivos do campo. 

Outra estratégia adotada pelos movimentos sociais consiste em garantir presença 

na elaboração e implementação de políticas de formação dos professores 

objetivando a superação de lacunas da formação anteriormente adotada: 

[...] Por exemplo, nos programas destinados à formação de educadores(as) 
da infância, reivindicam dar destaque ao conhecimento das formas 
específicas de ser criança e de viver a infância no campo, na agricultura 
familiar, no extrativismo, na pesca, nos quilombos e territórios indígenas; 
dar destaque ao preparo dos educadores(as) para a formação plena dessas 
infâncias. Outro exemplo: se fazer presentes nos programas de formação 
de professores na educação de jovens e adultos, na educação fundamental 
e média, reivindicam dar destaque ao conhecimento das formas de ser 
adolescente, jovem e adulto no campo, seus valores, saberes, suas 
vivências do espaço e do tempo, seus conhecimentos da natureza, da 
produção e das formas de sociabilidade e trabalho, suas culturas e 
identidades de adolescentes, jovens e adultos do campo. Saberes e 
culturas que variam com as formas de produção, de cultivo da terra ou do 
trabalho no extrativismo e na pesca (ARROYO, 2007, p. 166). 

Contrapondo-se às políticas compensatórias da educação rural, o autor afirma que 

os movimentos sociais defendem políticas públicas de educação e de formação de 

professores asseguradas pelo Estado de forma permanente e com traços peculiares, 

assim propostas: 

• Políticas que afirmem uma visão positiva do campo frente à visão ainda 
dominante do campo como forma de vida em extinção. Pensar a formação 
de educadoras e educadores como uma estratégia para reverter essa visão 
negativa que se tem do campo, da escola rural e dos professores rurais. 
Constituir um corpo de profissionais estável e qualificado pode contribuir 
para formar uma imagem positiva. 
• Políticas de formação articuladas a políticas públicas de garantia de 
direitos. Colocar a educação não na lógica do mercado, nem Políticas de 
formação de educadores(as) do campo das carências, mas dos direitos dos 
povos do campo: direito à terra, vida, cultura, identidade, memória, 
educação. Nessa lógica dos direitos, situa-se a dimensão política e pública 
da formação de profissionais. 
• Políticas de formação afirmativas da especificidade do campo. A 
especificidade das formas de produção da vida, da cultura, do trabalho, da 
socialização e sociabilidade traz inerente, como exigência, a especificidade 
dos processos de formação e de educação; consequentemente, a 
especificidade dos domínios, artes e saberes exigidos dos profissionais 
dessa educação. Sem uma compreensão bem fundamentada desses 
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processos formativos específicos, não terão condições de ser 
educadores(as) dos povos do campo. 
• Políticas de formação a serviço de um projeto de campo. Frente ao estilo 
de programas para suprir carências de formação/titulação, as políticas 
encontrarão sentido se concebidas como parte de um projeto de campo no 
projeto de Nação. A pergunta “que projeto de formação?” tem que estar 
articulada a outras: que projeto de campo, de desenvolvimento econômico, 
social, cultural do campo no grande projeto de nação. A fraqueza da 
educação rural, a falta de uma rede de escolas, de um corpo de 
profissionais é uma manifestação a mais do projeto de campo que o modelo 
de desenvolvimento teve e está construindo. A escola do campo e seus 
profissionais não se afirmarão se o projeto político for expulsar os povos do 
campo, expandir o agronegócio, acabar com a agricultura familiar. Sem 
gente não serão necessários educação, escolas, profissionais qualificados. 
• Políticas de formação sintonizadas com a dinâmica social do campo. 
Diante da visão do campo como o acúmulo de carências a serem supridas, 
ou ecoa uma vida em extinção, ou como o agronegócio o compreende, sem 
gente, os movimentos sociais mostram um campo tenso, dinâmico, tanto no 
terreno da política, das resistências, da cultura e dos valores, como na 
presença de novos atores sociais. Nessa dinâmica estão sendo afirmados 
direitos aos territórios, à terra, à cultura e identidade, à educação. Nunca os 
direitos, com destaque à educação, foram tão firmados no campo. Nessa 
dinâmica, adquire novos significados a construção do sistema escolar e de 
um corpo de educadoras e educadores capazes de intervir com 
profissionalismo nessa dinâmica (ARROYO, 2007, p. 173-175). 

Ao concluir, Arroyo (2007, p. 175) afirma que os movimentos sociais do campo têm 

sido grandes pedagogos do campo em função de seu movimento de contribuição a 

favor da formulação de uma política diferenciada de formação para os educadores 

do campo, oferecendo horizontes para pesquisar, refletir e configurar experiências 

de formação na trajetória de lutas por uma educação de qualidade para o campo. 

Procuramos nas estratégias adotadas pelos movimentos sociais compreender as 

peculiaridades e a dinâmica que constituem os processos diferenciados de formação 

continuada de professores que atuam nas escolas públicas desenvolvidos no 

campo. 

Nas publicações da Revista Brasileira de Educação do período, encontramos 

contribuições significativas no artigo de Jorge Larrosa Bondia (2002) intitulado Notas 

sobre a experiência e o saber de experiência. O autor nos desafia de pensar a 

educação a partir do par de palavras experiência/sentido, pois o excesso de 

informação, de opinião e trabalho, a falta de tempo para vivenciar os acontecimentos 

que nos são dados e a obsessão pela novidade que caracteriza o mundo moderno 

não deixa lugar para a experiência. Bondia (2002, p. 24) nos orienta para 

compreendermos que 

A experiência, a possibilidade de que algo nos aconteça ou nos toque, 
requer um gesto de interrupção, um gesto que é quase impossível nos 



83 
 

tempos que correm: requer parar para pensar, parar para olhar, parar para 
escutar, pensar mais devagar, olhar mais devagar, e escutar mais devagar, 
parar para sentir, sentir mais devagar, demorar-se nos detalhes, suspender 
o automatismo da ação, cultivar a atenção e a delicadeza, abrir os olhos e 
os ouvidos, falar sobre o que nos acontece, aprender a lentidão, escutar aos 
outros, cultivar a arte do encontro, calar muito, ter paciência e dar-se tempo 
e espaço. 

Outra questão apontada no texto, diz respeito ao sujeito da experiência que se 

define não por sua atividade, mas por sua passividade, por sua disponibilidade e por 

sua capacidade de abertura ao acontecimento, a paixão, à própria transformação. 

Dessa forma, “[...] o sujeito da experiência (...) se expõe atravessando um espaço 

indeterminado e perigoso, pondo-se a prova e buscando nele sua oportunidade, sua 

ocasião [...]” (BONDIA, 2002, p. 25). Nesse transcurso do tempo, esse sujeito 

desenvolve a capacidade de formação e, assim como ele, tudo que se passa 

conosco nos toca, nos forma e nos transforma. 

Bondia (2002, p. 26) afirma que “o saber da experiência se dá na relação entre o 

conhecimento e a vida humana [...]”, não no sentido utilitário do conhecimento 

objetivo da ciência moderna, tampouco na dimensão biológica da vida. O saber da 

experiência, segundo o autor, tem relação com a qualidade existencial, com a vida 

singular e concreta que cada ser existente atribui sentido ou não sentido ao que lhe 

acontece. 

Apoiamo-nos nas contribuições desse autor em busca de compreender os saberes 

da experiência dos professores do ensino médio, frente ao que lhes acontece e tem 

sentido no contexto de trabalho. E, como não há uma tradição na prática da 

formação docente (SAVIANI, 2009) e, das políticas públicas de formação de 

professores do campo (ARROYO, 2007), tampouco do reconhecimento do docente 

como sujeito de sua formação, acreditamos que a problematização dos saberes 

advindos da experiência docente pode constituir reflexões sobre a formação 

contínua na arriscada travessia profissional na escola média do campo. 

No mesmo periódico, encontramos no trabalho de Gatti (2008) uma análise sobre o 

contexto das políticas públicas de formação continuada de professores. A autora 

coloca a questão no contexto internacional pela exposição de vários documentos de 

organismos internacionais cuja compreensão esteve voltada ao aprofundamento e 

avanço nas formações dos profissionais, incorporando-se aos setores profissionais 
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da educação, exigindo o desenvolvimento de políticas nacionais ou regionais em 

resposta a problemas característicos do sistema educacional. Essa posição foi 

assimilada no Brasil com iniciativas que vieram suprir uma formação precária de 

cursos de formação de professores em nível de graduação, sendo que muitas 

iniciativas no setor educacional adquiriram a feição de programas compensatórios, 

alterando o propósito inicial posto nas discussões internacionais. 

O artigo de Gatti (2008) discute a forma como os processos de formação 

continuada, presenciais ou à distância, vêm sendo implementados no contexto das 

políticas educacionais da União, dos Estados e dos Municípios na última década. A 

autora mostra a multiplicidade de iniciativas desenvolvidas em diferentes 

modalidades metodológicas, visando variados tipos de formação, com foco em 

professores de diversos níveis de ensino e suas especificidades. Essa formação é 

colocada sob o grande guarda-chuva do termo educação continuada e segundo a 

autora, os estudos na área da educação não ajudam a precisar o conceito, ora se 

restringindo ao significado da expressão aos limites de cursos oferecidos após a 

graduação, ou após ingresso no exercício do magistério, ora como modo amplo e 

genérico, compreendendo uma pluralidade de atividades para o desenvolvimento 

profissional, assim descrito: 

[...] horas de trabalho coletivo na escola, reuniões pedagógicas, trocas 
cotidianas com os pares, participação na gestão escolar, congressos, 
seminários, cursos de diversas naturezas e formatos, oferecidos pelas 
Secretarias de Educação ou outras instituições para pessoal em exercício 
nos sistemas de ensino, relações profissionais virtuais, processos diversos 
a distância (vídeo ou teleconferências, cursos via internet etc.), grupos de 
sensibilização profissional, enfim, tudo que possa oferecer ocasião de 
informação, reflexão, discussão e trocas que favoreçam o aprimoramento 
profissional, em qualquer de seus ângulos, em qualquer situação. Uma 
vastidão de possibilidades dentro do rótulo de educação continuada (GATTI, 
2008, p. 56-57). 

Segundo a autora, da multiplicação de propostas de educação continuada surgiu a 

preocupação com critérios, validade e eficácia desses cursos na área da educação 

em geral, por parte dos gestores públicos da educação, de instituições da sociedade 

civil financiadoras e nas discussões e iniciativas dos legisladores, principalmente 

com as propostas de educação a distância e aos cursos de especialização lato 

sensu. O aspecto legislativo e normativo das políticas relativas a processos de 

formação continuada se inicia como mencionamos, com a LDBEN que dá respaldo e 

responsabilidades quanto a essa formação. Outras iniciativas sucessivas de 



85 
 

regulamentações para assegurar aspectos mínimos de qualidade foram ocorrendo. 

De acordo com Gatti (2008, p.68): 

A legislação não nasce do nada, como inspiração ou insight momentâneo, 
por desejo deste ou daquele; é resultante de um processo histórico em que 
ações se desenvolvem e criam impasses e questionamentos pela forma 
como são praticadas, o que pode gerar movimentos de vários segmentos 
sociais, movimentos que são levados aos órgãos reguladores, que se 
podem mostrar mais ou menos atentos ou interessados nas questões 
levantadas, e que, em situação de negociação em contexto político, 
procuram criar balizas onde elas não existiam ou reformular orientações 
quando estas parecem não mais atender às condições de qualidade 
pensadas para as atividades desenvolvidas. 

Ao finalizar, a autora afirma que nos últimos dez anos, diversos processos para a 

formação continuada de professores foram ensaiados, algumas iniciativas foram 

avaliadas e recentemente, ocorreram discussões teóricas referentes à 

intencionalidade, aos fundamentos e princípios formativos. Gatti (2008) também faz 

uma análise da questão dos financiamentos públicos destinados à formação 

continuada nas três esferas do poder e põe em questionamento o fato de se 

carrearem mais recursos públicos nessa vertente de formação do que para a 

formação de professores em cursos regulares de graduação (Licenciaturas) nas 

instituições públicas. Segundo a autora, ao se investir nos cursos de formação, as 

possibilidades de melhora da qualificação dos trabalhadores nas redes de ensino 

propiciam aos alunos os conhecimentos para sua realização pessoal e no trabalho, e 

sua contribuição para uma sociedade coletivamente integrada. 

Gatti (2008) aponta o caráter recente das iniciativas da formação continuada em 

nosso país e das implicações relacionadas ao financiamento público dessa 

formação. Apesar de a autora destacar o caráter compensatório adquirido pela 

formação continuada e os problemas da gestão dos recursos públicos, afirma a 

existência de discussões teóricas que problematizam a intencionalidade, os 

fundamentos e os princípios da formação continuada. Assim, inferimos que essas 

discussões dão visibilidade ao tema e provocam reflexões sobre as adequações e 

mudanças que emergem desse processo, podendo dar ênfase à formação 

continuada de professores do ensino médio que ainda está muito ligada aos 

interesses hegemônicos e à precariedade dos sistemas públicos. 
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A questão da formação de professores do ensino médio foi tema de publicação da 

Revista Educação & Sociedade, em discussão realizada por Kuenzer (2011). 

Segundo a autora, o debate sobre a formação de professores para o ensino médio 

vem se desenvolvendo nos últimos vinte anos no Brasil e está longe de ser 

enfrentado. Segundo a autora, a crise se estende de aspectos que vão da escassez 

de professores em algumas áreas e regiões, insuficiência e inadequação de políticas 

de formação até seus impactos sobre a qualidade de ensino. 

Kuenzer (2011) afirma que os problemas relativos à formação de professores do 

ensino médio se agravam com a Lei nº 11. 741/2008, que integra ensino médio e 

educação profissional, oferta predominante da rede federal de ensino e considerada 

como modalidade que melhor atende aos jovens estudantes de classes 

trabalhadoras. De acordo com a autora, a Proposta de Diretrizes Curriculares 

Nacionais para as licenciaturas em educação profissional e tecnológica está em 

curso, mas consta de inúmeras divergências sobre a formação a ser oferecida aos 

professores. 

A análise de Kuenzer (2011) parte do pressuposto de que o capitalismo forma seus 

professores no âmbito das relações sociais e da reprodução, mediante os cursos de 

formação inicial e continuada. Segundo a autora, para a compreensão dos 

determinantes do modo de produção capitalista, as categorias antagônicas do 

capital e do trabalho se situam para análise da educação que se propõe a 

construção de alternativas de outro campo hegemônico: 

Na perspectiva do capital, a educação se constitui em processo permanente 
de disciplinamento, tendo em vista a produção e a reprodução, naturalizada, 
da mercadoria. Na perspectiva do trabalho, o que está em jogo é o 
enfrentamento crítico das determinações estruturais do capitalismo, cuja 
superação demanda não só a sua apreensão e compreensão, mas também 
o desenvolvimento e a disseminação de uma concepção de mundo contra-
hegemônica, que confira organicidade às ações de transformação do modo 
capitalista de produção e reprodução da existência (KUENZER, 2011, p. 
669). 

A construção de uma proposta de educação alternativa ao que está posto pelo 

capitalismo requer compreender que não há neutralidade nas políticas de formação 

docente adotadas, pois esse campo de formação tem sido tratado como se não 

houvesse diferenças de classes na sociedade atual. Kuenzer (2011) aponta que no 

campo do trabalho alguns movimentos sociais têm buscado formar seus professores 
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a partir de seu próprio projeto contra-hegemônico, como o MST; da mesma forma, 

no campo do capital há experiências pedagógicas que determinam processos de 

formação de professores que objetivam formar trabalhadores para o capital, como 

faz o Sistema S. 

A autora discute a situação das políticas de formação docente, considerando que a 

CAPES, a partir de 2007, assumiu a responsabilidade de subsidiar o MEC na 

formulação de políticas e do desenvolvimento de atividades de suporte à formação 

inicial e continuada de professores que atuam na educação básica, em 

conformidade com o Decreto nº 6.755/2009, que instituiu a Política Nacional de 

Formação do Magistério da Educação Básica e a criação dos Fóruns Estaduais de 

Apoio à Formação dos Profissionais da Educação e o Plano Nacional de Formação 

de Professores da Educação Básica. Kuenzer (2011) afirma o caráter recente 

desses programas de qualificação individual, no que diz respeito à análise dos 

impactos na melhoria dos indicadores de qualidade do trabalho da escola média. 

Mas, reafirma a importância de uma dinâmica mais ampla, intencional e 

sistematizada de qualificação do coletivo de professores a partir da escola com 

vistas à transformação da realidade. 

Kuenzer (2011, p. 683) conclui afirmando que “[...] a formação de professores para 

ensinar os que vivem do trabalho e que, historicamente, vêm sendo excluídos dos 

direitos ao trabalho, à educação e dos demais direitos sociais”, deve passar por uma 

construção coletiva comprometida com o exercício da crítica à educação capitalista, 

a ser realizada pelas organizações dos trabalhadores da educação e de suas 

associações científicas e de caráter permanente, a fim de intervir na proposta de 

formação hegemônica vigente. A autora aponta elementos para uma formação mais 

rigorosa, fundamentada pelas categorias do método da economia política e pelo 

compromisso com a construção coletiva de um projeto pedagógico mais orgânico e 

voltado à realidade de quem vive do trabalho e com propostas de formação de 

professores alternativas à lógica capitalista. 

Nesse sentido, essa formação socialmente contextualizada se assemelha aos 

propósitos da EC e da formação de professores para as escolas campesinas. A 

proposição da autora nos permite pensar numa formação para os docentes do 

ensino médio em movimento, comprometida com respostas que extrapolam as 
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necessidades pedagógicas em busca de conhecimentos críticos sobre a realidade a 

fim de transformá-la. 

As produções revisadas nesse percurso são eminentemente de cunho sociopolítico 

e apresentam um viés pedagógico. Dessa forma, suscitaram novas concepções e 

descobertas que favoreçam abertura para outras pesquisas sobre a formação 

continuada de professores que atuam nas escolas do campo. Constatamos ainda 

que a discursividade dos professores do ensino médio não foi eixo pesquisado nos 

trabalhos revisados. Então, realizamos uma nova busca no banco de dissertações e 

teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 

utilizando os descritores Educação do Campo, formação continuada de professores 

do ensino médio e discursividade. 

Ao mapearmos os trabalhos nos interessou a dissertação de Thives (2009) por 

apresentar uma análise sobre a identidade docente fundamentada na visão 

bakhtiniana de linguagem. A dissertação é um estudo de caráter qualitativo em uma 

perspectiva sócio-histórica que objetivou a compreensão de vozes enunciadas nos 

discursos dos sujeitos/professores em relação à construção da identidade docente. 

A autora definiu como instrumento para a coleta dos registros uma entrevista 

narrativa, realizada com cinco professoras da região da AMVALI (Associação dos 

Municípios do Vale do Itapocu), profissionais da educação da rede municipal de 

cinco municípios da região de Jaraguá do Sul (SC) pertencentes a essa associação. 

Thives (2009) elaborou uma pergunta desencadeadora como proposta para a 

produção dos discursos dos professores, sendo que os enunciados obtidos em 

resposta configuraram o corpus da pesquisa. 

A análise teve como aporte teórico a perspectiva da enunciação pelo viés do 

dialogismo bakhtiniano. Nessa vertente, a linguagem é o meio de interação social e 

de construção de identidades. Segundo Thives (2009), a educação é compreendida 

enquanto contexto de saberes profissionais dos professores construídos nos 

espaços-tempos de formação. Os resultados do trabalho apontam que ao inserir-se 

em um grupo social organizado, o sujeito/professor constrói saberes por meio das 

interações, advindos de diferentes fontes sociais. Assim, ao usar os saberes no 
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exercício da profissão, o professor é atravessado por outros discursos nos espaços-

tempos de formação profissional e vai construindo novas identidades. 

O trabalho de Thives (2009) apresenta um embasamento teórico que nos auxilia na 

análise dos enunciados dos sujeitos pesquisados, pois também buscamos em 

Bakhtin compreender as vozes socioculturais que constituem os discursos e saberes 

dos professores do ensino médio em situações de formação na escola do campo. 

Outro trabalho revisado foi publicado por Campos; Souza e; Stieg (2007) na Revista 

Pró-Discente/UFES em número sobre o pensamento bakhtiniano. O artigo faz um 

estudo sobre as categorias de dialogismo e polifonia, esses conceitos foram 

problematizados nas obras Marxismo e Filosofia da Linguagem e Estética da 

Criação Verbal e nos escritos de Cristovão Tezza. De acordo com o estudo, o 

dialogismo se refere ao permanente diálogo entre os diversos discursos que 

configuram na sociedade, assim é entendido como um movimento de dupla 

constituição entre a linguagem e o fenômeno de interação verbal. O termo polifonia, 

segundo os autores foi tomado como empréstimo da arte musical e empregado por 

Bakhtin em seu livro Problemas da Poética de Dostoiévski em 1929, para definir a 

obra de Dostoiévski e do “novo gênero romanesco”, o “romance polifônico”. Campos; 

Souza e; Stieg (2007) entendem a polifonia como vozes polêmicas em um discurso, 

o que leva a percepção da impossibilidade de as palavras serem signos neutros, 

uma vez que elas são afetadas pelos conflitos históricos e sociais que sofrem os 

falantes de uma língua, permanecendo impregnadas de suas vozes, valores e 

desejos. 

As categorias pesquisadas nesse trabalho nos mostram que o homem é constituído 

em sua singularidade por diferentes vozes presentes em seu discurso e pela relação 

de diálogo possível entre elas. A partir dessa análise, inferimos que o 

sujeito/professor está em formação contínua por conviver com uma multiplicidade de 

consciências no processo dialógico na escola com os outros e/ou consigo mesmo. 

Assim, compreendemos o sujeito/professor como “homem inacabado”, 

representante de consciências que resultam da vida concreta, da realidade social 

em que está comprometido, por isso, sentimos a necessidade de compreendê-lo no 

contexto de vida e trabalho em que está inserido. 
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A partir dos apontamentos relacionados à EC, fica claro que a prática educativa das 

escolas do campo está vinculada ao universo vivido pelos professores e estudantes, 

e essa dinâmica social reflete no processo de formação inicial e continuada dos 

docentes da educação básica. Nessa perspectiva, a escola é vista como espaço de 

análise crítica para se pensar em um projeto de educação, desenvolvimento e 

sustentabilidade para o campo, onde os professores dialogam com outros sujeitos 

construindo saberes para atender a um propósito transformador. Os trabalhos 

revisados sinalizam a necessidade de uma formação inicial e continuada de 

professores comprometida com a realidade concreta dos sujeitos e com as questões 

da escola. 

Outras produções mapeadas apresentam uma análise das políticas públicas de 

formação inicial e continuada no país, apontando fragilidade nas formas de 

concepção, na continuidade dos processos de formação docente e no desafio de 

uma formação contínua com vistas à transformação da realidade financiada pelo 

poder público. As demais produções discutem a importância de abertura às 

reflexões sobre os saberes advindos da experiência de vida e trabalho, das práticas 

discursivas e do engajamento social, político e econômico dos sujeitos, conferindo 

relevância ao aspecto formativo estabelecido nas relações. 

Essas pesquisas favorecem o direcionamento de estudos que considerem a 

produção discursiva dos docentes com vistas à compreensão do processo de 

formação constituído nas relações de vida e de profissão. Nesse sentido, investigar 

a formação continuada dos professores do ensino médio pressupõe compreender 

conhecimentos teóricos e práticos, necessidades pedagógicas e profissionais, 

diferentes fontes sociais de saberes, assim como, as condições de trabalho e 

carreira que entrelaçam esse processo no contexto da escola pública no campo. 

Assim, este estudo adentra nesse campo de discussões objetivando analisar em 

termos gerais, como o processo de formação continuada de professores do ensino 

médio se desenvolve no contexto da escola pública do campo. Pesquisamos em 

termos específicos, (1) como os saberes campesinos são mobilizados nos espaços-

tempos de formação docente continuada na escola; (2) as condições de trabalho e 

carreira desses docentes para efetivação do processo de formação continuada. 
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No capítulo seguinte, apresentamos os pressupostos teórico-metodológicos que 

orientam nossa pesquisa, priorizando a discursividade dos docentes do ensino 

médio em busca da analise do processo de formação docente continuada 

desenvolvido no ambiente da escola pública na especificidade social do campo. 

3 PRESSUPOSTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

O objeto das Ciências Humanas é o ser expressivo e falante. Esse ser nunca 
coincide consigo mesmo e por isso é inesgotável em seu sentido e 
significado [...] (BAKHTIN, 2003, p.395, grifos do autor). 

Bakhtin em seus estudos situa o homem no âmbito das Ciências Humanas como ser 

expressivo e enfatiza a necessidade de pesquisá-lo em sua singularidade, em seu 

texto. Segundo o autor, ao exprimir a si mesmo criando textos, o homem faz de si 

objeto para o outro e para si, assim, onde o homem é estudado fora do texto não se 

trata de ciências humanas (BAKHTIN, 2003; FREITAS, 2002, 2012). Nesse sentido, 

neste capítulo abordamos os pressupostos que nos orientam para textualização 

deste estudo.  

3.1 A PESQUISA 

Ao investigar o homem, é fundamental pesquisá-lo em seu lugar para que seu texto 

possa ser compreendido no contexto histórico, social e cultural em que foi produzido. 

Assim, o pesquisador participa do sistema social estudado, compreendendo, 

interpretando e construindo conhecimento que desvele a realidade a partir dos 

textos que emergem das interlocuções da situação da pesquisa (FREITAS, 2012). 

Em virtude dessa posição, optamos por uma pesquisa de cunho qualitativo 

fundamentada na abordagem histórico-cultural.  

Buscamos uma forma conjunta de conceber o conhecimento, de forma que 

pesquisador e pesquisados pudessem permanecer em comunicação discursiva, o 

pesquisador fazendo parte da situação da pesquisa, construindo conhecimentos a 

partir do pesquisado e com ele compartilhando em dialogicamente o conhecimento 

produzido na relação. Para Freitas (2002) essa abordagem de estudos constitui-se 

em outra forma de fazer ciência cuja proposição é a compreensão dos sentidos que 

são construídos e compartilhados. Nesses estudos 
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[...] não se investiga em razão de resultados [...]. Assim as questões 
formuladas para a pesquisa não são estabelecidas a partir de variáveis, 
mas se orientam para a compreensão dos fenômenos em toda a sua 
complexidade e em seu acontecer histórico. Isto é, não se cria 
artificialmente uma situação para ser pesquisada, mas se vai ao encontro 
da situação no seu acontecer, no seu processo de desenvolvimento (idem, 
2002, p. 27). 

Buscamos um percurso que nos levasse ao encontro da situação no seu acontecer e 

que nos permitisse interação com os sujeitos pesquisados, para isso, optamos pela 

perspectiva do estudo de caso. Essa metodologia favoreceu nosso contato com os 

pesquisados em seu campo de atuação, pois entendemos que nossa participação e 

envolvimento nas relações poderiam contribuir para a análise da multiplicidade de 

sentidos que fazem parte do universo de trabalho dos pesquisados. Sobre a 

contribuição dessa metodologia na área educacional André (2007, p. 54) assim 

escreve: 

Outra qualidade usualmente atribuída ao estudo de caso é o seu potencial 
de contribuição aos problemas da prática educacional. Focalizando uma 
instância em particular e iluminando suas múltiplas dimensões, assim como 
seu movimento natural, os estudos de caso podem fornecer informações 
valiosas para medidas de natureza prática e para decisões políticas. 

Nosso estudo foi realizado com docentes do ensino médio de uma escola da rede 

pública estadual de ensino, em São Roque do Canaã que consentiram sua 

participação e autorização dos dados produzidos durante a realização da pesquisa 

(APENDICE C). 

Apoiamo-nos na concepção discursiva da linguagem discutida por Bakhtin (2003, 

2010; 2011), o autor toma por base o processo de interação mediado pelo diálogo, e 

na concepção de educação de Freire (1967; 1987; 1997; 2010), fundada no caráter 

inacabado do ser humano e de sua necessidade de interação e completude pelo(s) 

outro(s). Bakhtin (2003; 2010; 2011) assim como Freire (1967; 1987; 1997), postula 

uma concepção do ser humano em que o outro é parte constitutiva, ou seja, em que 

o homem não existe fora da relação com o outro. A natureza dialógica da linguagem 

é discutida pelos autores com um enfoque do dialogismo, ou seja, como uma visão 

filosófica e não apenas um princípio fundamental da linguagem, pois nessa visão, o 

indivíduo está aberto a mudanças decorrentes de sua condição de estar no mundo 

como sujeito. 
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Aproximamo-nos da concepção de escola, compreendida como espaço de 

comunicação discursiva, ambiente repleto de interesses e de circulação cultural 

onde se constitui a especificidade da intenção docente como projeto formador 

discutida por Forquin (1993). Nesse ambiente de trabalho, conforme Nóvoa (1995) 

concebe, os professores são investidos de capacidade para analisar sua própria 

prática, produzir conhecimentos capazes de responder às questões da realidade em 

que estão situados e dar nova significação a sua profissão. 

3.2 O PROCESSO DE PRODUÇÃO DOS DADOS DA PESQUISA 

Ao ouvir as vozes dos professores pesquisados nos debruçamos sobre seus textos 

para encontrar o que subjazem suas palavras: os valores, os sentidos, as 

resistências, expectativas, contestações, modos de ver e sentir a realidade e as 

implicações no processo de sua formação profissional. Neste subcapítulo, 

selecionamos, a partir da produção discursiva dos pesquisados, as ferramentas para 

a produção dos dados em busca de “[...] documentar o não documentado [...]” 

(ANDRÉ, 2007, p. 41). 

As concepções em que nos orientamos endossam a importância do diálogo no 

processo de formação humana. Por isso, escolhemos ferramentas para a produção 

de registros que contemplassem a discursividade dos docentes nas situações 

concretas de trabalho na escola, utilizamos assim, a observação, o questionário, a 

entrevista e a análise documental. 

A linguagem entendida como um ponto de vista histórico, cultural e social inclui, para 

efeito de análise, a comunicação efetiva, os sujeitos e os discursos nela envolvidos. 

Bakhtin/Volochínov (2010) concebe a linguagem como um processo de interação 

mediado pelo diálogo:  

O diálogo, no sentido estrito do termo, não constitui, é claro, senão uma das 
formas, é verdade que das mais importantes, da interação verbal. Mas 
pode-se compreender a palavra “diálogo” num sentido amplo, isto é, não 
apenas como a comunicação em voz alta, de pessoas colocadas face a 
face, mas toda comunicação verbal, de qualquer tipo que seja 
(BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2010, p. 127). 

Paulo Freire afirma que o homem permanece em constante busca, devido seu 

caráter inconcluso e inacabado e nisso se funda a educação, “[...] esta busca deve 
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ser feita com os outros sujeitos que também procuram ser mais e, em comunhão 

com outras consciências [...]” (FREIRE, 1987, p.14). Nesse movimento, observamos 

os professores pesquisados em diálogo no ambiente de trabalho, como sujeitos à 

procura de acabamento humano e profissional, abertos às aprendizagens e saberes 

que lhes acontecem na vida e na profissão. 

O autor salienta que na dialogicidade os homens se constituem, pois na consciência 

de sua inconclusão, abrem-se à educação num “que-fazer” permanente. Para Freire 

(1987; 1997; 2010) o homem é o ponto de partida, esteja no seu aqui e no seu agora 

que constitui a realidade em que se encontra inserido. A tomada de consciência 

diante da situação vivida faz com que os homens se apropriem dela como realidade 

histórica capaz de ser transformada por eles. 

A observação é um procedimento que enriquece a compreensão dos eventos 

pesquisados na abordagem sócio-histórica uma vez que favorece o pesquisador na 

dimensão da relação do singular com a totalidade: 

A observação é nesse sentido, um encontro de muitas vozes: ao se 
observar um evento, depara-se com diferentes discursos verbais, gestuais e 
expressivos. São discursos que refletem e refratam a realidade da qual 
fazem parte, construindo uma verdadeira tessitura da vida social [...] 
(FREITAS, 2002, p. 29). 

Utilizamos a observação participante “[...] porque parte do princípio de que o 

pesquisador tem sempre um grau de interação com a situação estudada, afetando-a 

e sendo por ela afetado” (ANDRÉ, 2007, p. 28). Esse tipo de observação, também 

denominada observação ativa, é um procedimento em que o pesquisador tem 

participação real na vida da comunidade ou do grupo pesquisado. O observador 

assume, até certo ponto, o papel de membro do grupo, chegando ao conhecimento 

da vida desse grupo a partir do interior dele mesmo (GIL, 1994). 

Ao investigar a linguagem, Bakhtin/Volochínov (2010) toma a língua como expressão 

das relações e lutas sociais, que veicula e ao mesmo tempo evolui pelos efeitos 

dessas relações. Assim, o objeto real e material disponível para entender o 

fenômeno da linguagem humana é o exercício da fala em sociedade. 

Na realidade, o ato de fala, ou, mais exatamente, seu produto, a 
enunciação, não pode de forma alguma ser considerado como individual no 
sentido estrito do termo; não pode ser explicado a partir das condições 
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psicofisiológicas do sujeito falante. A enunciação é de natureza social [...] 
(BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2010, p. 113). 

As observações ocorreram nesse exercício de fala dos pesquisados no período de 

junho a dezembro de 2012, durante os espaços-tempos de encontro por área e de 

planejamento dos professores do ensino médio realizado semanalmente, e em 

atividades escolares realizadas em parceria com as famílias e a comunidade. A 

disposição de dias e horários de encontro/planejamento foi realizada em 

conformidade com as orientações da rede estadual de ensino: nas terças-feiras, 

reúnem-se os professores da área de Ciências Humanas, nas quartas-feiras, os 

professores da área de Ciências da Natureza e Matemática, nas quintas-feiras, os 

professores da área de Linguagens e Códigos. 

Os enunciados dos professores foram revelando os percursos feitos por eles em 

busca de formação por meio de cursos de modalidades e fins diversos. Destacaram-

se dentre as necessidades docentes a atualização pedagógica e profissional com 

critérios que consideraram a emergência de atualização na área de atuação, a 

disponibilidade temporal para realizar a formação, as condições financeiras para as 

despesas e a certificação para fins de admissão/contratação. Outra questão 

observada foram os silenciamentos, ora de passividade ora de contestação, 

ocorridos à medida que circulava o discurso oficial pela voz da direção ou do 

pedagogo para apresentar projetos e questionamentos da Superintendência 

Regional de Educação de Colatina. 

Observamos a interlocução dos docentes em encontros promovidos pela escola 

visando estabelecer aproximação com a família com vistas em melhorias no 

processo educativo. O primeiro desses encontros ocorreu com os avós da 

comunidade escolar, no encerramento do Projeto Idosos que estava correlacionado 

a um projeto mais amplo que discutiu valores. Esse encontro foi realizado em agosto 

com os estudantes do ensino fundamental e culminou com a participação dos 

estudantes e professores do ensino médio num momento de trocas de experiências 

e valores entre gerações distintas. O outro ocorreu com a realização da I Feira de 

produtos do campo e de artesanato de Santa Júlia, organizada como parte do 

Projeto A Matemática do Cotidiano em setembro, envolvendo todos os estudantes, 

professores e as famílias. Essa atividade foi pensada e assumida pelos docentes 

para articular conhecimentos teóricos e práticos e, permitiu aos docentes e 



96 
 

estudantes a oportunidade de mobilizar os saberes campesinos à formação 

curricular.  

Nas ocasiões de encontro semanal por área e nos encontros com a família, 

circularam discursos, saberes, culturas, tradições e valores próprios do campo que 

foram articulados aos saberes e fazeres da escola, num processo de reflexão que 

visava à melhoria da ação pedagógica e que foi se constituindo em uma situação 

formadora para os todos os envolvidos no ato educativo. Observamos nessas 

interações situações que apontaram possibilidades formativas entre os docentes no 

ambiente escolar. 

Durante as observações, os enunciados dos docentes foram compreendidos como 

unidade real de comunicação discursiva, como conjunto das condições de vida do 

grupo de falantes presentes na língua em sua integridade viva (BAKHTIN, 2003) e 

notamos que os docentes ao compreenderem os enunciados uns dos outros, 

reagiram às palavras que despertaram ressonâncias ideológicas, pois “[...] a palavra 

está sempre carregada de um conteúdo, de um sentido ideológico ou vivencial [...]” 

(BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2010, p. 99).  

Aplicamos também um questionário aos professores pesquisados com o propósito 

de evidenciar o perfil e suas condições de trabalho e carreira. De acordo com 

Moreira e Caleffe (2008), com esse procedimento garantimos o uso eficiente do 

tempo, o anonimato dos respondentes, retorno e a utilização de perguntas 

padronizadas, contudo utilizamos algumas questões abertas pautadas no interesse 

da pesquisa. Esse procedimento também nos proporcionou dados de natureza 

pessoal e profissional para orientar as questões da entrevista (APÊNDICE D). 

Fizemos uso da entrevista por ser uma ferramenta de pesquisa que oferece uma 

interlocução mais próxima com os pesquisados. Considerando os objetivos e o 

caminho metodológico traçado, optamos pela entrevista semi-estruturada em função 

da flexibilidade quanto ao protocolo, por proporcionar maior interação entre os 

interlocutores, sobretudo, pelo caráter dialógico que possibilita uma produção 

discursiva de linguagem (MOREIRA e CALEFFE, 2008).   
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A entrevista semi-estruturada está orientada em Freitas (2002, p. 29), em sua 

concepção de entrevista como produção de linguagem: 

[...] As enunciações acontecidas dependem da situação concreta em que se 
realizam, da relação que se estabelece entre interlocutores, depende de 
com quem se fala. Na entrevista é o sujeito que se expressa, mas sua voz 
carrega o tom de outras vozes, refletindo a realidade de seu grupo, gênero, 
etnia, classe, momento histórico e social. 

Esse tipo de entrevista tem uma dimensão que vai além de uma troca de perguntas 

e respostas previamente preparadas. Durante a interação estabelecemos uma 

relação em que as palavras dos professores foram ouvidas de forma responsiva 

(BAKHTIN, 2003). Aquilo que no dia a dia é partilhado pelo grupo de professores 

pôde ser revelado por um interlocutor considerando sua subjetividade (APÊNDICE 

E). 

Segundo Bakhtin/Volochínov (2010), no diálogo se revela a posição dos sujeitos 

sobre a vida ou sobre algum aspecto dela e as respostas são formuladas a partir da 

relação com a alteridade, pois compreender é opor à palavra do outro uma 

contrapalavra. Procuramos, assim, apreender da posição dos professores 

entrevistados, em meio às relações dialógicas e às múltiplas vozes que os 

constituem, sua posição com relação ao mundo, o pensamento sobre si, sobre a 

profissão e formação no contexto da escola do campo. 

As entrevistas foram realizadas com os professores em dezembro, após o 

encerramento das atividades letivas de 2012. A produção gerada foi autorizada 

pelos pesquisados e gravada em áudio, com duração aproximada de 30 minutos 

cada uma, sendo degravadas para realização das análises e da construção da 

materialidade linguística. Nas degravações, as identidades dos professores foram 

preservadas, para isso, cada entrevistado foi identificado como professor de um 

componente curricular ministrado no ensino médio. 

 “A consulta a fontes documentais é imprescindível em qualquer estudo de caso [...]” 

(Gil, 2009, p. 76), dessa forma, buscamos na análise documental uma via para a 

compreensão dos discursos institucionais em sua relação com a formação de 

professores. Consultamos dois documentos, o Projeto Pedagógico (2012) e o Livro 

de Recortes (1981) com publicações da trajetória histórica desde a criação e 

funcionamento da EEEFM Felício Melotti. Michel (2009, p.65) nos afirma que na 
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análise documental devem ser pesquisados ”[...] documentos que reflitam a 

natureza, a filosofia, a política [...]” da instituição e do grupo pesquisado, e esses 

documentos guardam discursos cujas vozes sociais estão revestidas de sentidos e 

propósitos educacionais produzidos na trajetória da instituição. 

Os registros coletados a partir das observações, do questionário, da análise 

documental e das entrevistas constituíram o corpus de análise da pesquisa. A leitura 

dos registros objetivou desvelar os sentidos construídos pelos professores sobre a 

formação continuada desenvolvida nas interações. Destacamos nos enunciados o 

que consideramos pertinente ao estudo e prosseguimos com novas leituras para 

aprofundamento da análise.  

A linguagem em sua diversidade de sentidos nos auxilia na analise do 

homem/professor como produto e, o mesmo tempo veículo de discursos, aberto à 

interação com os outros no local de trabalho e no mundo. Cada homem/professor 

carrega as relações do mundo vivido no plano familiar, social e profissional, por isso, 

reage responsivamente aos enunciados dos outros e enuncia em busca de 

respostas para aquilo que lhe afeta e que tem sentido, pois “[...] o homem ao 

responder aos desafios que partem do mundo, cria seu mundo: o mundo histórico-

cultural” (FREIRE, 1997, p. 46). Assim, trazemos a seguir, uma contextualização do 

município e da escola onde o estudo foi realizado para situarmos o mundo vivido 

pelos sujeitos pesquisados. 

3.3 O LOCAL DO DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

Neste subcapítulo entendemos ser pertinente situar o lugar de produção discursiva 

em que o estudo foi realizado. Com esse movimento tentamos indiciar o campo 

sócio-histórico de inserção dos sujeitos pesquisados. 

3.3.1 O município: São Roque do Canaã 

O município de São Roque do Canaã (ES) ocupa uma área de 342 km², 

constituindo-se politicamente por três distritos: São Roque (Sede), São Jacinto e 

Santa Júlia (Figura 3). O município está a 120 km de distância da capital e se 

localiza na Microrregião Geográfica Central Serrana junto aos municípios de Santa 

Teresa, Santa Leopoldina, Santa Maria de Jetibá, Itarana e Itaguaçu. São Roque do 
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Canaã faz limite com Santa Teresa (ao sul), Colatina (ao norte), João Neiva (a leste) 

e Itaguaçu (a oeste). 

 

Figura 3 - Divisão distrital do município de São Roque do Canaã. 
Fonte: INCAPER (2010). 

O município possui 11.273 habitantes, essa população é formada por 5.688 homens 

e 5.585 mulheres, tendo aproximadamente 50% da população residente no meio 

rural (IBGE, 2010). A estrutura fundiária do município está distribuída em 571 

propriedades consideradas minifúndios, 496 propriedades pequenas, 55 médias e 2 

propriedades grandes. Na base econômica do município, destaca-se o setor 

agropecuário com a produção de café, fruticultura, olericultura e bovinocultura e o 

setor da indústria, com a produção de cachaça, de cerâmica vermelha e de 

esquadrias de madeira (INCAPER, 2010). A participação de cada atividade 

econômica no Produto Interno (PIB) municipal de 2008 é apresentada na Tabela 9. 

Tabela 9 - Principais atividades econômicas constituintes do PIB do município de São Roque do 
Canaã, em porcentagem. 

Atividade econômica Participação no PIB municipal (%) 

Agropecuária 31,00 
Indústria  14,03 
Comercio e Serviços 54,97 

Nota: Dados adaptados pela autora. 
Fonte: INCAPER (2010) 

O processo de colonização do município remonta meados do século XIX, mais 

especificamente nos anos de 1850 a 1880 com a chegada de imigrantes alemães e 

italianos na colônia de Santa Leopoldina. Os imigrantes que povoaram a região 

chegaram ao Espírito Santo pela cidade de Vitória e, de canoa, navegaram pelo Rio 
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Santa Maria da Vitória até o fim do trecho navegável, dali foram distribuídos nos 

núcleos, em pequenos lotes de terra. Segundo Bergamim (2004, p. 15): 

Como se tratavam de núcleos oficiais de imigração, subvencionados pelo 
Estado, os imigrantes não receberam apenas os pequenos lotes de terra, 
cuja dimensão variava entre 25 a 50 hectares, mas também ferramentas, 
sementes e, durante seis meses, gêneros alimentícios. Após quatro anos de 
carência, os imigrantes começavam a pagar em parcelas, as despesas 
empreendidas com a imigração, incluindo o transporte da Europa para o 
Brasil. 

A colônia de Santa Leopoldina foi formada por núcleos agrícolas que se 

desenvolveram de forma distinta das colônias do norte e do sul do Estado. O núcleo 

de Santa Teresa, apesar de possuir características geográficas acidentadas, 

transformou-se no mais importante da colônia, tendo como característica principal, 

as pequenas propriedades e o trabalho familiar (SALETTO, 1996). Os imigrantes 

encontraram na pequena propriedade a utopia de uma vida melhor, mas muitos 

obstáculos foram vencidos na terra desconhecida até sua constituição em 

agricultores. Bergamim (2004, p.15) afirma que 

Apesar de terem tido acesso à propriedade da terra, os imigrantes 
enfrentaram dificuldades para se estabelecerem como agricultores 
familiares nos núcleos coloniais. Estes consistiam em áreas cobertas pela 
vegetação primitiva, distantes dos núcleos urbanos e sem nenhuma infra-
estrutura para receber o imigrante, a não ser um barracão coletivo, no qual 
se alojavam enquanto esperavam a entrega dos lotes. A responsabilidade 
pela construção da habitação, o desmatamento e o desenvolvimento da 
agricultura eram atribuições exclusivas dos imigrantes. Somam-se a isso as 
dificuldades em combater as desconhecidas doenças tropicais existentes no 
Espírito Santo e que vitimaram muitos imigrantes. 

Embora esse processo tivesse sido marcado por muito esforço e fortes mudanças 

culturais e sociais, a posse e a legalização dos lotes de terra dos imigrantes 

aconteceram sem o processo seletivo e excludente enfrentado por índios, negros e 

pequenos colonos localizados em outros núcleos de colonização do Estado 

(SALLETO, 1996; BERNARDO NETO, 2010).  

A colonização da região mais baixa do território teresense que hoje constitui grande 

parte do atual município de São Roque do Canaã teve início nos primeiros anos da 

República, depois que “[...] as famílias italianas desceram a Serra do Canaã e foram 

estabelecer-se, entre 1877 e 1880, às margens do Rio Santa Maria do Rio Doce [...]” 

(BIASUTTI; LOSS, 1999, p. 45). A distância de 30 km percorrida de Santa Teresa a 

atual região de São Roque do Canaã pelos imigrantes demorou mais de dez anos. 
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Nesse período, outros grupos de imigrantes também se dirigiram à região, tendo 

apenas um grupo de pomeranos chegado mais próximo a região da Bacia do Rio 

Doce, instalando-se na região conhecida por Tancredinho no distrito de Santa Júlia. 

Algumas famílias imigrantes italianas, pomeranas e um pequeno grupo de africanos 

vindos da região que hoje pertence ao município da Serra (ES), ocuparam a região 

da baixada teresense, iniciando a atividade agrícola com a produção de café, cana-

de-açúcar, milho, feijão, arroz, cereais, além de hortigranjeiros, suínos e pecuária. 

Iniciou-se também um tímido processo artesanal de fabricação de aguardente de 

cana-de-açúcar que se transformou em tradicionais alambiques de cachaça 

conhecidos em todo o Estado até os dias atuais.  

A atividade comercial foi aos poucos se fortalecendo na figura do imigrante italiano 

João Dalla Bernardina, fundador da comunidade de São Roque, que realizava 

atividades mercantis e transportava os produtos da região, sobretudo, o café, para o 

Porto do Cachoeiro de Santa Leopoldina em lombo de burros (tropas) para a 

exportação. A partir da década de 1960, o movimento industrial recebeu impulso na 

localidade com a abertura das fábricas de tacos e esquadrias de madeira e as 

olarias, cerâmicas vermelhas, que fortaleceram a economia da época (BIASUTTI; 

LOSS, 1999). 

Entre os anos de 1961 e 1994, a região da baixada saiu do anonimato e conquistou 

reconhecimento cultural com a apresentação teatral da Vida, Paixão, Morte e 

Ressurreição de Jesus Cristo. Segundo Silvestre (2012), a atividade idealizada por 

José Regattieri, morador da comunidade de São Roque, iniciada em 1961, com 

caráter religioso, era apresentada na Semana Santa com a participação voluntária 

dos fieis da localidade. O evento evoluiu da devoção local, chegando a destaque 

nacional por ser considerado o maior teatro ao ar livre do país. Em 1971 foi 

produzido um filme intitulado A vida de Jesus Cristo e, lançado em 1972, com o 

roteiro de José Regattieri e Willian Cobbett. Esse longa-metragem foi muito 

comentado e valorizado pela participação da atriz Fernanda Montenegro junto a 

atores da terra em cenas feitas na região. As apresentações atraíram milhares de 

pessoas à pequena vila que, apesar de hospitaleira, não suportou a dimensão do 

evento. Com o falecimento de José Regattieri em 1982, seu filho, Antônio Regattieri, 

e alguns amigos dirigiram a peça de 1988 a 1994. Contudo, a falta de verbas e de 
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infra-estrutura constituiu fator que impediu a continuidade das apresentações na 

comunidade (SILVESTRE, 2012). 

Com o desenvolvimento social, econômico, cultural da baixada e do distanciamento 

da municipalidade em relação ao atendimento das necessidades públicas, a 

população buscou a emancipação política da região. E, após o resultado do 

plebiscito realizado pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE) em 1995, o município de 

São Roque do Canaã foi criado pela Lei nº 3.147, de 15 de dezembro de 1995. 

A educação representou preocupação desde a chegada dos imigrantes na região, 

pois a falta de recursos financeiros, de escola e de professores atingia todo o 

município de Santa Teresa. Por isso, nas primeiras décadas do século XX, o ensino 

realizado nas comunidades de imigrantes da baixada era particular e ministrado nas 

dependências das casas das famílias que disponibilizavam o espaço físico, 

hospedavam os mestres, improvisavam a mobília para acomodação das crianças e 

custeavam as aulas (BIASUTTI; LOSS, 1999). 

Entre os anos de 1940 e 1960, as aulas e os espaços particulares foram substituídos 

por prédios escolares construídos pelo poder público e os professores leigos foram 

substituídos por normalistas, algumas professoras leigas passaram por formação em 

serviço e chegaram à aposentadoria na década de 1980. A carência de documentos 

dificultou dados precisos do ano de construção das escolas e do processo de 

formação dos professores destinado aos docentes leigos. Contudo, as atas de 

resultados finais, arquivadas na antiga Superintendência Regional de Educação de 

Santa Teresa, pesquisadas por técnicos da Secretaria Municipal de Educação de 

São Roque do Canaã, legitimaram a existência dessas escolas primárias na década 

de 1950. Nas duas últimas décadas do século XX, um processo de nucleação de 

escolas rurais foi iniciado pelo governo estadual, atingindo posteriormente o 

município. O primeiro processo ocorreu com a criação da Escola de 1º grau Agrovila 

de Santa Júlia, ocasião em que seis escolas singulares foram integradas à nova 

escola (PPP EEEFM Felício Melotti, 2012), intensificando-se nos anos de 1990 

quando foram cessadas mais três escolas. Nesse mesmo período, a Escola David 

Roldi recebeu os alunos e professores de três escolas cessadas em comunidades 

rurais de seu entorno e a Escola de 1º grau Darly Nerty Vervloet mais três escolas 

(SRC, 2004). As demais escolas, após a criação do município de SRC, foram 



103 
 

municipalizadas e suas atividades cessadas gradativamente a partir do ano de 2001, 

os alunos e professores foram transferidos para três escolas municipais maiores 

(SRC, 2012), conforme Tabela 10.  

Tabela 10 - Relação de Escolas cessadas por distrito, com a denominação, ano de funcionamento, 
ano em que foi cessada e escola sede 

 
 Escola   Funcionamento  Cessamento Escola sede 

                                                    Distrito de santa Júlia 

Santa Júlia/                         
Santa Júlia 2ª  

1910 (E. particular)                                                               
1947 (E. público)            
1960 (prédio escolar) 

1990 Escola de 1º e 2º graus 
Agrovila de Santa Júlia 

Santa Júlia 1ª 1948 (prédio escolar) 1990 Escola de 1º e 2º graus 
Agrovila de Santa Júlia 

Fazenda Silvestre 1929 (E. particular)                                                          
1948 (prédio escolar) 

1980 Escola de 1º grau Agrovila 
de Santa Júlia  

Cabeceira de Tancredo 1950 (E. público)                                          
1959 (prédio escolar) 

1990 Escola de 1º grau Agrovila 
de Santa Júlia 

Grupo Escolar Rural Cercília 
Bomfim/                       
Tancredo Grande 

1929 (E. particular)       
1940 (prédio escolar) 
1959 

1980  Escola de 1º grau Agrovila 
de Santa Júlia 
 

Tancredinho  1959 1980 Escola de 1º grau Agrovila 
de Santa Júlia 

São Pedro 1959 1980 Escola de 1º grau Agrovila 
de Santa Júlia 

Baixo Santa Júlia   1959 1980 Escola de 1º grau Agrovila 
de Santa Júlia 

Córrego Seco 1967 (prédio escolar) 1980 Escola de 1º grau Agrovila 
de Santa Júlia 

Alto Tancredo  1953 (prédio escolar)  2001 EMEIF Luiz Mônico 
Alto Misterioso 1977 (prédio escolar) 2002 EMEIF Luiz Mônico 
Ângelo Tobias Pugnal  1971 (prédio escolar) 2006 EMEIF Luiz Mônico 
Santa Júlia 3ª/          
Cabeceira de Santa Júlia  

1949 (E. público)                                               
1964 (prédio escolar)                             

2006 EMPEIEF Alto Santa Luzia  

Jacutinga 1967 (prédio escolar) 2009 EMPEIEF Alto Santa Luzia 

Distrito de São Roque 

São Sebastião  1930 (E. particular)                        
1962 (prédio escolar)  

 1990 Escola de 1º e 2º graus 
DDavid Roldi 

São Bento  1964 (prédio escolar)  1990 Escola de 1º e 2º graus 
David Roldi 

Fazenda Regattieri  1950 (E. público)         
1960 (prédio escolar) 

 1990 Escola de 1º e 2º graus 
DDavid Roldi 

Distrito de São Jacinto  

Cabeceira de São Jacinto 1959         1990 Escola de 1º grau Darly 
Nerty Vervloet 

Picadão de Mutum  1962 (prédio escolar)  1990 Escola de 1º grau Darly 
Nerty Vervloet 

Cabeceira do Mutum 1959  1990 Escola de 1º grau Darly 
Nerty Vervloet 

Santa Rosa  1959   2001 EMEIF Darly Nerty 
Vervloet 

Militon 1974   2009 EMEIF Darly Nerty 
Vervloet 

Total de escolas cessadas: 22     

Nota: Dados organizados pela autora. 
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O percurso do funcionamento das aulas particulares, funcionamento das escolas e 

ano em que foram cessadas as escolas rurais foi parcialmente resgatado nesta 

pesquisa com a colaboração das famílias das comunidades, professores 

aposentados e familiares e por documentos da Secretaria Municipal de Educação. 

Vale esclarecer que há pessoas que guardam registros e memórias que certamente, 

contribuiriam para detalhar esse processo vivido nas comunidades rurais do 

município, mas em função dos limites deste estudo não foi possível reuni-los 

(Apêndice E). 

O município de São Roque do Canaã possui atualmente, nove escolas de ensino 

público, sete municipais e duas estaduais, uma conveniada e, uma particular, 

conforme apresentado na Tabela 11. 

 

Tabela 11 - Relação de Escolas em Atividade em São Roque do Canaã, com a denominação, 
localização, natureza, oferta de ensino e número de matrículas no ano de 2012 

Distrito Denominação  Natureza Oferta de Ensino Matrículas 

 EMEIEF Luiz Mônico Municipal EI (4 e 5 anos)/ EF(1º 
ao 9º ano) 

 
199 

Sta. Júlia EMPEIEF Alto Santa Luzia  Municipal EI (4 e 5 anos)/ EF(1º 
ao 5º ano) 

 
31 

 EMEI Santa Júlia  Municipal EI (Maternal a 5 anos) 55 
 EEEFM Felício Melotti Estadual EF (1º ao 9º ano)/ E. 

Médio 
 

309 

S. Jacinto EMEIEF Darly Nerty Vervloet Municipal EI (4 e 5 anos)/  EF(1º 
ao 9º ano) 

 
297 

 EMEIEF Josephir Boschetti  Municipal EI (4 e 5 anos)/ EF(1º 
ao 9º ano) 

 
188 

 EMEI Tia Neida Municipal EI (Maternal I, II, III) 127 
S. Roque  EMEI São Roque Municipal EI (4 e 5 anos) 156 
 EEEFM David Roldi Estadual EF(1º ao 9º ano)/ E. 

Médio 
 

852 
 Centro Educ. Mão Amiga Particular EF (1º ao 9º ano) 79 
 Centro de Atendimento 

Educacional Especializado 
Geraldo Magella Girelli 

Conveniada/ 
APAE/Estado/ 
Município 

 35 

Nota: Dados organizados pela autora. 

3.3.2 A Escola: Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Felício Melotti 

A pesquisa foi realizada com docentes do ensino médio da EEEFM Felício Melotti, 

no município de São Roque do Canaã. Essa Escola foi construída no distrito de 

Santa Júlia, na comunidade de Baixo Santa Júlia em 1980, junto ao complexo rural 

que formou a primeira Agrovila do Espírito Santo. Nossa escolha se deu pelo fato de 

essa escola ser a única a oferecer ensino médio a todas as comunidades rurais do 
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distrito, e por possuir uma trajetória educacional permeada por discursos e vozes 

carregados de interesses relacionados ao desenvolvimento do meio rural. 

Os enunciados proferidos na escola nos permitem compreender que os sujeitos do 

ato educacional apreendem da carga discursiva o conjunto de vozes desse e de 

outros tempos e posições que dela participam cotidianamente. Nessa vertente, a 

escola não é concebida como espaço de comunicação, (in)formação e, aceitação 

incondicional daquilo que nela circula. Ela é, antes de tudo, espaço-tempo de 

comunicação discursiva onde se realiza a exploração e a negociação de tensões 

que necessitam ser desocultadas para o estabelecimento de respostas para a 

realidade concreta dos sujeitos. Diante disso, retomamos aspectos da criação e 

funcionamento da escola que nos ajudam a analisar pelos enunciados a realidade 

vivida pelos sujeitos pesquisados.  

A Escola foi inaugurada em 9 de maio de 1981, sob a denominação de Escola de 1º 

Grau Agrovila de Santa Júlia. O projeto inicial foi implantado no Estado em caráter 

experimental, por uma motivação político-econômica que objetivava a fixação do 

homem no meio rural. A agrovila foi disposta em uma área de 34.935 m², formada 

por 22 casas de 40 m², no padrão popular de habitação vigente na época (uma sala, 

dois quartos, cozinha, banheiro, telhado de Eternit), cada uma com um lote de 460 

m² destinado a cultura de subsistência, um posto médico, jardim de infância e uma 

escola de 1º grau com capacidade para receber 250 alunos (LIVRO DE 

RECORTES, 1981, p. 4). 

O programa de Agrovila nasceu da necessidade de construção de habitações para o 

trabalhador rural que nas enchentes de janeiro de 1979, perderam suas casas. Essa 

situação forçou o Governo Federal a lançar no Espírito Santo o Programa de 

Desenvolvimento de Comunidades Rurais (PRODECOR), até então, exclusivo para 

a Região Nordeste. Os repasses de recursos, a fundo perdido, foram utilizados na 

construção de casas de madeira nos municípios de Colatina, Aracruz, Linhares e 

São Mateus em virtude do número de famílias desabrigadas. Paralelamente a esse 

plano de emergência, o Governo do Estado tentava junto ao Banco Nacional de 

Habitação (BNH) atuar nas zonas rurais. Como resposta, o PRODECOR destinou 

recursos para a construção de duas agrovilas no Estado. Os custos da implantação 

da Agrovila de Santa Júlia chegaram a Cr$15.000.000 que foram repassados à 
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Prefeitura Municipal de Santa Teresa e às Secretarias de Estado de Agricultura, 

Educação e Saúde (LIVRO DE RECORTES, 1981, p.4). 

O discurso divulgado nos jornais8 da época argumentava a tentativa de conter o 

êxodo rural como justificativa da implantação da agrovila. Dentre as alegações, o 

fato de o distrito de Santa Júlia “[...] ter deixado escapar para os centros urbanos 

uma grande massa de trabalhadores sem terra [...]” (LIVRO DE RECORTES, 1981, 

p. 4) e por ter registrado naqueles últimos anos, as maiores baixas do número de 

habitantes, tornando-se uma região carente de mão de obra, como podemos 

observar no título da matéria presente na Figura 4. 

 

Figura 4 – Inauguração da Agrovila de Santa Júlia em 1981. 
Fonte: Livro de Recortes da Escola de 1º grau Agrovila de Santa Júlia, 1981, p. 5. 

A reivindicação das famílias de Santa Júlia junto a Prefeitura Municipal de Santa 

Teresa se limitava a construção de uma escola de 1º e 2º graus para a 

escolarização dos filhos. A implantação do projeto impressionou a população local 

por sua proposição de educação escolar, saúde e habitação. No entanto, a 

preocupação dos dirigentes estava direcionada à execução da estrutura física do 

projeto e do cumprimento da meta de atender 250 alunos, para isso, foram 

                                                           
8
 As citações realizadas foram retiradas de matérias publicadas em jornais de circulação do Espírito 

Santo, por ocasião da inauguração da Agrovila de Santa Júlia. Contudo, a Escola procedeu a uma 
forma de recorte dessas matérias que impediram a identificação dos jornais e outras informações 
para referenciá-los adequadamente. Por isso, fizemos a opção por indicar a fonte documental, o Livro 
de recortes da Escola e a página que contempla a matéria. 
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anexadas seis escolas de comunidades rurais, havendo a implantação de transporte 

escolar dos estudantes no distrito de Santa Júlia. 

 

Figura 5 – Vista parcial do conjunto habitacional da Agrovila de Santa Júlia. 
Fonte: Livro de Recortes da Escola de 1º grau Agrovila de Santa Júlia, 1981, p.4. 

André (2007) salienta que o ambiente escolar se constitui em um espaço social e 

cultural caracterizado pela pluralidade de linguagens e objetivos conflitantes a ser 

pesquisado. Essa escola foi produzindo, a partir da regulação do sistema de ensino, 

suas formas de transgressão, num movimento contínuo que constituiu uma cultura 

própria. Notamos nos documentos analisados, principalmente no Livro de recortes 

da Escola de 1º Grau Agrovila de Santa Júlia, nas matérias jornalísticas publicadas 

no ano de sua criação e na realidade observada, que a escola foi assumindo 

posições e propósitos de atendimento escolar diferentes do projeto político-

econômico pretendido pelo Estado. Nesse sentido, Forquin (1993, p. 167) salienta 

que 

[...] a escola é também um “mundo social”, que tem suas características de 
vida próprias, seus ritmos e seus ritos, sua linguagem, seu imaginário, seus 
modos próprios de regulação e de transgressão, seu regime próprio de 
produção e de gestão de símbolos. E esta “cultura da escola” (no sentido 
em que se pode também falar da “cultura da oficina” ou da “cultura da 
prisão”) 

Forquin (1993, p. 168) afirma que “[...] educar, ensinar, é colocar alguém em 

presença de certos elementos da cultura a fim de que ele deles se nutra, que ele os 

incorpore à sua substância, que ele construa sua identidade intelectual e pessoal em 
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função deles [...]”. Em virtude disso, os sistemas de ensino e os professores 

assumem um papel fundamental na organização dos conteúdos culturais, uma vez 

que a ação educativa não pode prescindir de reflexão sobre o homem e suas 

condições culturais. 

A escolarização básica foi concretizada naquela região com a construção da escola 

na agrovila. A educação infantil foi posteriormente assumida pela municipalidade e o 

posto de saúde é assistido pela Secretaria Municipal de Saúde. As casas da 

agrovila, cujos critérios de moradia não se fizeram claros na época da inauguração, 

foram ocupadas por servidores públicos municipais e estaduais e por algumas 

poucas famílias de trabalhadores rurais sem terra. No que se refere à produção de 

subsistência planejada para ser desenvolvida no lote de terra onde estava a casa, a 

topografia elevada da área e a falta de acesso ao curso de água para irrigação 

dificultaram sua consolidação. As culturas plantadas em uma pequena parte da área 

se restringiram às atividades práticas realizadas nas aulas de Técnicas Agrícolas, 

disciplina que compôs a parte diversificada da matriz curricular do ensino 

fundamental oferecida nos anos de 1981 a 2008, e ministrada por um Técnico em 

Agropecuária da comunidade local. 

Quanto à preocupação com a mão-de-obra no distrito, a região produz café, 

fruticultura e olericultura e, em algumas propriedades, a bovinocultura de corte e de 

leite. O trabalho é realizado em propriedades familiares9 e as famílias que não 

possuem terra trabalham no sistema de parceria como meeiros e outras formas que 

foram sendo recriadas no espaço do campo. A escolarização pleiteada por essas 

famílias não esteve e não está relacionada à fixação dos filhos no campo, 

principalmente como mão-de-obra para a produção agropecuária, mas como 

instrumento de formação para a vida e para o trabalho, pois o campo vem sendo 

compreendido como espaço que precisa de trabalhadores nas diversas áreas 

profissionais e com qualificação voltada a processos produtivos mais sustentáveis. 

A EEEFM Felício Melotti cumpriu uma função social significativa para as 

comunidades do distrito com a oferta do ensino fundamental e médio. Vale ressaltar, 

                                                           
9
 O conceito de propriedade familiar considera entre outros aspectos para ser considerada familiar, 

não ter mais que 4 módulos fiscais, em São Roque do Canaã um módulo equivale a 18 hectares 
(INCAPER, 2010, p.6) 
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que nos anos de 1995-2001, a instituição funcionou em três turnos oferecendo no 

turno noturno, na modalidade de EJA dois projetos, o Projeto Todos Podem Ler, 

Alfabetização e Pós- Alfabetização (PTPL-EJA), em conformidade com a Resolução 

CEE nº 22/92, que atendeu cento e cinquenta e oito matrículas e o Projeto de 

Aceleração da aprendizagem (PAA I e II), com aproximadamente, duzentas e 

cinquenta matrículas realizadas no período. Também nesse mesmo período, a 

escola ofereceu o ensino médio regular noturno contemplando os sujeitos 

trabalhadores que não tiveram a oportunidade de estudar em idade escolar regular. 

Atualmente, a EEEFM Felício Melotti cumpre o Currículo Básico da Escola Estadual 

implantado pela SEDU em 2009, em consonância com os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs) cuja divisão dos conteúdos se apoia em eixos temáticos a fim de 

que o estudante desenvolva competências e habilidades. O Currículo traz o 

Conteúdo Básico Comum (CBC) que consiste na disposição do conteúdo básico 

obrigatório de cada disciplina pelas escolas da rede, correspondendo a 70% do que 

deve ser ensinado, os outros 30% são conteúdos complementares inseridos na 

realidade regional, social e cultural do contexto da escola. O acompanhamento do 

CBC é feito pela Superintendência Regional de Educação de Colatina (Anexo B). 

No bojo das mudanças curriculares da rede estadual de ensino, foi incorporada ao 

Novo Currículo a disciplina Juventude, Educação e Trabalho (JET), destinada a 

estudantes da 3ª série do ensino médio. A disciplina, com carga horária anual de 

40h, objetiva oportunizar situações de estudo para a compreensão dos processos de 

reestruturação produtiva e de desenvolvimento das potencialidades individuais e 

coletivas para que os estudantes se percebam como agentes transformadores do 

espaço-tempo social. Suas contribuições e os impactos na realidade escolar não 

foram analisados em função do caráter recente de sua implantação, mas na EEEFM 

Felício Melotti ocorreram debates relacionados à formação dos jovens e reflexões 

sobre a vida e o trabalho no campo, numa perspectiva de superação da concepção 

de rural difundida pelo pensamento dominante. Embora a escola esteja vinculada às 

normas de funcionamento da rede estadual de ensino, há um esforço crítico dos 

docentes no sentido de produzir outras apropriações do CBC.  

A estrutura física da Escola (Tabela 12) ocupa uma área constituída com 1.449 m², 

com dois pavimentos, o térreo, construído em 1980 e o superior, construído para 
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atender o aumento da demanda de estudantes ocorrida no final dos anos de 1987. 

Nos anos de 2011 e 2012, o pavimento superior passou por reformas em toda sua 

estrutura física (Figura 6) e, para o funcionamento das aulas foram construídas 07 

salas de aulas de PVC no pátio (Figura 7). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 – Vista parcial da EEEFM Felício 
Melotti. 
Fonte: Arquivo do autor. 

Figura 7 – Salas de aula provisórias no período 
de reformas da EEEFM Felício Melotti. 
Fonte: Arquivo do autor. 

Tabela 12 - Espaços físicos e equipamentos da EEEFM Felício Melotti. 

Nº Dependências Área /m² Mobiliário 

01  Direção 7.50 m² Mesa, armários, máquina de Xérox, ventilador, 1 
monitor. 

02 Cozinha 28 m² Fogão, geladeira, freezer, armários, pratos, talheres, 
copos, panelas, filtro e outros. 

03 Biblioteca 46.61 m² Armários, prateleiras, livros, televisor, computador, 
mesa. 

04 Laboratório de Informática 46.61 m² Armário, computadores, ventilador, ar refrigerado. 
05 Pedagógico 12 m² Mesa, cadeiras, armários, computador e impressora. 
06 Secretaria 24 m² Armários, mesas, cadeiras, ventilador, geladeira, 

impressoras, telefones. 
07 Sala de Vídeo 46.61 m² Televisor, DVD, cadeiras, ventilador. 
08 Sala dos Professores 46.61 m² Armários, mesa, cadeiras, ventilador, bebedouro, 

geladeira. 
09 Sala de Atendimento 

Especializado 
 
18 m² 

Mesas, cadeiras, computadores, impressoras 
scanner, note book, jogos educativos. 

10 Almoxarifado 7.50 m²  Armários 
11 Coordenação 4.83 m² 01 máquina de Xérox, mesa, cadeira, ventilador, 

armário. 
12 Cantina 6.00 m² Geladeira, freezer, pia. 
13 Sanitários femininos  2.64 m²  
14 Sanitários masculinos 6.48 m²  
15 Sanitário dos funcionários  2.76 m²  
16 07 salas de aula 53 m² Mesas, cadeiras, armários, quadros e ventiladores. 
17 01 sala de aula 46.61 m² Mesas, cadeiras, armários, quadros e ventiladores. 

Fonte: Projeto Pedagógico da EEEFM Felício Melotti (2012). 
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As salas de aulas são arejadas e iluminadas, possuem mesas e cadeiras em estado 

de conservação ruim, quadros brancos, ventiladores e em algumas salas há 

armários. A escola é contemplada com uma quadra de esportes coberta que é 

utilizada também pela comunidade local e, uma cantina que funciona em 

conformidade com a legislação estadual que regulamenta as cantinas escolares. 

O corpo discente (Tabela 13) foi formado por 309 estudantes em 2012, constituído 

por filhos de pequenos proprietários, meeiros e trabalhadores familiares 

descendentes de famílias imigrantes italianas, pomeranas e africanas que 

colonizaram o distrito de Santa Júlia, e de outras famílias que migraram dos estados 

da Bahia e Minas Gerais para a região em busca de trabalho no campo. Os 

estudantes com necessidades educativas especiais foram matriculados no ensino 

regular e, no contra-turno, em dois dias da semana, frequentaram o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), ministrado por uma professora graduada em 

Pedagogia e pós-graduada na área. A tabela 13 apresenta a distribuição do corpo 

docente da EEEFM Felício Melotti por ano/série do ensino fundamental e médio no 

ano letivo de 2012. 

Tabela 13 - Distribuição do corpo discente da EEEFM Felício Melotti em 2012 

E. Fundamental/ 
E. Médio 

1º 
ano 

2º 
ano 

3º 
Ano 

4º 
ano 

4ª 
série 

5ª 
série 

6ª 
série 

7ª 
série 

8ª 
série  

1ª 
série 

2ª 
série  

3ª 
série 

Matrícula inicial 19 19 26 15 22 36 34 25 24 40 24 30 
Transferência 
Rec.  

3 1 7 1 2 6 8 4 2 3 - 1 

Transferência 
Exp. 

2 1 4 2 1 3 5 2 - 2 4 1 

Evasão - - - - - - 1 - - 2 - 1 
Recuperação             
Reprovados - - 3 - 1 - - - 1 8 - - 
Aprovados 20 19 26 13 22 39 36 27 25 31 20 29 
Atendimento AEE - - 1 - 1 - - - - - - - 
Avanço - - - 1 - - - - - - - - 

Nota: Dados adaptados pela autora a partir de informações da Secretaria Escolar da EEEFM Felício 
Melotti. 

O corpo administrativo em atividade no ano de 2012 foi constituído por profissionais 

que residem no distrito de Santa Júlia. A Tabela 14 discrimina o corpo administrativo 

apresentando a situação funcional, formação/habilitação e a função administrativa. 
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Tabela 14 - Corpo Administrativo da EEEFM Felício Melotti em 2012 

Situação Funcional Formação/Habilitação Função Administrativa 

Designação Temporária Ensino Médio Auxiliar de Secretaria Escolar 
Designação Temporária Cursando Pedagogia Auxiliar de Secretaria Escolar 
Efetivo Hab. p/ Magistério Auxiliar de Secretaria Escolar 
Designação Temporária  Cursando Inform.Educacional Auxiliar de Secretaria Escolar 
Efetivo Educação Física Coordenador de Turno 
Efetivo Pedagogia Coordenador de Turno 
Efetivo Geografia Diretor Escolar 
Efetivo Pedagogia Pedagogo 

Total: 8 funcionários 

Nota: Dados adaptados pela autora a partir de informações do Projeto Pedagógico  da EEEFM Felício 
Melotti (2012). 

O corpo docente foi constituído por professores que residem no município de São 

Roque do Canaã, nos distritos de Santa Júlia e de São Roque, apenas dois 

professores vieram de municípios vizinhos. Os docentes possuem graduação e 

especialização, exceto um professor que não concluiu a formação superior, mas se 

efetivou pelo Regime Jurídico Único, conforme Tabela 15. 

Tabela 15 - Corpo Docente da EEEFM Felício Melotti em 2012 

Situação Funcional Habilitação Disciplina Município 

Designação Temporária Letras/ 
Espanhol

10
 

Espanhol Santa Teresa 

Designação Temporária* Eng. Agronômica 
(Compl.Pedag.) 

Química e Física São Roque do Canaã 

Designação Temporária Pedagogia 
(Cursando Artes) 

Arte São Roque do Canaã 

Designação Temporária* Filosofia Sociologia e Filosofia Colatina 
Designação Temporária Letras/Português Líng. Portuguesa São Roque do Canaã 
Designação Temporária* Biologia Ciências e Biologia São Roque do Canaã 
Designação Temporária* Ed.Física Educação Física São Roque do Canaã 
Designação Temporária Letras/Inglês Inglês São Roque do Canaã 
Efetivo Ensino Médio 

(Matemática, 
incompleto) 

Matemática São Roque do Canaã  

Designação Temporária Pedagogia AEE São Roque do Canaã 
Designação Temporária Geografia Geografia São Roque do Canaã 
Designação Temporária* História História e JET São Roque do Canaã 

Total de docentes no Ensino Médio: 11 professores 

Nota: Dados adaptados pela autora a partir de informações do Projeto Pedagógico da EEEFM Felício 
Melotti (2012) 
* Professores que trabalham em mais de um turno escolar. 

                                                           
10

 O Professor contratado temporariamente para ministrar essa disciplina afastou-se no primeiro 
trimestre letivo, por problemas de saúde. Como a EEEFM Felício Melotti não dispunha de outro 
profissional implementou um projeto, em conformidade com orientações da SRE de Colatina, para o 
cumprimento da carga horária referente à disciplina. 
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Ao observarmos a situação funcional em que se encontravam os docentes do ensino 

da EEEFM Felício Melotti, percebemos uma condição de trabalho e carreira 

complexa, pois menos de 30% dos docentes são efetivos e aproximadamente 50% 

trabalham em mais de um turno, dificultando a realização da formação continuada e 

em serviço e financiada pelo poder público.  

A EEEFM Felício Melotti cria espaços formais de interação com a família através de 

entrevistas no momento de matrícula e/ou recebimento de transferência e nas 

reuniões trimestrais de análise do percurso estudantil. Além dessas situações, em 

2012, outras oportunidades de diálogo foram realizadas com a promoção de 

comemorações, visitas às exposições dos trabalhos discentes, palestras e 

participação direta da família nos projetos pedagógicos desenvolvidos. Consta no 

Projeto Pedagógico da EEEFM Felício Melotti (2012) ações de interlocução dentre 

elas, os projetos realizados em parceria com a comunidade local que objetivaram 

refletir sobre valores, enfocando o processo de envelhecimento humano, um projeto 

de intervenção Matemática e um projeto sobre a destinação do lixo da comunidade. 

Escola e comunidade se relacionam também em eventos sociais e religiosos 

ocorridos nas comunidades rurais, pois o modo de vida campesino permite 

integração entre professores, estudantes e as famílias em ambientes diversos.  

Outra forma de integração da escola que observamos ocorreu com sua participação 

em projetos promovidos pelas Secretarias Municipais sobre temáticas relacionadas 

ao meio ambiente, à prevenção e combate às drogas e doenças, ao 

desenvolvimento cultural, ao Selo do Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF) e jogos estudantis municipais e estaduais.  

Nesse ambiente, os professores ministram suas aulas, discutem a elaboração, 

execução e avaliação dos projetos pedagógicos, sugerem modos de organização e 

funcionamento da vida escolar e apresentam ideias para responder as questões que 

vão surgindo da realidade em que estão inseridos. Bakhtin (2011) salienta que a 

ideia não vive na consciência individual isolada de um homem, a ideia tem vida 

quando contrai relações dialógicas essenciais com as ideias dos outros. 

[...] O pensamento humano só se torna pensamento autêntico, isto é, ideia, 
sob as condições de um contato vivo com o pensamento dos outros, 
materializado na voz dos outros, ou seja, na consciência dos outros 
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expressa na palavra. É no ponto destes contatos entre vozes-consciências 
que nasce e vive a ideia. (...) a ideia é interindividual e intersubjetiva, a 
esfera da sua existência é a comunicação dialogada entre consciência. A 
ideia é um acontecimento vivo, que irrompe no ponto de contato dialogado 
entre duas ou várias consciências. Neste sentido a ideia é semelhante ao 
discurso com o qual forma uma unidade dialética. Como o discurso, a ideia 
quer ser ouvida, estendida e “respondida”, por outras vozes e de outras 
posições. Como o discurso, a ideia é por natureza dialógica [...] (BAKHTIN, 
2010, p. 98). 

Em se tratando de relação dialógica, Nóvoa (1995) reforça a importância dessa 

relação ao afirmar que o pensamento docente tem a necessidade de maior 

identificação com o local de trabalho, e enfatiza a necessidade do aumento do 

tempo de presença do professor na escola para a tarefa de pensar o trabalho 

docente. Assim, atentamo-nos para o fato de que a superação das dificuldades do 

trabalho na escola e o rompimento de estruturas que desfavorecem a profissão 

docente vão se potencializando nas trocas e no compartilhamento de ideias e 

experiências no ambiente da escola, tornando-se oportunidades de formação e 

profissionalização docente, se organizadas e sistematizadas com intencionalidade 

formativa. 

3.4 OS SUJEITOS DA PESQUISA 

[...] Qualquer objeto do saber (incluindo o homem) pode ser percebido e 
conhecido como coisa. Mas o sujeito como tal não pode ser percebido e 
estudado como coisa porque, como sujeito e permanecendo sujeito, não 
pode tornar-se mudo; consequentemente, o conhecimento que se tem dele 
só pode ser dialógico [...] (BAKHTIN, 2003, p. 400). 

De acordo com Nóvoa (1995), na escola se concentram profissionais qualificados 

para pensar o futuro, pois grande parte do potencial cultural, técnico e científico da 

sociedade contemporânea está nas escolas. Segundo o autor, os professores 

representam um grupo profissional com capacidade autônoma de desenvolvimento, 

tornando-se necessárias e desafiadoras atitudes que garantam essa autonomia 

profissional e a consequente preparação de uma nova trajetória das escolas e de 

seus atores para esse tempo e lugar. 

Os profissionais docentes estão imersos na cultura escolar, marcada por 

características que constituem um sistema de símbolos próprios que confere a 

transmissão de uma cultura escolar com um conjunto de saberes e materiais 

culturais necessários à vida intelectual, científica ou artística. Essa cultura escolar 

vai sendo articulada à cultura da escola, constituída pelas características do 
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universo cultural dos professores e dos estudantes. Nessa dinâmica, os docentes 

assumem o papel de organizar os conteúdos culturais da educação (FORQUIN, 

1993). 

Considerando a contribuição desses profissionais na educação escolar, nossa 

intenção inicial era realizar a pesquisa com toda a equipe de professores do ensino 

médio da EEEFM Felício Melotti, mas devido à limitação do tempo, a dificuldade de 

envolver todos os professores e as demais condições de produção da pesquisa, 

optamos por restringir o quantitativo de sujeitos pesquisados e adotamos dois 

critérios para a definição dos sujeitos. No primeiro, buscamos professores atuantes 

em sala de aula em disciplinas que representavam cada área de conhecimento do 

ensino médio, no segundo, procuramos professores com no mínimo dois anos de 

serviço no ensino médio na escola. 

Nosso estudo compreendeu como sujeitos cinco professores, representando as 

quatro áreas de conhecimento do ensino médio da EEEFM Felício Melotti. Desses 

pesquisados, dois são da área de Ciências Humanas; um da área de Ciências da 

Natureza; um da área de Linguagens e Códigos e suas tecnologias e um da área de 

Matemática. Quando nos referimos aos sujeitos pesquisados citaremos professor de 

História, professor de Geografia, professor de Biologia, professor de Matemática e 

professor de Educação Física. Quanto ao tempo de trabalho na escola, um tem dois 

anos, um quatro anos, dois têm dezessete anos de trabalho e um está na escola há 

vinte e oito anos. 

Os pesquisados têm sua origem no campo, todos são filhos de trabalhadores rurais 

familiares e residem no município de São Roque do Canaã, sendo que 80% residem 

no próprio distrito de Santa Júlia. Quanto ao gênero, três são do gênero feminino e 

dois do gênero masculino. Conseguimos envolver sujeitos com experiências de vida 

e de profissão variadas, dois estão na faixa etária entre 20 e 30 anos, dois entre 30 

e 40 anos e um com mais de 50 anos. Quanto aos traços socioculturais, quatro dos 

professores conservam traços da cultura italiana e um da cultura pomerana. 

A maioria dos docentes, quatro, obteve formação escolar básica na rede pública de 

ensino, sendo que dois são ex-alunos da EEEFM Felício Melotti. Quanto à formação 

acadêmica, os pesquisados realizaram sua formação em instituições particulares de 
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ensino superior nos municípios de Colatina e Santa Teresa; quatro cursaram 

Licenciatura e fizeram pós-graduação na área de atuação e em educação; um teve 

formação escolar básica em escola particular, iniciou a graduação em universidade 

pública federal e não concluiu, atuando no ensino médio nessa condição de 

formação. 

Outro aspecto comum entre os sujeitos é a condição de professores contratados por 

designação temporária. Dentre os sujeitos, quatro não são efetivos, um conseguiu 

se efetivar pelo Regime Jurídico Único. Dentre os professores pesquisados, 

identificamos que um grupo significativo atua em jornada dupla de trabalho, sendo 

que um trabalha na EEEFM Felício Melotti em outra etapa de ensino, dois trabalham 

em outra rede de ensino, em escola distante. Esse esforço docente ocorreu para 

assegurar uma carga horária semanal completa de 25 h, ou que se aproximasse 

disso para gerar uma remuneração condizente às suas necessidades. 

Em sintonia com as reestruturações coletivas de cada momento histórico, dos 

modos de vida que os estudantes trazem de suas famílias e de suas comunidades, 

das instituições sociais, das linguagens e intencionalidades, o conhecimento escolar 

vai sendo produzido. Nessa realidade, atravessada por limitações histórias 

humanas, por culturas e discursos, os professores em um constante processo 

formativo, marcado pela reflexão de suas próprias práticas profissionalizam-se e 

organizam sua práxis (NÓVOA, 1995). 

No próximo capítulo trazemos parte das interações realizadas com os pesquisados 

objetivando a análise dos processos de sua formação contínua, considerando as 

condições de trabalho existentes na escola média pública. 
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4 FORMAÇÃO DE PROFESSORES DO CAMPO: DIÁLOGOS COM OS 
DOCENTES DA EEEFM FELÍCIO MELOTTI  

Esta profissão precisa de se dizer e de se contar: é uma maneira de a 
compreender em toda a sua complexidade humana e científica. É que ser 
professor obriga a opções constantes, que cruzam a nossa maneira de ser 
e de ensinar, e que desvendam a nossa maneira de ensinar a nossa 
maneira de ser (NÓVOA, 1995, p. 10, grifos do autor). 

No presente capítulo procedemos à apresentação do corpus produzido e a analisar 

do processo de formação continuada dos professores do ensino médio desenvolvido 

na EEEFM Felício Melotti. A partir do diálogo realizado com os docentes procuramos 

investigar a pluralidade formativa existente nas relações do ambiente escolar e 

social e como os professores desenvolvem a formação profissional contínua. 

4.1 PROFESSORES EM FORMAÇÃO CONTÍNUA  

A pesquisa não tem a intenção de reconstituir as histórias de vida e de formação dos 

professores, embora o homem seja um ser de totalidades e de expressão de sua 

própria história, inesgotável em seu sentido e significado (BAKHTIN, 2003), 

focalizamos nossa compreensão no processo de formação continuada de 

professores. Os dados analisados provêm da discursividade de professores do 

ensino médio produzida nas interações na escola cujos textos encontramos indícios 

do universo vivido por eles e presentes no contexto da escola que evocam iniciativas 

para uma formação responsiva e responsável. 

Procedemos à análise dos percursos formativos de cada professor e optamos por 

identificá-los como professores dos componentes curriculares do ensino médio. 

Sendo assim, dirigimo-nos aos sujeitos pesquisados no texto de análise como 

professor de História, professor de Geografia, Professor de Biologia, Professor de 

Matemática e Professor de Educação Física, conforme apresentamos na sequência. 

4.1.1 Processos identitários entrelaçando formação e experiência docente: 
com a palavra o professor de História 

Os percursos de vida e de formação docente desse sujeito estão marcados pela 

identidade campesina formada na convivência familiar e comunitária. No lugar onde 

ele nasceu e reside com o cônjuge e as filhas, próximo à família progenitora, esse 

sujeito também trabalha como professor. 
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Ao enunciar “tenho orgulho de trabalhar na escola onde estudei [...]”, 

compreendemos que esse professor expressa mais do que uma coincidência, há um 

sujeito que revela um sentimento relacionado a sua história de vida por se assumir 

professor da escola em que desde sua inauguração foi aluno da primeira turma de 

pré-escola até a conclusão da educação básica. Ou seja, esse sujeito acompanhou 

as reivindicações comunitárias que resultaram na criação da escola e reconhece sua 

importância social para as famílias da região quanto ao atendimento de crianças, 

adolescentes, jovens e adultos que aspiraram por educação escolar. Oportunidade 

que, segundo ele, “[...] lamentavelmente meus irmãos mais velhos não tiveram 

porque não tinha escola na região”. 

Sua identidade profissional foi sendo construída quando começa a entender o 

esforço da comunidade em busca de educação escolar. Notamos isso em sua fala 

ao rememorar o empenho de seus familiares como o “Tio Adílio que foi conversar 

com o Prefeito de Santa Teresa, Sr. Waldir Loureiro [...]” com outras famílias da 

comunidade para intervir junto à empresa de ônibus, a fim de que fossem 

disponibilizados horários destinados à locomoção dos filhos a outras localidades 

para concluir os estudos, sem que precisassem sair de casa. As ações da 

comunidade a procura do direito da escola básica no lugar onde vivia influenciaram 

sua escolha profissional. Logo após a conclusão do 2º grau, ele prestou vestibular 

para cursar Licenciatura objetivando ser professor da Escola Agrovila de Santa Júlia. 

Quando eu optei por História, vi que era uma área carente de profissionais e 
que eu poderia colocar meu trabalho a serviço desta escola e deste lugar, 
permanecendo aqui, porque nunca pensei em sair da roça, aqui nasci, me 
criei e quero continuar a viver neste lugar. 

Com o uso da forma verbal “optei”, o professor demonstra que poderia ter realizado 

outra escolha ou que teria outras possibilidades para se profissionalizar. Seu 

discurso revela que a identidade profissional foi sendo formada em meio à luta 

coletiva pela escola no campo, por isso, fez sua opção pela licenciatura. Para 

compreendermos a identidade como construção e processo, recorremos à afirmação 

de Nóvoa (1995, p.16): 

A identidade não é um dado adquirido, não é uma propriedade, não é um 
produto. A identidade é um lugar de lutas e de conflitos, é um espaço de 
construção de maneiras de ser e de estar na profissão. Por isso, é mais 
adequado falar em processo identitário, realçando a mescla dinâmica que 
caracteriza a maneira como cada um se sente e diz professor. A construção 
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das identidades passa sempre por um processo complexo graças ao qual 
cada um se apropria do sentido da sua história pessoal e profissional. 

Antes do término da graduação, esse sujeito iniciou a carreira docente por indicação 

de seu ex-professor de História que, por saber de sua identificação pessoal com a 

disciplina e com a comunidade, sugeriu ao diretor da escola que a vaga fosse 

assumida por ele. Sua contratação, segundo ele, se deu pelo fato de “[...] ser filho de 

pequeno proprietário rural, morar na comunidade e ter estudado na escola [...]” e, 

como resposta ao que lhe foi confiado, se empenha profissionalmente para que seus 

alunos tenham a chance de se realizar como sujeitos em sua própria comunidade 

como ocorreu com ele. 

A formação superior inicial em História lhe possibilitou saberes disciplinares 

necessários à prática docente. De acordo com Tardif (2002), esses saberes 

correspondem aos diversos campos do conhecimento, aos saberes de que dispõe a 

sociedade e se encontram integrados nas universidades, sob a forma de disciplinas 

e de cursos distintos. Anos depois, por necessidade profissional, cursou Pedagogia 

que, além de outros saberes lhe habilitou para trabalhar com as séries iniciais do 

ensino fundamental em outro turno na mesma escola, uma vez que a carga horária 

semanal de História no ensino médio é pequena. 

Por morar distante de instituições formadoras, à medida que surgiram oportunidades 

acessíveis as suas condições de estudo e investimento pessoal profissional, esse 

professor foi realizando cursos de pós-graduação, fez especialização em Gestão 

Escolar, Formação Socioeconômica do Brasil e Psicopedagogia. Diz que participa 

de formação continuada de professores sempre que oferecidas pela SEDU e/ou pela 

Secretaria Municipal de Educação. Também investe em cursos periodicamente, para 

assegurar certificação para processos de contratação temporária de professores. 

Ao longo de dezessete anos de trabalho na EEEFM Felício Melotti como professor 

contratado pela rede estadual, esse sujeito chegou a ser aprovado em concurso 

público para professor e não pode se efetivar por causa de problemas nas cordas 

vocais, mas não interrompeu a carreira docente. No último concurso público para 

efetivação de professores, realizado pela rede em 2012, foi aprovado na primeira 

etapa de prova e estava aguardando o resultado da segunda etapa eliminatória. 
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Seu modo de conceber o campo lhe permitiu posicionamentos profissionais e ações 

pedagógicas referenciadas. Nesse sentido, o professor reconhece que a formação 

inicial e as formações realizadas ao longo da trajetória profissional, assim como, a 

vida concreta produziram saberes plurais para a organização de seu trabalho 

docente e para melhoras na escola. Esse percurso de formação realizado e 

vivenciado na escola do campo o condiciona a um comprometimento com a 

produção de conhecimentos críticos que levam os alunos a buscar projetos de vida, 

de trabalho e de sustentabilidade no campo. 

Eu tento trabalhar com os alunos para que eles possam ser sujeitos críticos, 
agentes transformadores da sociedade, refletindo sobre o papel deles na 
sociedade. A partir dos conteúdos curriculares procuro relacioná-los a 
realidade deles para que eles possam construir projetos baseados na ideia 
de sustentabilidade que é uma necessidade da região. Parece que 
sustentabilidade é um assunto novo e necessário, mas se formos analisar, 
os primeiros imigrantes que colonizaram a região já trabalhavam isso sem 
ter essa noção, sem perceberem... Eu tento mostrar aos alunos que viver no 
campo é uma possibilidade de ter melhor qualidade de vida e onde eles 
podem ter acesso a tudo que existe.  

Quando o professor enuncia “Eu tento trabalhar [...] e Eu tento mostrar [...]” sinaliza 

que há um empenho profissional para organizar adaptações temporalizadas na 

escola em resposta às necessidades do contexto que visam formar a consciência 

crítica dos estudantes. Os conteúdos curriculares trabalhados na escola e os 

saberes campesinos trazidos pelos estudantes são articulados aos saberes do 

professor com a finalidade de que os alunos se assumam como sujeitos 

conscientes, pois como nos afirma Freire (1997, p. 39) “[...] o homem é consciente e, 

na medida em que conhece, tende a se comprometer com a própria realidade”. 

Nas atividades realizadas, os saberes mobilizados pelo professor estão relacionados 

à situação de trabalho como ato ético comprometido com as questões locais, pois 

nos espaços-tempos de encontro por área, planejamento e preparação das aulas, o 

professor reflete e discute com colegas os saberes curriculares para adequá-los ao 

contexto vivido. Com essa forma de agir, o professor responde, “[...] 

responsavelmente, a partir do lugar que ocupa, sem álibi e sem exceção [...]” 

(PONZIO, 2010, p.10) o dever de pensar o trabalho docente, elaborar material 

apoiado nos saberes da experiência que integra cultura e vida, como identificamos 

nesse enunciado: 
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Eu tenho a oportunidade de trabalhar com os alunos do 3º ano do ensino 
médio uma disciplina que foi inserida no currículo das escolas estaduais - 
Juventude, Educação e Trabalho (JET) - desde 2010. Essa disciplina tem 
nos ajudado a refletir junto aos alunos sobre a permanência deles no 
campo. Neste ano mesmo, eu fiz um trabalho relacionado à questão 
vocacional e as entrevistas realizadas foram maravilhosas, eles colocam 
que querem escolher cursos superiores para permanecerem na roça. Esses 
alunos falavam “Quero escolher agronomia porque meu pai me ensinou a 
trabalhar no campo, meu pai me ensinou que aqui é bom, aqui é um lugar 
pra se viver. Então, eu quero escolher esse curso porque posso ajudar meu 
pai e ainda posso ajudar outras pessoas no campo”. Essa disciplina tem nos 
oportunizado espaços de discussão e reflexão sobre a permanência dos 
alunos no campo, quem disse que para estudar, buscar formação é preciso 
sair do campo? 

O professor diz que não recebeu/realizou do sistema de ensino formação específica 

para trabalhar com tal componente curricular, tampouco material concreto para 

consolidar o trabalho que vem realizando na escola junto aos jovens estudantes 

campesinos. Sua ação inicial apoiou-se no CBC, no entanto, no transcurso do 

tempo, buscou saberes derivados da experiência docente para atender às questões 

do trabalho e da vida concreta dos estudantes, tornando seu fazer um fazer 

diferenciado em relação ao que foi proposto. Para melhor compreender esses 

sabres recorremos ao que afirma Bondia (2002, p. 27) “o saber de experiência se dá 

na relação entre o conhecimento e a vida humana [...]”. Assim, notamos que a 

experiência e, o saber que dela se origina, permite ao docente se apropriar de sua 

vida e profissão em uma condição singular. 

Infelizmente ainda não recebemos material concreto do Estado para 
trabalhar, temos uma ementa com os conteúdos a serem trabalhados, mas 
o material somos nós mesmos que estamos produzindo. Estamos 
desenvolvendo uma proposta que gira em torno de discussões, debates e 
reflexões dos temas sugeridos relacionando-os ao contexto local a fim de 
que os alunos valorizem sua própria realidade. Nós não passamos por 
formação para assumir a disciplina, havia o pré-requisito de que a disciplina 
fosse ministrada por professor de História ou alguém da área de Humanas... 
Este ano, no final de novembro, ocorreu o primeiro encontro depois de 
quase três anos de implementação da disciplina que foi promovido pela 
SRE de Colatina. Na ocasião, as escolas de ensino médio socializaram 
entre si os trabalhos realizados... cada escola apresentou suas experiências 
e notei que as escolas do campo desenvolvem atividades relacionadas ao 
seu contexto, assim como, as escolas da cidade desenvolvem qualificação 
voltada mais sua realidade. Foi sugerido pelos professores que aconteça 
um encontro maior de formação. Esse encontro favoreceu importantes 
trocas de experiências... teve escola que realizou curso de artesanato, 
culinária e os alunos comercializaram sua própria produção... foi 
interessante e, acredito que eles fizeram uma avaliação do que vem sendo 
feito na disciplina (...). 

Identificamos nesse enunciado um discurso que evoca a educação como 

experiência dotada de sentido (BONDIA, 2002, p. 21), pois o professor, em virtude 
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de não ter realizado formação para trabalhar com o componente curricular, foi “[...] 

desenvolvendo uma proposta que gira em torno de discussões, debates e reflexões 

dos temas sugeridos, relacionando-os ao contexto local, a fim de que os alunos 

valorizem sua própria realidade [...]”, ou seja, ele se abre ao acontecimento, sente e 

se aventura com os estudantes àquilo que lhes afetam e tem sentido para se 

formarem e transformarem pela experiência. 

Esse sujeito concebe a formação docente como processual, pois salienta que “[...] é 

importante buscar formação sempre, se especializar, produzir novos conhecimentos 

e metodologias, novas formas de trabalho na escola [...]”. Quando se refere ao 

trabalho docente na escola média do campo, afirma que a formação acadêmica e os 

cursos de formação continuada realizados pelo sistema de ensino ou em instituições 

particulares atingem a dimensão pessoal e profissional, mas não atendem à 

dimensão escolar em suas necessidades no campo. Enuncia que o professor 

deveria “[...] ser do campo ou se identificar com esse modo de vida, [...] como pode 

falar sobre o campo com os alunos sem conhecer a realidade vivenciada nesse 

contexto, os seus saberes, suas culturas e crenças?” Nesse enunciado, notamos 

que o professor aponta a necessidade da formação contínua a partir das formas de 

aprender no “lugar de fazer”, conforme apresentam Gama e Terrazzan (2007) 

apoiados em Dubar (1997), ou seja, a formação continuada deve se iniciar pela 

identificação do “lugar” de onde os professores “se veem” para progressivamente, 

por meio das próprias ações formativas, subsidiar o processo de mudanças das 

concepções acerca do seu trabalho e da sua formação e, das condutas nas práticas 

docentes. 

Seu discurso explicita sua posição identitária com o campo, pois segundo ele, “[...] 

quando se é do campo, há exemplos de vida e experiências concretas e 

significativas para compartilhar e criar nos estudantes perspectivas positivas sobre a 

realidade campesina”. Depreendemos disso, a ênfase trazida pelo professor à 

responsabilidade da formação docente para as escolas do campo pensada a partir 

do envolvimento concreto dos professores com a vida do campo, com o passado, o 

presente e o futuro dos estudantes desse contexto. Sobre essa questão, recorremos 

ao que nos afirma Ponzio (2010, p. 26) “‘o não-álibi no ser’ coloca o eu em relação 

com outro, não segundo uma relação indiferente com o outro genérico e enquanto 
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ambos exemplares do homem em geral, mas enquanto coenvolvimento concreto, 

relação não indiferente [...]” para caracterizar a relação participativa de o professor 

no existir em sua realidade concreta.  

Nesse sentido, as relações dialógicas (BAKHTIN, 2003) construídas na vivência 

comunitária onde a escola está localizada, onde esse sujeito estudou e trabalha, 

permitem um diálogo com múltiplas vozes que o constituem como profissional. Em 

interação com outros sujeitos na vivência campesina e suas questões cotidianas, o 

professor participa de um diálogo formador contínuo: 

Eu penso que sendo do campo, morando aqui e estar em contato com meus 
alunos fica mais fácil porque a minha realidade é a realidade deles, nos 
falamos a mesma língua, eu passo e a minha família passa pelos mesmos 
problemas que eles passam no campo. Nos últimos anos, com as 
alterações ocorridas no currículo das escolas estaduais, o CBC, ele 
contempla o trabalho contextualizado. No primeiro ano do ensino médio, por 
exemplo, tem um assunto voltado pra trabalho, pra campo, pra meio rural, 
então, fica mais fácil conhecendo o campo, trabalhar esses conteúdos de 
forma contextualizada, o dia a dia dos alunos, e isso facilita o meu trabalho, 
a aprendizagem e a compreensão dos alunos. 

A organização social, os modos de produção de vida e as atribuições de 

pertencimento produzem relações de identidades criadas da vivência e na cultura 

desse sujeito. Esse processo identitário é reafirmado nas relações com o outro e nas 

experiências profissionais cotidianas na escola, como observamos nesse enunciado: 

Eu considero o campo um lugar maravilhoso, é o lugar onde podemos ter 
liberdade, contado direto com a natureza, ar puro, rio, mato, criação, 
considero um lugar onde se leva uma vida sossegada, agradável. E, acima 
de tudo, é o lugar onde vivemos em contato com o ambiente, vivendo mais 
intensamente os valores. Aqui podemos viver a amizade, conhecemos todo 
mundo, não estamos separados por muros cujos vizinhos não se 
conhecem, aqui a alegria de um é a alegria de todos... a dor de um é a dor 
de todos... o campo é uma grande família. Ainda temos famílias de nossos 
alunos que preservam os valores antigos, tradições dos avós e bisavós, 
principalmente da cultura alemã e a italiana que ainda estão presentes na 
região. Apesar de nos últimos anos, estarmos vivendo a entrada de muitas 
famílias que migraram, baianos e mineiros, na comunidade escolar, os 
valores que são frutos das antigas tradições vão se recriando e 
permanecendo. 

No enunciado “[...] o campo é uma grande família” há uma síntese dos argumentos 

usados pelo professor como justificativa ao movimento de fortalecimento do 

processo identitário campesino explícito. Compreendemos essa enunciação como 

uma defesa às tentativas de enfraquecimento dessas identidades pelo seu não 

reconhecimento na trajetória histórica dos povos do campo. Sua posição, ao se 
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reportar a cultura dos colonizadores da região, cultura alemã e a italiana, assim 

como, de seus valores e tradições, não representa fechamento à diversidade, o que 

ocorre é um recuo em relação ao que já foi vivido no campo, no sentido discutido por 

Hall (2006, p. 85), “[...] em resposta à experiência de racismo cultural e de exclusão 

[...]” outrora sofrido pelo povo e pela cultura campesina. 

Por outro lado, esse sujeito aponta as dificuldades vividas enquanto professor no 

contexto do campo. Afirma que o interesse dos estudantes é diferente em relação ao 

período em que ele começou a estudar e das primeiras turmas de ensino médio que 

acompanhou, pois “[...] não se pensava em sair do campo, as pessoas saiam porque 

eram obrigadas pela falta dos benefícios públicos [...]”. Acredita que atualmente, há 

mais benefícios, mas faltam perspectivas de futuro para que seus alunos queiram 

continuar no campo, pois apresentam desânimo na escola e “[...] acham que para 

permanecer no campo não precisam estudar”. 

Conta que durante suas aulas realiza um trabalho de conscientização sobre a 

importância dos alunos continuarem estudando, de terem uma formação, de se 

profissionalizarem e colocarem seu conhecimento a serviço do campo. Mas, a 

maioria dos alunos que concluiu o ensino médio na região nos últimos anos, viveu 

um conflito diante da vontade de permanecer no campo e das dificuldades vividas 

pela família e foram para a cidade em busca de salário fixo. Mesmo assim, notamos 

que esse professor não perde as esperanças de que ocorram mudanças sociais e 

econômicas impulsionadas pelos próprios sujeitos da região, pois segundo ele, as 

últimas turmas de 3º ano começaram a pensar diferente, por isso, seus sonhos se 

renovam. 

Eu penso que nossos alunos poderiam buscar formação para continuar no 
campo. No campo faltam médicos... os médicos que atendem nossas 
famílias vêm da cidade e não ficam muito tempo... não temos advogados, 
faltam profissionais de inúmeras áreas que poderiam ser assumidas por 
eles, alunos que se profissionalizariam para isso. O que temos visto é a 
cidade superlotada, o campo vivendo o êxodo rural e o desemprego está 
crescendo. Eu sonho que eles tenham a formação e permaneçam no campo 
para transformá-lo. 

A convicção de que a mudança é possível está presente em todo o discurso desse 

professor. A sua visão sobre a realidade e a forma como os estudantes a 

compreendem se torna o objetivo de suas ações político-pedagógicas para a 

transformação compreendida como necessária ao contexto em que está inserido. O 
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professor não explicita os saberes necessários para enfrentar esse desafio, mas 

enuncia “[...] nossos alunos poderiam buscar formação para continuar no campo”, 

sinalizando que a formação escolar ou profissionalizante representa a possibilidade 

de mudanças positivas nos processos de vida e de trabalho no campo.  

Para Freire (2010) pensar em termos críticos requer transitar da ingenuidade para a 

curiosidade epistemológica, a curiosidade ingênua está associada aos saberes do 

senso comum que vão sendo criticizados e se aproximando metodicamente, do 

objeto cognoscível até se tornar curiosidade epistemológica. Esse autor considera 

que a diferença e a distância entre ingenuidade e criticidade não se dá na ruptura 

entre elas, mas na superação. Assim, a curiosidade é condição para a criatividade, 

ela é a "indagação inquietadora" (FREIRE, 2010, p. 32) que nos move no sentido de 

desvelar o mundo que não fizemos e, acrescentar a ele o que nós fazemos. A 

prática educativa que visa educar os sujeitos para a autonomia deve promover a 

superação da ingenuidade para a curiosidade epistemológica, não há como ser 

autônomo mantendo uma visão ingênua do mundo, sem criticidade. 

Aponta o professor que os processos de trabalho precisam de ser discutidos pelos 

professores nas escolas médias como forma de se pensar um novo projeto para a 

juventude campesina, pois há falta de “[...] profissionais de inúmeras áreas que 

poderiam ser assumidas por eles, alunos que se profissionalizariam para isso”. 

Assim, esse sujeito se coloca em relação dialógica com os estudantes e com o 

contexto social, político e econômico em que se encontra, tentando levá-los a pensar 

a sua história. Provoca a superação da consciência ingênua dos estudantes por 

novos sabres que expliquem os fatos da realidade e lhes potencializem como 

sujeitos autônomos capazes de intervir no mundo (FREIRE, 1996). Nessa interação 

complexa entre o trabalho e a vida, e reconhecendo-se ser inacabado, o professor 

vai se formando ao produzir e reproduzir conhecimentos de forma responsiva e 

responsável nas relações sociais e pedagógicas. 

4.1.2 A formação e a realização profissional investidas pela condição de vida 
do campo: com a palavra o professor de Geografia 

Esse sujeito, filho de agricultores familiares de ascendência pomerana, nasceu e 

cresceu em uma comunidade rural do distrito de Santa Júlia. Ao terminar a 4ª série, 

precisou sair de casa e deixar a família para continuar os estudos. O pai montou 
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uma casa em Colatina para os filhos estudarem e lá ficou até o término da 

graduação em Geografia. Após a graduação, retornou a Santa Júlia, casou-se e 

mora em uma das casas da agrovila com o cônjuge e o filho. No retorno à realidade 

social, a identidade campesina investida pela condição de um ser adulto e 

consciente foi fortalecida e, esse sujeito buscou assumir seu papel social, entre 

aspirações profissionais e projetos de vida familiar para se afirmar no ofício docente 

no campo. 

Segundo o professor, “[...] a escola da agrovila já funcionava, mas não havia vaga 

para professor de Geografia”, por isso, ficou sem trabalhar. Posteriormente, prestou 

concurso pleiteando uma vaga como telefonista na Prefeitura de Santa Teresa, pois 

era uma das poucas vagas disponíveis existentes na região e próxima de sua casa. 

Ao enunciar “[...] trabalhei no posto telefônico da agrovila até surgir uma 

oportunidade para me inscrever em concurso de professor [...]”, notamos que havia 

um desejo interiorizado, uma voz que esse sujeito não conseguiu superar no 

exercício daquela atividade profissional que fez com que ele reconstruísse seu 

percurso profissional, tendo como propósito exercer a função docente. Isso é 

reafirmado quando enuncia “quando trabalhei como telefonista, não havia vagas 

aqui nesta escola, então prestei o concurso. Mas eu sempre quis ser professor e 

lutei para isso, me inscrevi para contratação de professores”. Sobre essa força 

interior, Arroyo (2011) explica que não temos como negar a herança social que 

carregamos, pois 

[...] o ofício de mestre faz parte de um imaginário onde se cruzam traços 
sociais afetivos, religiosos, culturais, ainda que secularizados. A identidade 
de trabalhadores e de profissionais não consegue apagar esses traços de 
uma imagem social, construída historicamente [...] (ARROYO, 2011, p. 33). 

A partir das condições que surgiram para iniciar a profissão, o professor foi 

assumindo uma posição volitiva e agindo em busca de formação contínua para se 

potencializar profissionalmente e, assegurar nas oportunidades profissionais, seu 

lugar como sujeito/professor daquela escola, como se apresenta nesse enunciado: 

[...] eram poucas aulas de Geografia, então, precisei de trabalhar com 
outras áreas de conhecimento, atuei como professora de Matemática, 
Educação Religiosa, Educação Artística... As oportunidades começaram a 
surgir com essas aulas que iam sobrando, o professor contratado que tinha 
a carga horária menor ia pegando. Fui professor polivalente, trabalhei com 
História, eu tinha que estudar muito, ia atrás de material e me preparava 
para entrar em sala de aula... trazia atividades diferentes e buscava outros 
métodos para dar conta. Hoje, atuo apenas com a disciplina de Geografia 
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com as turmas do ensino fundamental e ensino médio. Meu vínculo é direto 
com o Estado, tanto para atuação no ensino fundamental quanto para o 
ensino médio. Estou nesta escola há 17 anos como professora por 
designação temporária.  

Notamos que o professor, embora aceitando as normas inscritas no funcionamento 

da escola, foi gerando no ambiente escolar seu desenvolvimento profissional para se 

constituir docente em processo evolutivo, pois sai da condição formativa inicial 

individual e se integra às relações coletivas da escola para realizar seu plano de 

trabalho. Vale registrar que deixou a condição de servidor público municipal efetivo 

para assumir a condição de professor contratado por designação temporária na 

EEEFM Felício Melotti motivado por um posicionamento pessoal. Nesse sentido, 

Bakhtin (2010b) nos explica que “[...] viver é posicionar-se axiologicamente” 

(BAKHTIN, 2010b, 154). 

Além da formação inicial em Geografia, o professor buscou posteriormente, 

formação em Pedagogia visando habilitação para atuar também com as séries 

iniciais do ensino fundamental porque a carga horária semanal de Geografia é 

pequena no ensino médio, pois na escola há apenas uma turma de cada série. 

Especializou-se em Planejamento Educacional, Supervisão e Gestão Escolar e 

Psicopedagogia. Esse investimento formativo, segundo ele, lhe condicionou saberes 

para pensar e agir de forma mais segura na carreira docente. Mas, a preocupação 

com a qualificação, com novos saberes, métodos e tecnologias para adequar sua 

prática educativa fica evidenciada em seu discurso.  

Suas inquietações sobre a formação não se esgotam, há uma busca por algo mais 

profundo e não revelado, que faz com que ele permaneça em condição profissional 

inacabada. Esse sentimento de incompletude é comum aos docentes, pois eles se 

preocupam com a imagem social e profissional que o(s) outro(s) faz(em) de si, com 

“[...] o próprio sentido social de suas vidas, de seus esforços, de sua condição de 

mestres. Entender o papel que exercem, o peso social e cultural que carregam [...]” 

(ARROYO, 2011, p. 34). 

Ao enunciar “[...] procuro conciliar os saberes à vida com o propósito de que os 

conhecimentos construídos junto aos alunos lhes permitam reflexões sobre novas 

formas de desenvolvimento para o campo”, inferimos que o professor busca 

desenvolver saberes plurais para uma construção social, cultural e política da 
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profissão que ultrapassa os limites da escola. Pois, os saberes são produzidos na 

dinâmica social e não se esgotam, vão sendo (re)significados diante das 

necessidades surgidas e se moldando à realidade concreta da vida e ao exercício da 

profissão (TARDIF, 2002), mantendo o professor em permanente formação: 

Quando eu fiz a graduação em 1989, não se discutia desenvolvimento 
sustentável, não era um tema debatido. Atualmente, os princípios 
norteadores do novo currículo do estado, ajudam mais na formação dos 
sujeitos críticos, capazes de pelo conhecimento mudar a realidade. A partir 
do novo currículo houve maior aprofundamento nas discussões sobre 
desenvolvimento sustentável... sobre conservação ambiental.  

O professor afirma que adequar os saberes disciplinares e curriculares à prática 

educativa na escola do campo é um desafio que precisaria ser superado com uma 

“[...] formação contextualizada e em serviço preferencialmente, organizada pelo 

sistema de ensino, uma vez que a formação inicial teve um caráter mais amplo”. 

Como isso, o professor assume um compromisso ético-profissional para sua própria 

formação enquanto professor do campo, “[...] eu é que venho buscando formas para 

esta contextualização, lendo, trocando ideias com colegas e experimentando no 

exercício da docência”. Como podemos notar no enunciado, sua postura de busca 

se apresenta como eixo que impulsiona novas aprendizagens. Ao pensar seu 

trabalho, o professor se abre ao diálogo responsivo e responsável com os alunos, 

professores e especialistas criando experiências e transformações no ato educativo.  

A ação formativa não pode correr o risco de essas aprendizagens e trocas se 

tornarem em algo rotineiro e utilitarista, causando empobrecimento ao ato educativo 

e à profissionalização do docente, por isso, a necessidade de investimentos públicos 

na formação continuada dos professores sistematizada e realizada na escola para 

que se possa redimensionar os saberes e sentidos a partir do vivido e aberto às 

contribuições docentes. 

Conta o professor que participou de algumas discussões sobre a educação para as 

escolas do campo no município, realizadas pela Secretaria Municipal de Educação, 

“[...] nós fizemos encontros, palestras, só que parou e recomeçou no ano passado, 

mas só foi feita uma comissão de educação do campo, não teve nenhum encontro 

de formação”. Nesse enunciado, o professor deixa transparecer a necessidade de 

uma formação para os professores do campo e uma expectativa de que o sistema 

de ensino assuma a condução dessa formação para que seja constituída por carga 
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horária definida e por certificação. Notamos que está no imaginário docente um ideal 

de formação que representa uma forma de valorização da profissão.   

O esforço pessoal e coletivo realizado nos encontros semanais de professores por 

área na escola para pensar, planejar e refletir sobre o trabalho docente e as práticas 

educacionais, ainda não é compreendido pelo professor como um espaço formador 

contextualizado. Esses espaços-tempos de discussão que envolvem a problemática 

da escola, onde se buscam saberes, alternativas e as ações para o ato educativo, 

parece ser uma das muitas etapas obrigatórias da função docente cumprida na 

escola. 

O professor tem consciência de que a formação não se esgota na competência 

técnica, por isso, sente a necessidade de se mover nos sabres específicos, 

renovando-os nas inquietações cotidianas que surgem na relação em que se 

baseiam sua prática educativa. Ao se afirmar como professor do campo, ele realiza 

a leitura desse contexto em busca de compreendê-lo, fazendo um movimento que 

dê sentido para sua prática na escola. Freire (2010, p. 81) justifica essa procura ao 

afirmar que “como educador preciso de ir “lendo” cada vez melhor a leitura do 

mundo que os grupos populares com quem trabalho fazem de seu contexto imediato 

e do maior de que o seu é parte [...]”. 

A situação educativa e formativa pretendida pelo professor toma como referência o 

campo, compreendido por ele como espaço de produção de conhecimento e 

desenvolvimento dos processos produtivos e de trabalho. Ao enunciar que o campo 

é “[...] uma extensão da zona urbana, apesar de o campo ter suas peculiaridades 

[...]”, vemos que o professor apresenta a integração entre zona urbana e a zona 

rural, sinalizando uma leitura atualizada do contexto campesino, que ao atravessar 

dialogicamente no ambiente escolar, seja com estudantes seja com professores e 

outros profissionais da educação, pode suscitar novas análises sobre a realidade, 

contribuindo para outros olhares e possibilidades de pensar a vida e o trabalho da 

geração que está presente na escola. 

O campo esta adquirindo novas funções, ele está deixando de ser aquela 
área em que era praticada apenas agricultura e pecuária para o 
desenvolvimento de empresas do campo como a agroindústria, o turismo 
rural, ecoturismo, pesque-pague, hotéis fazenda. Novas e diversas 
atividades começaram a surgir no campo devido às novas tecnologias que 
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chegaram com o processo de globalização. Portanto, o campo é um espaço 
em constante transformação. 

O professor compreende que seu trabalho e sua formação se inserem em um 

conjunto amplo de ações, valorização e de mudanças político-econômicas para o 

campo, pois como pontuou anteriormente, o campo e, tudo que nele se encontra, 

está em transformação. Nesse sentido, o contexto em que se encontram inseridos 

professores e alunos necessita ser interpretado e reconhecido com o objetivo de se 

pensar novos projetos de vida e desenvolvimento (KUENZER, 2011).  

Ao ser indagado sobre as relações sociais ocorridas no interior da escola do campo, 

o professor entende que atualmente as interações ocorridas entre crianças e 

adolescentes são mais intensas do que durante sua vida escolar. Contou que seu 

contato quando criança era restrito a vizinhos, a alguns primos que moravam na 

comunidade e o trabalho docente era fechado em um currículo que ignorava outros 

saberes. Acredita que os alunos têm na escola, amigos que vêm de outras 

comunidades e que tornam suas relações sociais e as relações pedagógicas mais 

ricas. Ao enunciar “[...] eles vivem outro mundo, eu não tive isso!” percebemos uma 

expressão carregada de afetividade e desejo de prospecção para os estudantes do 

campo pela via da ação educativa escolar e pelas relações nela consolidadas. 

A formação dos professores do ensino médio nas escolas públicas se constitui num 

conjunto de ações comprometidas com os desafios a serem enfrentados no campo. 

Um tom emergencial sobre essa questão é percebido quando o professor conta que 

alguns alunos não têm uma compreensão crítica sobre a realidade do campo. 

Segundo ele, muitos alunos são de famílias que não dispõem de meios de 

comunicação, como a internet, jornais, revistas em casa e, essa ausência de 

informação e leituras diversas faz com que os alunos leiam o mundo rural pela ótica 

equivocada da televisão. Como contraponto, a escola e os professores precisariam 

sistematizar ações, saberes e reflexões mais críticas sobre a realidade do campo 

nos espaços-tempos de estudo: 

[...] eu procuro trabalhar trazendo reflexões sobre a realidade em sala de 
aula. Um exemplo disso, é quando trabalhamos com a agricultura, mesmo 
sendo filhos de agricultores eles não têm uma visão das tecnologias, da 
produtividade, de desenvolvimento econômico desse setor. Então, busco 
trazer para as aulas esses conhecimentos mais contextualizados. Mas, a 
escola não tem muitos livros, tem um laboratório de informática que é a 
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única fonte de informação para alguns alunos e, o meu empenho em busca 
de fontes e trocas com colegas para produzir material.  

O professor reconhece que apesar de haver empenho dos docentes, muitos ex-

alunos deixaram o campo e a maioria não encontrou melhores condições de vida, 

pois estão na condição de assalariados, trabalham no comércio e têm poucas 

perspectivas de crescimento profissional. Na visão do professor, 

[...] se eles estivessem aqui, poderiam produzir mais, diversificar suas 
atividades e teriam maiores possibilidades de melhorar suas condições de 
vida. Por isso, procuro conscientizar os alunos de que [...] o campo é um 
lugar bom de viver. E, meu sonho é que eles permaneçam aqui... sonho que 
busquem formação, estudo, se formem, mas que retornem e vejam as 
chances de crescimento existentes aqui. 

Enuncia que os docentes que atuam nas escolas do campo precisam de “[...] 

identificação pessoal e profissional com o campo, muita dedicação, o amor... e no 

decorrer da carreira, devem buscar formação que lhes dê base para uma atuação 

consciente”.  

Outro aspecto evidenciado em sua fala como sendo fundamental para melhorar as 

condições de trabalho e de carreira dos professores, é a estabilidade de trabalho no 

lugar onde vivem os professores, pois aponta a insegurança vivida pelos professores 

de Santa Júlia quanto à permanência na EEEFM Felício Melotti, pela falta de 

políticas públicas que priorizem os docentes que vivem e trabalham na escola 

pública do campo: 

[...] vivo momentos de angústia quando se aproxima o processo de 
contratação, mesmo ocupando vaga de um colega efetivo, que está na 
função de diretor, eu sofro com os demais colegas de trabalho a incerteza 
de continuar aqui na escola..., pois ela é a única da região que oferece o 
ensino médio... se não conseguirmos vaga, temos que sair, ir para outro 
lugar... a escola do campo não dá segurança de trabalho permanente para 
o professor. 

Como foi pontuado pelo professor, mais um desafio se apresenta nas escolas do 

campo interferindo na efetivação de processos formativos contínuos de professores 

no ambiente da escola média. O risco de rotatividade de professores e o temor 

constante da perda do trabalho dificultam a construção histórica da escola e a 

continuidade de aprendizagens coletivas. 

4.1.3 A formação nas relações de vida e trabalho: com a palavra o professor de 
Biologia 
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Esse sujeito mora em uma comunidade rural no distrito de São Roque com os pais. 

Como sua comunidade está localiza próxima à rodovia, teve fácil acesso à escola e 

ao trabalho, não havendo a necessidade de morar longe da família. Sua formação 

escolar básica foi realizada na escola pública estadual no distrito de São Roque, a 

formação superior em Santa Teresa, em instituição particular, assim como a 

especialização que foi feita à distância. Graduou-se em Ciências Biológicas e atua 

como Professor contratado por designação temporária na EEEFM Felício Melotti há 

dois anos, assumindo as turmas de 5ª e 7ª séries do ensino fundamental e, as três 

turmas do ensino médio. 

A opção desse professor pelo magistério recebeu influência de sua vida escolar, 

mais especificamente, do trabalho realizado pelos professores quando estudava na 

educação básica e, de sua identificação pessoal com a área de Ciências. Notamos 

que o pesquisado reconhece a importância dos sujeitos da educação para 

constituição de seu imaginário profissional: 

O meu gosto pela Biologia teve a influência de meus professores que me 
levaram a identificação com minha formação no curso superior. Eu sempre 
gostei das atividades propostas pelos professores do ensino médio e me 
identifico muito com a Biologia mesmo: animais, plantas... 

Apesar de sua identificação com a área de formação, conta que a Licenciatura 

enfatizou os conhecimentos da área específica e, em algumas disciplinas, estudou 

aspectos pontuais na área da educação. Essa formação teve um caráter amplo, não 

havendo durante a graduação, discussão que tratasse das especificidades 

educativas relacionadas à prática docente para as escolas básicas do campo. 

De acordo com o professor, os alunos das escolas do campo têm uma visão prática 

do conhecimento que lhes permitem aprender facilmente o que vivenciam, “[...] eles 

sabem fazer uma horta, cuidar da lavoura, fazer adubação... ou seja, eles têm a 

prática que eu não tive durante minha formação”. Nesse enunciado, o professor não 

percebe a possibilidade formadora existente na relação dialógica entre professor e 

aluno resultante da partilha de experiências da vida concreta para a produção do 

conhecimento pela aproximação teoria e prática das aulas. Essa relação poderia 

consolidar um projeto educativo comprometido com o desenvolvimento pleno dos 

sujeitos do campo e o espaço escolar se tornaria efetivamente um espaço de trocas, 

de interlocuções e aprendizados mútuos.  
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Para melhor compreender essa questão recorremos a Freire (2010) que discute a 

formação docente a partir da ideia de que ensinar não é transferir conhecimentos, 

por isso, “[...] quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender 

[...]” (FREIRE, 2010, p. 23). A formação docente tem uma dimensão ampla e 

permanente nesse processo, pois de acordo com o autor, 

[...] ensinar inexiste sem aprender e vice-versa e foi aprendendo 
socialmente que, historicamente, mulheres e homens descobriram que era 
possível ensinar (...). Aprender precedeu ensinar ou, em outras palavras, 
ensinar se diluía na experiência realmente fundante de aprender (FREIRE, 
2010, p. 24). 

O professor diz que o CBC das escolas estaduais apresenta conteúdos abrangentes 

e que, mesmo trazendo um discurso voltado à sustentabilidade, não atende às 

peculiaridades das escolas e da realidade do campo. Enuncia que “[...] os conteúdos 

são universais, extensos e trabalhados de forma objetiva em virtude da carga horária 

da disciplina ser pequena, não havendo disponibilidade temporal para a 

concretização de um ensino mais referenciado”, ou seja, a proposição feita pelo 

sistema de ensino, centrada no ensino de conteúdos curriculares, vai conformando o 

fazer docente. Esse modo de conduzir o trabalho na escola contraria a ideia de 

prática educativo-crítica discutida por Freire (2010) e institui uma obediência ao 

professor que parece se fechar a outras possibilidades de produção de 

conhecimento por ser monitorado pelas diversas formas burocráticas de controle 

escolar. 

De acordo com o professor, o ensino de sua disciplina apresenta fatores favoráveis 

para o trabalho docente no contexto da escola do campo. Embora não tenha 

recursos suficientes para trabalhar os conhecimentos sobre a realidade local, 

enuncia que “[...] esses conhecimentos devem ser trabalhados na escola para que 

os alunos possam conhecer melhor o próprio campo”. Compreende que para isso 

acontecer, os professores deveriam realizar 

[...] cursos mais específicos para auxiliar nas atividades que os alunos 
desenvolvem junto à família e, que tivesse uma formação continuada para 
os professores, tanto para quem está no campo quanto para quem está na 
cidade. Mas que essa formação tivesse um diferencial e que se 
aproximasse cada vez mais da realidade dos estudantes e de seu contexto 
de vida. 
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Nesse enunciado encontramos indícios de outra lógica formativa de professores e 

outro processo pedagógico para a escola, aproximando-se do sentido discutido por 

Kuenzer (2011) de uma formação na perspectiva do trabalho e voltada para o 

enfrentamento crítico das relações capitalistas que afetam o campo e cujo propósito 

dá organicidade às ações de transformação nas formas de produção e reprodução 

da existência. Compreendemos que ao enunciar a necessidade de auxílio aos 

alunos quanto às atividades desenvolvidas junto à família, o professor se refere a 

um processo amplamente educativo e comprometido com a realidade que não se 

realiza com o processo pedagógico que está em curso. 

Desde a conclusão da formação superior e do ingresso na carreira docente, esse 

professor realiza formações permanentes na área de conhecimento e na área da 

educação em busca de sentido para sua prática pedagógica. O professor manifesta 

interesse por saberes que estimulem nos estudantes uma visão crítica diante das 

situações de vida concreta, como forma de resistência aos modelos formativo e 

curricular experienciados por ele. 

No decorrer da nossa formação docente a gente é instruído a levar o aluno 
a ter as competências e as habilidades a fim de que eles se desenvolvam 
para resolverem situações reais de vida e se posicionem criticamente na 
sociedade. Automaticamente, eles tendo uma opinião crítica, vão saber se 
posicionar diante de uma situação imprevista. (...) Por exemplo, para a 
utilização dos agrotóxicos, que sempre é refletida nas aulas, eles têm 
conhecimento, mas é preciso que eles se posicionem na vida, diante da 
família, em relação ao uso do mesmo, pois sabem que só traz prejuízos à 
vida, à saúde. Outra questão é o reflorestamento, também sabem que não 
devemos destruir a natureza, mas preservar, pois se tiver preservação eles 
terão um ambiente favorável para seu desenvolvimento e para sua própria 
vida. 

Percebemos pelos exemplos citados pelo professor que ele reconhece a visão 

ingênua e/ou fatalista dos estudantes e dele mesmo, por isso, pretende pela 

formação, o desenvolvimento da criticidade para a superação dessa condição e, 

como forma para mudar a própria realidade social pela produção de conhecimentos. 

Freire (2010) nos alerta que a promoção da criticidade requer aproximação 

metodológica rigorosa ao objeto cognoscível, dessa forma, ao pensar o fazer 

pedagógico para produzir conhecimentos críticos no contexto do campo, o professor 

precisaria se apoiar em sabres necessários ao exercício da profissão docente e na 

valorização dos sabres do senso comum trazidos pelos estudantes campesinos 

procurando estimulá-los a curiosidade epistemológica. 
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O professor acredita que deveria ser realizado um estudo prévio do contexto escolar 

para a proposição de atividades e ações pedagógicas mais referenciadas. Sobre 

essa questão, chega a levantar aspectos que poderiam ser considerados nas 

reflexões, em formações dirigidas aos professores ao ingressarem no ensino médio 

no campo: 

[...] o professor precisa saber como trabalhar a questão da autoestima, pois 
a perspectiva do aluno fica muitas vezes restrita pelo fato deles morarem no 
campo, acabam achando que têm de ficar no campo, por isso, eles têm 
autoestima baixa. Falta motivação para conciliar o estudo à vontade, à 
carreira que eles gostariam seguir que poderá ser voltada ao campo ou para 
as condições da agricultura familiar e que eles poderiam contribuir para 
melhorar as condições de vida da família. Acho que poderia existir um 
estudo sobre o contexto onde estão inseridos os alunos, sobre as condições 
de vida do lugar antes dos professores ingressar na escola, uma espécie de 
diagnóstico. 

Procurando compreender tais aspectos e considerando que o professor atua no 

ensino médio no campo, questionamos sua concepção de campo. O professor diz 

conceber o campo como “[...] um ambiente produtivo, tanto para as atividades da 

pecuária quanto da agricultura, com similaridades em relação à cidade quanto ao 

uso de tecnologias”. Como notamos nesse enunciado, o professor restringe o campo 

a duas atividades de organização e gestão de trabalho e de vida, essa limitação 

exclui os novos processos produtivos existentes no campo e suas possibilidades 

profissionais. 

Embora ele acredite que o campo se distinga da cidade quanto aos modos de vida e 

de cultura por apresentar peculiaridades, como enuncia, “[...] no campo a vida é 

mais simples, a cultura e as tradições são mais valorizadas pelas famílias”, sua 

leitura sobre o campo, quando compartilhada na dinâmica das aulas do ensino 

médio, pode afetar os estudantes em suas escolhas profissionais e no processo de 

afirmação de sua identidade enquanto sujeitos campesinos. A formação continuada 

para os professores do ensino médio na escola pública do campo deveria ser 

realizada com produção e apreensão de conhecimentos pela ótica campesina, para 

que o campo seja compreendido em suas formas de desenvolvimento econômico, 

social e cultural, em suas potencialidades e tensões, conforme discutido por Arroyo 

(2007). 
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O professor aponta algumas limitações presentes na estrutura das escolas do 

campo como a disponibilidade de recursos para a realização de um trabalho docente 

de qualidade e de possibilidades de estudo para os discentes: 

O que tem na biblioteca é específico pra Biologia, é o que o currículo prega. 
Mas, para o campo, é pouco... não tem nada. Sobre a valorização das 
espécies as nativas da região, por exemplo, não há nada. Quanto aos 
laboratórios, aqui não tem laboratório de Biologia, nem de Química nem 
Física. Contamos apenas com o LIED, mas com a burocracia em relação 
aos acessos aos endereços eletrônicos, temos restrições. 

Outra questão levantada no contexto da escola do campo pelo professor, é que as 

escolas em sua maioria, possuem uma turma de cada série e, devido a isso, a carga 

horária semanal de algumas disciplinas não se completa, fato que leva muitos 

professores a complementarem sua carga horária em outra escola. Em seu caso, 

trabalha em dois turnos, em duas escolas de redes distintas.  

O professor está consciente de sua condição passageira na EEEFM Felício Melotti, 

pois há na escola um professor efetivo com formação em sua área de atuação que 

se encontra na função de coordenador de turno. Assim, mesmo se identificando com 

a escola e com os alunos, fez concurso público da rede estadual de ensino 

pleiteando vaga para sua efetivação na rede em outra escola do município. 

Segundo o professor, a relação professor-aluno na escola do campo favorece o 

trabalho docente. Enuncia que “[...] com o passar das aulas, detecto interesses e 

saberes que os alunos trazem de suas famílias e comunidades e que favorecem a 

aprendizagem na escola”. Conta que para a identificação desses saberes trazidos 

pelos alunos, precisa de certo tempo de trabalho, aproximação para compreender o 

contexto da escola e dos estudantes e, deixa explicita que sua identificação com o 

campo contribui muito com esse processo. 

Destacamos na fala do professor a preocupação com a maturidade dos estudantes. 

Segundo ele, “[...] cada aluno tem seu tempo de formação intelectual, profissional, 

de afirmação enquanto sujeito e nem todos conseguem ter conhecimento crítico e 

realizar de forma consciente suas escolhas até o final da 3ª série do ensino médio”. 

Seu desejo como docente é que “[...] todos os alunos alcancem sucesso, seja no 

campo ou na cidade, atingindo seus objetivos de vida”. Depreendemos desse 

enunciado a intenção do professor de que os estudantes se realizem enquanto 
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sujeitos de suas próprias escolhas e que esse processo desenvolvido ao longo da 

vida desses estudantes e dos sentidos que são produzidos nesse percurso com a 

contribuição da escola. Essa afetividade presente no enunciado favorece a abertura 

do professor para um fazer educativo amoroso, próprio da prática específica do ser 

humano e do seu comprometimento com o bem querer da prática docente (FREIRE, 

2010). 

4.1.4 A multiplicidade de vozes e consciências e a formação docente: com a 
palavra o professor de Matemática 

Esse sujeito, morador no distrito de Santa Júlia e filho de trabalhadores rurais de 

ascendência italiana, conserva lembranças dos antepassados, colonizadores da 

região quanto ao modo de produção material e de vida. Conta que ainda pequeno, 

precisou sair de casa para estudar porque as escolas da localidade tinham apenas 

as séries iniciais do ensino fundamental. 

Sua trajetória escolar foi realizada em escola particular de cunho religioso, pois 

permaneceu como interno por dez anos. Durante esse período, migrou para lugares 

diversos, estudou em Vila Velha, depois foi para o Rio de Janeiro, em Mendes, 

também ficou em Montes Claros e Franca, em Uberaba fez o segundo e o terceiro 

ano do segundo grau. Em Campinas, permaneceu por mais um ano, fazendo cursos 

de Inglês, de Catecismo holandês e outras formações oferecidas pelo Colégio. 

Depois veio para Vitória estudar Matemática na UFES, fez cinco períodos da 

graduação, mas em virtude das dificuldades financeiras para continuar os estudos, 

ao receber o convite para trabalhar como professor na Escola Agrovila de Santa 

Júlia em 1984, trancou sua matrícula na Universidade e voltou a Santa Júlia. 

Iniciou a carreira docente ministrando aulas de Matemática de 5ª a 8ª séries e, no 

ano seguinte em 1985, assumiu o trabalho com a primeira turma do 2º grau. Desde 

então, não retomou seus estudos na capital e, foi se realizando no contexto da 

própria escola do campo como professor e chefe de família simultaneamente, como 

expressa nesse enunciado: 

[...] são quase 30 anos que estou nesta escola trabalhando... Nesse 
período, me casei com uma ex-aluna, vim morar na agrovila, tive meus 
filhos, que estudaram aqui, uma filha já faz faculdade, a outra está indecisa 
ainda, meu filho estuda aqui no ensino médio e tenho um bebê. 
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Como percebemos, para esse sujeito vida e trabalho estão relacionados, não 

somente por acontecerem no mesmo ambiente, mas por existir um processo 

identitário em que o professor se afirma como sujeito do campo. 

A aprendizagem dos alunos sempre foi a grande preocupação desse professor. Diz 

que sua prioridade como docente é a formação geral do aluno, por entender que 

[...] hoje, os professores tendem a olhar apenas as questões mais objetivas 
do ensino como os conteúdos, carga horária, nota... Temos que exercer a 
nossa função, é claro, mas temos que pensar no aspecto formativo como 
um todo, o caráter... A gente nota que alguns professores estão 
preocupados apenas com o cumprimento das normas de funcionamento da 
escola e do sistema de ensino e não ligam para o que os alunos vão ser 

enquanto pessoa lá na frente [...]. 

Nesse enunciado, o professor compreende que a ação tornada ação técnica, 

separada de sua concreta motivação, entre cultura e vida, perde o sentido, pois há 

um esvaziamento de sentido dos saberes e da própria ação (BAKHTIN, 2010). Em 

seu enunciado identificamos que esse sujeito toma seu lugar se assumido enquanto 

sujeito e profissional como único e singular, pois sua responsabilidade, que decorre 

da pertença vai se reiterando no tempo e no espaço vivido, não podendo ser 

transferida ao(s) outro(s). 

Esse movimento dialógico do percurso de vida e da trajetória escolar com os 

professores orienta os atos do professor e o faz tomar para si a convicção de que “o 

principal objetivo da educação é a formação humana”. Segundo o professor, um de 

seus antigos professores dizia que 

[...] os cursinhos ajudam os alunos a passar no vestibular, mas não têm 
compromisso com a formação das pessoas. Daí que foi percebendo que [...] 
muita gente não se realizou na vida, mesmo com formação superior, porque 
atingiu apenas as condições materiais de vida.  

Por isso, ele afirma que “[...] meu grande desafio como professor é formar os sujeitos 

para a vida!” Em seus enunciados esse professor assume sua participação 

responsável no ato educativo e afirma os valores por ele reconhecidos. 

O modo como esse professor concebe a educação e assume seu papel como 

educador foi se constituindo na relação, nos discursos que atravessaram sua vida, 

sua formação básica e nos períodos da graduação em que teve a oportunidade de 

estudar. Dessa forma, recorremos aos elementos da discussão feita por Bakhtin 
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(2010) ao analisar o romance polifônico de Dostoiévski, para explicar a formação da 

consciência profissional do professor que se realiza entre diferentes vozes e 

consciências imiscíveis em interação e ao mesmo tempo interdependentes. 

Segundo o professor, 

[...] os exemplos de vida e de trabalho dos meus professores, verdadeiros 
intelectuais, doutores dotados de rigor metodológico, alguns até foram 
reitores da PUC... mas, pessoas humanas que sempre refletiram com 
comigo e com os colegas a importância da formação humana e espiritual e, 
nos alertaram para desafios da vida... Esses professores marcaram minha 
vida e minha profissão!  

E, acrescenta “[...] tive muita sorte e agradeço a chance de ter convivido com esses 

professores que me constituíram professor também!” Nesses enunciados 

percebemos a importância das vozes dos mestres com as quais a voz plena do 

professor pesquisado se coaduna de modo especial para sua constituição 

profissional. 

O professor reconhece que recebeu influência da formação religiosa escolar, 

sobretudo, a influência direta de seus professores. A referência aos mestres se 

presentifica em sua forma de pensar e de realizar o trabalho na escola do campo. 

Diz que na graduação os professores não ficavam centrados apenas no programa 

curricular da Matemática, discutiam questões da formação relacionada à vida e que 

“[...] no Colégio Marista teve a chance de estudar povos e culturas distintos”. Nesse 

percurso formativo, essas relações adentraram o interior desse sujeito, tornando-o 

dialogicamente um ser autônomo diante da multiplicidade de planos existentes na 

vida. 

Segundo o professor, o respeito e a identificação com os modos de vida campesinos 

foram fundamentais a sua constituição como docente no campo, pois se assume 

sujeito do campo. Nesse sentido, Hall (2006, p. 12) afirma que 

[...] o fato de que projetamos a “nós próprios” nessas identidades culturais, 
ao mesmo tempo que internalizamos seus significados e valores, tornando-
os “parte de nós”, contribui para alinhar nossos sentimentos subjetivos com 
os lugares objetivos que ocupamos no mundo social e cultural [...]. 

Observamos que essa projeção de vida e de culturas tem significação e valor para o 

professor enquanto sujeito e profissional: 
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[...] adotamos uma postura de vida sustentável e, essa identificação com o 
campo não se restringe a morar ou trabalhar no campo, pois têm pessoas 
que estão no campo e não se identificam, não respeitam o campo como 
espaço de vida e de cultura (...). A nossa felicidade pode estar no campo e, 
às vezes, as pessoas vão longe, iludidas pela ideia de que as coisas não 
têm valor onde elas estão. 

Ao analisar o lugar onde vive e trabalha, o professor afirma que “campo e a cidade 

estão interligados”. Apesar de o campo ter suas peculiaridades, acredita que oferece 

melhor qualidade de vida e, as pessoas podem trabalhar e viver bem, mas “[...] é 

preciso saber valorizar as oportunidades existentes na própria realidade”. 

Conta que antigamente o campo interferia nas condições do trabalho docente, pois 

“há vinte anos o acesso à informação era mais difícil, diferentemente de hoje, que as 

pessoas têm acesso aos meios de comunicação e à internet e, chegam a tudo que 

querem saber”. Contudo, sinaliza certo temor à influência desses meios, em virtude 

da massificação gerada por eles e, exemplifica sua posição citando que “o 

comportamento das crianças e dos jovens, tanto no campo quanto na cidade tem 

sido semelhantes”. Diante disso, aponta a necessidade de uma formação docente 

voltada à realização de um “[...] trabalho consciente e sistematizado para educar as 

crianças e os jovens em meio às contradições sociais existentes que afetam o 

contexto do campo”. 

O professor aponta a dificuldade de acesso aos bens culturais na realidade do 

campo. Em seu ponto de vista, isso reflete na escola e na realidade social, pois 

[...] há poucas oportunidades de entretenimento para os adolescentes 
aqui... muitos alunos nunca foram a um museu, cinema, teatro... Esse 
distanciamento é negativo pra nós no campo porque os alunos não têm 
vivência com outras formas de cultura, eles têm ideias frágeis, ficam 
vulneráveis. 

Quando o professor enuncia que essa situação reflete na escola, inferimos que 

apresenta uma responsabilidade maior aos professores em seu trabalho na escola 

do campo, pois assumem mais uma tarefa, a de oportunizar situações de contato 

dos estudantes com o universo cultural e artístico em suas aulas, em virtude da 

inexistência dessas oportunidades no contexto em que a escola está inserida. 

Ao enunciar sobre a fragilidade das ideias dos estudantes, buscamos em Bakhtin 

(2010) apoio para compreender essa questão. O autor nos mostra em seus estudos 
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que a ideia só se torna pensamento no diálogo/contato dos estudantes com outras 

formas de cultura, manifestadas pelas várias modalidades artísticas universais e 

locais durante as atividades escolares pelos professores. 

O grande desafio para o campo, compreendido pelo professor na escola atualmente 

“[...] é transformar a realidade e a maneira negativa em que o campo é visto”. O 

professor aponta que escola e a sociedade local podem e devem implementar ações 

de conscientização para despertar nas pessoas outras relações de vida e trabalho 

no campo. Segundo ele, 

[...] tem gente que vive uma vida inteira no campo e nunca fez nada para 
conservá-lo, nunca arborizou, cercou uma área de nascente... ficam 
reclamando que não dá pra viver, que as coisas estão difíceis... que não 
tem isso ou aquilo e deixam de fazer coisas simples que estão ao seu 
alcance. Falta comprometimento da sociedade civil para resolver as 
questões que nos afetam, ficamos esperando que alguém, uma autoridade 
resolva, como é o caso do Rio Santa Júlia, a falta da água, da ameaça do 
ecossistema... as comunidades deveriam se conscientizar, poderiam se 
reunir e tomar uma atitude em comum acordo, mas isso não aconteceu 
ainda. Esses problemas são graves para a região e a escola sozinha não dá 
conta disso. 

Para isso, o professor diz que é necessário que cada professor pretenda “[...] a 

realização profissional séria e comprometida com a formação e transformação dos 

jovens em pessoas melhores” e destaca que “ser especializado não significa 

necessariamente ser responsável para assumir a luta pela educação no contexto da 

vida concreta”. Procuramos nas ideias de Bakhtin (2010) fundamento para a questão 

trazida na voz desse professor: 

A vida pode ser compreendida pela consciência somente na 
responsabilidade concreta [...] Só se pode compreender a vida como 
evento, e não como ser-dado. Separada da responsabilidade, a vida não 
pode ter uma filosofia; ela seria, por princípio, fortuita e privada de 
fundamentos (BAKHTIN, 2010, p. 117). 

O professor assevera que 

os professores não podem esperar apenas dos saberes acadêmicos, os 
elementos para ajudar a transformar a realidade em que eles estão 
inseridos. É preciso que se estude para buscar sabedoria para compreender 
o campo, e que se busque formação contínua junto aos colegas, na troca de 
ideias, fiquem em sintonia com o contexto para fazer um trabalho mais 
concreto. 

Como podemos notar no enunciado, o professor sinaliza a importância da apreensão 

da realidade ao ato educativo e formativo, pois de acordo com Freire (1996, p. 68-
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69) “[...] a capacidade de aprender, não apenas para nos adaptar, mas sobretudo 

para transformar a realidade, para nela intervir, recriando-a [...]” e dessa capacidade 

decorre nossa habilidade de apreender a essência do objeto aprendido. Ainda em 

Freire (1997, p. 69, grifos do autor) se reafirma a ideia de que “[...] aprender para 

nós é construir, reconstruir, constatar para mudar, o que não se faz sem abertura ao 

risco e à aventura do espírito”. 

O diálogo se torna fundamental para a formação de um profissional crítico com 

vistas à intervenção consciente na realidade. Esse professor sinaliza caminhos para 

a organização do conteúdo da educação para a realização de seu trabalho na escola 

a partir de seu entendimento de mundo, de sua realidade e do acréscimo de outros 

elementos que o contexto social lhe apresenta por meio do diálogo. Assim o 

conteúdo da educação vai sendo delineado de forma responsiva e responsável, pois 

a educação vai levantando das contradições da vida concreta, por meio da 

problematização da situação existencial, respostas no nível intelectual e no nível das 

ações (FREIRE, 1987; 2010). 

Esse professor diz procurar essa prática educativa aberta as novas aprendizagens 

advindas de sua condição sócio-histórica. Diz que “[...] gostaria que meus alunos se 

formassem na escola e continuassem no campo para mudar a realidade vivida na 

região, gostaria, sobretudo, que eles tivessem coragem para investir ações de 

conscientização e de respeito ao ambiente natural”. Sugere que os estudantes 

procurem projetos alternativos de desenvolvimento local como “o agroturismo, 

arborização, despoluição ambiental, para que as pessoas tenham prazer de vir, de 

morar e se realizar como sujeitos do campo”. Percebemos nesse enunciado que há 

uma prospecção de revitalização do espaço físico do campo, pois compreendemos 

que a imagem do campo preocupa o professor por saber, pela experiência de 

trabalho que, no discurso da juventude local está presente o interesse pela imagem 

do belo e do atraente e, isso interfere nas escolhas dos jovens, que de alguma forma 

buscam na aparência, na estética, modelos ingênuos de vida e trabalho fora do 

campo. A sensibilidade desse professor para as reações e o comportamento juvenil 

nos faz reafirmar a importância de uma formação continuada de professores do 

ensino médio voltada às questões relacionadas à juventude, uma vez que essa 

etapa de ensino é constituída predominantemente por ela. 
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4.1.5 Situações formativas no ambiente escolar e comunitário: com a palavra o 
professor de Educação Física 

Esse sujeito mora em uma comunidade rural do distrito de Santa Julia com os pais 

que sobrevivem do trabalho agrícola familiar e o irmão que também atua na área da 

educação. Segundo ele pretende permanecer vivendo e trabalhando na localidade 

onde cresceu e estudou por ser um lugar tranquilo e sossegado. Todo o percurso 

escolar básico desse sujeito foi realizado na escola pública do campo, os estudos da 

graduação foram realizados em instituição particular em Santa Teresa. 

Ele afirmou que fez opção pela Licenciatura em Educação Física pela afinidade que 

tinha com a área, por ser um curso superior acessível a limitações financeiras que 

tinha na época, frente à impossibilidade de ingressar em uma universidade pública. 

Logo após a conclusão da graduação, teve a oportunidade de ingressar na rede 

estadual como professor do ensino médio e assumiu as aulas na EEEFM Felício 

Melotti com contratação temporária, conseguindo permanecer ali por quatro anos 

consecutivos. 

Nessa trajetória, realizou uma única formação docente na área de atuação pela rede 

estadual. De acordo com o professor, “[...] foi o curso de Educação Física Escolar 

que teve duração de um ano, realizado nos sábados, com carga horária de mais de 

100h, ministrado por um professor da UFES e que foi muito puxado, mas foi bom!”. 

Sobre esse curso, contou que os colegas mais experientes lhe disseram que 

estavam na rede havia quase vinte anos e que aquela tinha sido a única formação 

investida pelo Estado aos profissionais da Educação Física. Por essa razão, 

procurou investir individualmente em sua formação, fazendo duas especializações 

em instituições particulares desde que concluiu a graduação. 

Segundo o professor, a Licenciatura lhe permitiu saberes da área específica e da 

área de educação. Diz que “[...] quando iniciei na profissão de professor fui fazendo 

as adaptações de acordo com as necessidades encontradas na prática e busquei 

apoio dos colegas de trabalho, em trocas com os próprios alunos e nos cursos 

periódicos que fui fazendo”. Podemos notar no enunciado a importância da 

alteridade e do dialogismo (BAKHTIN, 2003; 2010) na constituição e na formação 

profissional desse docente. O professor ao manifestar consciência de seu 

inacabamento (FREIRE, 1997) vai realizando reflexões a partir do olhar dos outros, 
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dos alunos, dos outros colegas, dos especialistas da educação, em busca de seu 

crescimento pessoal e profissional balizado por sua prática. 

No entanto, ao enunciar, 

creio que não há necessidade de formação específica para atuação em 
escola do campo, apenas conhecimento prévio do contexto em que a escola 
e os alunos estão inseridos para facilitar a elaboração de aulas e projetos 
voltados à melhor absorção e aprendizado para esses alunos [...]. 

Notamos que o professor apesar de ser sujeito do campo e de conhecer a realidade 

vivida pelos estudantes, concebe a prática educativa como transferência de 

conteúdos curriculares. A formação fundada no princípio dialógico extrapola a visão 

equivocada das trocas com o(s) outro(s) para diversificar as atividades curriculares 

em sala de aula. A educação se realiza como uma forma de intervenção no mundo, 

por isso, a conduta coerente do professor está relacionada ao contexto em que está 

inserido. Freire (2010) assim nos adverte sobre essa questão: 

Assim como não posso ser professor sem me achar capacitado para 
ensinar certo e bem os conteúdos de minha disciplina não posso, por outro 
lado, reduzir minha prática docente ao puro ensino daqueles conteúdos. 
Esse é um momento apenas de minha atividade pedagógica. Tão 
importante quanto ele, o ensino dos conteúdos, é o meu testemunho ético 
ao ensiná-los. É a decência com que faço. É a preparação científica 
revelada sem arrogância, pelo contrário, com humildade. É o respeito 
jamais negado ao educando, ao seu saber de “experiência feito” que busco 
superar com ele. Tão importante quanto o ensino dos conteúdos é a minha 
coerência na classe. A coerência entre o que digo, o que escrevo e o que 
faço (FREIRE, 2010, p. 103). 

Esse professor atua em mais de uma escola porque a carga horária semanal da 

disciplina que ministra é pequena, precisando, assim, completar seu trabalho em 

outra escola da rede na sede do município de Colatina. Por isso, realiza longo 

percurso de idas e vindas de motocicleta: “[...] enfrento dificuldades de acesso em 

dias de chuva nas estradas de chão de Santa Júlia!” Em seu discurso não 

encontramos traços distintivos significativos do trabalho docente realizado na escola 

do campo e na escola da cidade de Colatina, pois quando questionado sobre essa 

questão, o professor diz que “[...] a disciplina tem um currículo básico comum para 

todas as escolas e que os estudantes estão aparentemente, na mesma faixa etária e 

com interesses semelhantes por serem adolescentes (...) não vejo muita diferença 

não”.  
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Procurando compreender esse enunciado, consideramos a possibilidade de o 

professor fazer essa leitura pelo fato de Colatina, embora sendo um município 

populoso e desenvolvido industrialmente, ainda mantém fortes traços com os modos 

de vida campesino herdados do processo de colonização e, por possuir em sua 

estrutura uma grande área territorial rural que poderia justificar tal similaridade entre 

as escolas e os estudantes. 

Por outro lado, sabemos que as condições individuais dos estudantes são distintas e 

podem se manifestar de forma similar quando compreendidas enquanto processo de 

homogeneização do comportamento das crianças e dos jovens do campo e da 

cidade como resultado dos usos ingênuos dos meios de comunicação social e, 

talvez assim entendido, pelo professor. Contudo, Freire (2010) nos alerta de que a 

identidade cultural dos educandos, necessariamente não pode ser desprezada pela 

educação escolar, nesse caso, o respeito à condição individual do estudante e a 

classe a que pertence é fundamental a pratica educativa implementada pelos 

docentes. 

O professor compreende o campo como “[...] uma região não urbanizada que no 

passado foi destinada a atividades de agricultura e pecuária e apresenta atualmente, 

em alguns lugares privilegiados, o turismo, a agroindústria entre outras formas de 

produção”. A objetividade do enunciado se estende a forma objetificada com que o 

campo vem sendo tratado na ótica capitalista de produção, pois notamos que o 

professor faz menção a dimensão da produção material do campo, não faz menção 

aos modos dessa produção em uma perspectiva de sustentabilidade que é comum 

aos modos de vida e de produção dos sujeitos campesinos.  

Essa forma de conceber o campo, como discutimos anteriormente ao 

problematizarmos a concepção de campo do professor de Biologia, afeta a 

compreensão dos estudantes do ensino médio, pois nessa etapa de ensino, os 

estudantes estão se preparando para a vida e trabalho ou para a escolha de um 

curso superior cuja profissionalização poderão gerir suas vidas futuras. 

O professor apresenta algumas dificuldades encontradas no trabalho e na carreira 

como docente do campo. Segundo ele, “a distância das escolas do campo em 

relação às instituições formadoras dificulta a realização de capacitação e, mesmo 
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com cursos on-line que poderiam facilmente ocorrer, ainda são poucas opções 

oferecidas”. Outra questão que na visão do professor prejudica os professores do 

campo, tanto em relação a vagas de concursos quanto à contratação de 

professores, está relacionada à carga horária de aulas, pois “as escolas do campo 

normalmente possuem uma turma de cada série, obrigando os professores a 

trabalharem em mais de uma escola ou mais de um turno para terem uma carga 

completa”. 

Ao ser questionado sobre o que idealizava enquanto professor do ensino médio em 

uma escola campesina, o professor enuncia “meu sonho é fazer um projeto 

interdisciplinar de trabalho na escola para que os alunos tenham formação humana 

e maturidade, tornando-se homens e mulheres realizados e com um futuro melhor”. 

O professor não detalha como seria esse “projeto interdisciplinar”, no entanto, 

compreendemos que há uma consciência de que a tarefa educativa da escola é 

constituída por ações coletivas e coerentes com as quais ele tem esperança 

enquanto amadurece na profissão para ousar experienciar. 

Conta que realiza um projeto paralelo às aulas regulares, no contra-turno escolar, 

para o desenvolvimento de habilidades com os estudantes que têm maior 

identificação com o desporto. O professor esclarece que durante suas aulas “[...] 

promovo atividades nas diversas modalidades esportivas como atividades físicas e 

recreativas, pois muitos profissionais da área tomam as aulas como espaços de 

treinamento, excluindo os alunos que gostam de esporte e não têm as habilidades 

para competir”. Depreendemos desse enunciado que o professor concebe a 

educação como um processo desinibidor e não restritivo, pois dá oportunidade para 

que o estudante seja ele mesmo, em suas potencialidades e limitações (FREIRE, 

1997). 

O professor realiza um trabalho preventivo com os estudantes para que eles “[...] 

tenham consciência da importância da saúde física para a vida e para o trabalho na 

roça (...) porque trabalho com um grupo de adultos idosos na comunidade que sofre 

as consequências de um corpo não cuidado por falta de orientação física adequada”. 

Nesse enunciado fica evidenciada a preocupação do professor com a realização de 

um trabalho referenciado na escola do campo. No entanto, o professor toma 

consciência disso no agir comunitário paralelo que realiza, ou seja, encontra no 



147 
 

diálogo e na vivência com idosos trabalhadores do campo, elementos para reflexão 

de sua prática educativa na escola. 

4.2 REITERANDO QUESTÕES 

Cada enunciado isolado é um elo na cadeia da comunicação discursiva 
(BAKHTIN, 2003, p. 299). 

De acordo com Bakhtin/Volochínov (2010) nos enunciados do homem social 

existem, de forma aberta ou velada, palavras de outrem e ecos ligados pela esfera 

da comunicação discursiva. Neste subcapítulo, aproximamos os dizeres dos 

docentes cujas ressonâncias dialógicas evidenciam recorrências derivadas das 

tentativas empreendidas para encontrar condições de formação continuada e 

profissionalização docente na escola média pública no campo. 

Depreendemos dos dizeres docentes recorrência quanto à concepção da formação 

continuada de professores. Os pesquisados concebem essa formação como um 

processo necessário e permanente de reflexão teórica e prática que objetiva 

melhoria na prática educativa, na valorização profissional e na ação da escola 

enquanto instituição de formação e transformação social. Dessa forma, os 

enunciados revelam a importância dos saberes da formação acadêmica adquiridos 

na graduação e na especialização, dos cursos e palestras que participam, assim 

como, dos saberes que são produzidos com a experiência de vida e profissão que 

circulam na escola do campo. Durante a situação de pesquisa foi verificado que os 

docentes participam de encontros de formação docente oferecidos pela Secretaria 

de Estado de Educação. Segundo os sujeitos pesquisados, a participação docente 

ocorre intensamente sempre que lhes são oportunizadas vagas e condições de 

acesso para formação, pois a localização rural da escola e do lugar onde residem, 

muitas vezes interfere na participação dos professores. Notamos que, os docentes 

expressam ter consciência de seu inacabamento e apontam necessidades 

formativas ligadas ao mundo vivido, conforme discute Freire (2010), mas a formação 

continuada vinculada às especificidades sociais e culturais do campo não se efetiva 

pela via institucional. Os professores acabam por buscar qualificação na área de 

educação e na área de atuação por iniciativa particular porque a escola e o sistema 

público de ensino não atendem suas necessidades pedagógicas e profissionais para 

atuação na escola do campo. 
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Apesar de percebermos uma complexidade nas condições de trabalho e carreira 

docente, verificamos avanços quanto à formação continuada de professores no 

contexto de trabalho, pois foi evidenciada a preocupação dos docentes em conhecer 

melhor o campo em sua dimensão social, política e econômica para a realização de 

um trabalho referenciado com estudantes da última etapa de educação básica. Os 

professores buscam compreensão da realidade em que estão inseridos com 

iniciativas na prática pedagógica visando produzir conhecimentos que respondam às 

necessidades da escola e dos sujeitos dessa realidade social. Os dizeres revelam 

lacunas quanto à realização de um projeto de educação e de formação de 

professores que contemple as especificidades sociais do campo. Notamos que os 

docentes e a equipe de gestão organizaram atividades, projetos escolares que se 

configuraram em diálogos significativos com o contexto local e com os saberes do 

campo, no entanto, todo esforço se restringiu a finalidades pedagógicas. Assim, 

essa dinâmica que se instaurou na escola não adquiriu uma condição de reflexão e 

ação sistematizada com intencionalidade formativa para os docentes. 

Outra recorrência identificada está relacionada ao distanciamento dos professores 

do debate político sobre a EC. Mesmo vivendo e trabalhando no campo, a 

participação docente é pouco representativa, uma vez que apenas um dos 

pesquisados acompanhou algumas discussões sobre o tema e somente, na esfera 

municipal. A condição de admissão temporária parece atingir a autonomia docente 

afetando não somente sua profissionalização e carreira, como sua percepção quanto 

à necessidade de engajamento nas lutas por políticas públicas de EC e por 

formação de professores para atuar na escola básica do campo. Nos espaços-

tempos de encontros semanais, os professores realizaram discussões e 

problematizaram os saberes curriculares objetivando articulá-los a outros saberes 

que circularam na escola. Esses momentos de diálogo docente foram significativos 

quanto à compreensão dos modos de vida e trabalho no campo, mas não foram 

compreendidos pela escola e pelos professores como oportunidades formativas 

referenciadas. 

Como consequência, a função docente sofre a regulação do sistema de ensino para 

o cumprimento do CBC, que não concretiza flexibilidade para explorar as 

potencialidades que circulam na escola média do campo, uma vez que a 
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organização curricular implementada pela escola não trouxe registro de 

componentes relacionados às especificidades do campo. Tampouco a garantia das 

condições de infra-estrutura para a efetivação do ensino médio de concepção geral 

com suporte para a continuidade de estudos dos estudantes. Essa situação 

funcional indicia o desconforto dos docentes que se afirmam sujeitos do campo 

comprometidos com uma educação de qualidade no e do campo. Mesmo assim, 

observamos que o empenho profissional dos docentes persevera em meio ao 

descaso vivido na escola pública de ensino médio e diante da insegurança e da 

precariedade das condições de trabalho decorrentes da forma de contratação 

adotada pelo sistema público de ensino. 

A situação de pesquisa também nos permitiu aprofundar debates sobre a EC e a 

formação docente junto aos pesquisados. Dialogamos em especial, sobre a situação 

das escolas públicas que oferecem ensino médio de concepção geral e da formação 

dos docentes que atuam nessa concepção, assim como, sobre a ausência de 

participação docente em fóruns de discussão sobre outras concepções e 

modalidades de ensino médio existentes na esfera estadual e federal. Percebemos 

que as redes de ensino se aproximam quanto ao modo de gestão da escola pública 

média e se fecham ao cumprimento burocrático dessa etapa de ensino, dificultando 

a efetivação da universalização real do ensino médio como formação para a vida e 

continuidade de estudos, e consequentemente, da formação continuada de docentes 

nos contextos de atuação. Esses momentos fortaleceram em nós o 

comprometimento com a dimensão política de nossa profissão, no sentido de 

buscarmos alternativas e espaços de diálogo que reconheçam a voz dos docentes 

como componente que constitui a educação e a formação profissional.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Longe de pretender apresentar respostas conclusivas sobre o processo de formação 

continuada dos professores do ensino médio na escola pública do campo, 

procuramos nos aproximar dos sujeitos que vêm produzindo conhecimentos para 

pensar a formação docente em um contexto mais amplo de discussão sobre esse 

tema. O estudo concebeu a formação continuada de professores como um processo 

de desenvolvimento e valorização profissional que integra os percursos de formação 

acadêmica e institucional a fatores pessoais e sociais que entrelaçam um esforço 

reflexivo formador ao longo da carreira docente. 

Iniciamos o estudo trazendo nossas angústias e expectativas quanto à formação 

docente no campo, pois a vivência e a experiência com a educação básica nas 

escolas do campo sinalizavam a necessidade de aproximação entre formação 

teórica e prática. Ao contextualizar a EC, identificamos experiências escolares que 

articulam a formação inicial e continuada de professores a saberes, identidades, 

modos de produção de vida e trabalho do campo oriundas das mobilizações e lutas 

dos povos do campo (GERKE JESUS, 2007). Vimos que há uma complexidade que 

envolve o debate sobre a EC e a formação docente no contexto das políticas 

públicas de educação (ARROYO, 2007).  

Essas buscas de contextualização se constituíram em um grande processo formador 

para nós, pois outras experiências escolares nos fizeram refletir sobre nossa 

experiência, sobre as concepções e finalidades que circundam nosso fazer docente 

na escola média do campo. A situação de pesquisa nos tocou quanto ao 

compromisso ético com a educação que promovemos na escola pública e com os 

sujeitos que dela nutrem suas esperanças de transformação da realidade.  

Notamos que as políticas públicas de educação e formação de professores da 

educação básica do campo priorizaram a formação de docentes do ensino 

fundamental com o intuito de suprir a insuficiência da formação inicial. E, os 

professores do ensino médio por possuírem formação inicial superior realizam 

formação continuada em forma de programas, projetos e cursos que emergem da 

legislação, atendendo aos docentes por áreas de conhecimento e de forma 
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individualizada (GATTI, 2008). As discussões sobre a formação continuada de 

professores emergem focando a necessidade de mudanças desde o processo de 

formação inicial à garantia de oportunidade à formação continuada vinculada aos 

espaços de trabalho pelos sistemas públicos de ensino (GAMA; TERRAZAN, 2007). 

As análises feitas por Kuenzer (2010; 2011) sobre investimentos públicos na 

educação média e na formação docente apontam grandes desafios a serem 

enfrentados no país. As metas do PNE (2011-2020) anunciam a universalização do 

ensino médio e ações de formação inicial e continuada de professores, contudo as 

lacunas deixadas pela ausência de um Sistema Nacional de Educação para 

implementar ações articuladas entre os entes federados representam dificuldade 

para sua concretização. Nesse sentido, os dados do Censo Escolar (2011) 

comprovam essa situação quando apontam que a oferta do ensino médio e a 

formação docente para atuar em todas as concepções e modalidades do ensino 

médio recaem predominantemente, sobre os estados que não têm condições para 

arcar suficientemente com essa responsabilidade, conforme notamos pela 

precariedade de infra-estrutura das escolas e pela carência de alternativas de 

formação de professores.  

A pesquisa analisou como o processo de formação continuada de professores se 

desenvolve no contexto da escola pública de ensino médio do campo. Os 

professores pesquisados foram compreendidos como sujeitos discursivos em 

interação no ambiente escolar. A linguagem, tomada como ponto de vista histórico, 

cultural e social, como comunicação em sua integridade concreta e viva (BAKHTIN, 

2003, 2010), revelou marcas de posições ideológicas que desvelaram a identificação 

pessoal e profissional dos docentes com a escola e o modo de vida e trabalho do 

campo, assim como, a visão a cerca dos enfrentamentos necessários à escola em 

que trabalham e ao lugar em que vivem.  

Procuramos acompanhar nas relações dialógicas dos docentes ocorridas na EEEFM 

Felício Melotti como os saberes do campo foram mobilizados nos espaços-tempos 

de encontro/formação. Observamos que esses saberes circulam no ambiente da 

escola, na realidade familiar e social dos estudantes e docentes constituindo o 

mundo vivido e experienciado desses sujeitos. À medida que os professores foram 

se envolvendo com as situações de trabalho na escola, sentiram-se desafiados a 
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buscar soluções e respostas para construir um projeto formador contextualizado a 

partir desses saberes, sem perder de vista a dimensão universal da educação. Em 

muitas ocasiões, outros profissionais e a equipe gestora da escola, por vezes a 

família com seus saberes, os modos de vida e valores, empreenderam iniciativas 

articuladas de educação que objetivou intervir na realidade escolar e comunitária 

com um exercício de reflexão e trocas. Contudo, essas iniciativas limitaram-se aos 

projetos pedagógicos que não conseguiram atingir o contexto social efetivamente.  

Segundo Freire (1987), na dialogicidade o homem aprende e ensina, nas relações 

veicula conhecimentos e ao mesmo tempo evolui com seus efeitos, educando-se, 

daí a necessidade de interação com o(s) outro(s). O diálogo docente que articulou 

saberes do campo aos saberes curriculares a fim de atender às necessidades do 

contexto de trabalho produziu reflexões sobre a prática educativa. Essa busca por 

acabamento e completude (FREIRE, 2010) desenvolvida na escola do campo 

evidenciou um processo formativo contínuo originado nas iniciativas docentes no 

cotidiano da escola.  

Os diferentes saberes campesinos, as práticas educativas, os discursos veiculados 

em reuniões pedagógicas e com as famílias, o diálogo com colegas e com os 

estudantes impulsionaram os docentes a pensar e agir a partir de situações reais de 

vida. Diante desse universo de trabalho, os docentes realizaram tentativas na 

construção de uma proposta de educação e de formação que articulou a formação 

científica e sócio-histórica às formações necessárias para preparar de forma 

autônoma os sujeitos/estudantes para enfrentar os desafios postos nesse tempo e 

lugar.  

Por outro lado, notamos um distanciamento dos professores e da escola em relação 

à luta política por uma EC. Identificamos na história da escola marcas de sua 

importância para a região e de como o sistema público de ensino foi retirando do 

currículo, da escola e das condições de trabalho e carreira docente possibilidades de 

uma educação pautada nas peculiaridades do campo e de uma análise crítica de 

desenvolvimento local. A escola e os docentes têm sido regidos pelo sistema 

estadual, com organização curricular, funcionamento e constituição do corpo 

docente e administrativo com tratamento homogêneo em relação às escolas 

estaduais de outros contextos. Diante disso, inferimos que a regulação instituída 
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pelo CBC e pela forma de gestão submete a escola e os docentes a uma condição 

precária de trabalho, constituindo-se em obstáculo às atitudes de enfrentamento e 

mobilização popular na luta por uma educação pública de qualidade e pela melhoria 

das condições de trabalho e valorização da carreira docente na escola média do 

campo. 

A interlocução desses professores com os demais docentes que trabalham nas 

escolas públicas do campo para discutir essa especificidade escolar e suas 

condições de trabalho e formação, certamente contribuiria para aproximar esses 

profissionais na construção de um projeto alternativo de educação e formação 

docente. O distanciamento entre os docentes e a carência de debates sobre a 

educação média em suas concepções e modalidades para atender a realidade do 

campo e, suas implicações nos processos de vida e trabalho dos estudantes, 

desfavorecem iniciativas de mudanças necessárias à escola, à educação e à 

formação docente no campo.  

Embora havendo precariedade nas condições de trabalho e carreira e insuficiência 

de investimentos públicos para a formação continuada de professores que atuam na 

escola média do campo, os professores da EEEFM Felício Melotti estabeleceram 

relações de colaboração e se apropriaram de situações formativas que 

atravessaram seus percursos de vida e profissão. Nesse sentido, o estudo sinaliza 

avanços em direção de um processo de formação continuada de professores do 

ensino médio a partir das reflexões surgidas no ambiente escolar. Os percursos 

formativos desenvolvidos pelos docentes se constituem em uma pluralidade de 

situações iniciadas no processo de socialização humana, passando pela formação 

acadêmica, envolvendo as oportunidades formativas surgidas no exercício da 

profissão e na dinâmica do trabalho escolar que se articularam por uma necessidade 

ética e profissional.  

Os professores pesquisados ao compartilhar suas práticas e experiências na escola 

foram sendo indagados e questionados pelo grupo de convivência motivando a 

produção de novos saberes como resposta ao diálogo realizado. Os docentes foram 

se abrindo a um processo formador instituído com e pelo olhar dos sujeitos da 

escola, e mediações foram ocorrendo de forma responsiva e responsável entre o 

grupo. Nesse processo dialógico, cada professor, de forma singular, foi se 
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constituindo sujeito de sua formação frente à condição de inacabamento e da 

necessidade de completude humana e profissional.  

Uma proposta de educação e formação docente do campo nessa perspectiva está 

entrelaçada a questões mais amplas, sobretudo, às políticas públicas educacionais, 

no sentido de melhorar a qualidade do ensino médio público comprometido com a 

diversidade sócio-econômica do país (Kuenzer, 2011). A começar por políticas que 

valorizem a vivência e a experiência docente como critérios para admissão de 

professores para as escolas públicas do campo, de concursos públicos para a 

constituição de quadro docente efetivo no ensino médio e por investimentos na 

formação inicial e continuada de professores da rede pública de ensino que atuam 

nessa especificidade social. 

A formação continuada de professores pressupõe de políticas públicas de educação 

e formação de professores como forma de superação da precariedade da oferta do 

ensino médio e das condições de trabalho e carreira vividas pelos docentes na 

escola média do campo. Assim como, de organização institucional para sistematizar 

os espaços-tempos de diálogos entre os docentes na escola com intencionalidade 

formativa.  

Ao relembrar que os movimentos de mudança no campo se realizaram sob o 

empenho articulado dos sujeitos, apontamos a urgência do engajamento docente 

junto às entidades de classe e entidades representativas dos coletivos campesinos 

para que se inicie um processo de discussão e reivindicação por educação e 

formação docente pública e de qualidade na escola média do campo. Assim como, 

de uma organização institucional que sistematize os espaços-tempos de encontros e 

discussões educacionais da escola com propósito formador para os professores, a 

fim de que a formação continuada de professores possa ser realizada em diálogo 

com as especificidades do contexto de trabalho. 

Foerste (2005) em seu estudo sobre as experiências concretas de parceria na 

formação de professores do ensino básico sublinhou possibilidades concretas de 

colaboração interinstitucional na formação docente. A parceria parece abrir 

oportunidades para envolver os sujeitos sociais, os saberes e novos espaços de 

reflexão e valorização da escola pública no contexto estudado e de seus 
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professores. A aproximação da EEEFM Felício Melotti com o sindicato dos 

trabalhadores rurais de São Roque do Canaã, as cooperativas de produtores rurais, 

as igrejas, a entidade da classe docente, junto aos representantes do poder público 

nas instâncias municipal e estadual e à universidade pública pode constituir ama 

articulação para a elaboração de um programa interinstitucional de 

profissionalização docente com desdobramentos sociais e políticos de 

desenvolvimento para a região. 

A abertura aos processos interativos com o(s) outro(s) expressa pelos docentes 

pesquisados na escola pesquisada sinaliza a necessidade de estudos que 

investiguem a formação continuada pautada nas iniciativas dos professores que se 

abrem à reflexão de suas experiências e práticas na escola à procura de novos 

sentidos para sua profissão. A discussão da formação continuada de professores do 

ensino médio, realizada a partir das situações de investigação/reflexão teórica e 

prática do fazer docente enquanto processo formador permanente, e da forma como 

a escola média do campo potencializa essas oportunidades formadoras, 

apresentam-se como possibilidades para novas pesquisas. 
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APÊNDICE A - Dissertações e Teses do PPGE/UFES (2002 - 2011) relacionadas à 

temática da Educação do Campo. 

 
DISSERTAÇÕES E TESES DO PPGE – UFES 

Ano Autor Título Identificação 

 
2004 

Jocilene M. 
Mongim 

Ocupando a escola: uma cartografia das 
práticas educativas escolares do movimento dos 
trabalhadores rurais sem terra. 

 
Dissertação 

 
2004 

Nelbi A. da  
Cruz 
 

Pedagogia da Alternância: (re) significando a 
relação pais-monitores no cotidiano da Escola 
Comunitária Rural municipal de Jaguaré-ES. 

 
Dissertação 

2004 Rodrigo 
Rossoni 

Fotografia e construção de identidade de 
criança do MST: o sentido vivido a partir de uma 
prática educativa. 

Dissertação 

2004 Marinely S. 
Magalhães 

Escola Família Agrícola: uma Escola-
Movimento. 

Dissertação 

2004 Leonardo 
Ramlow 

Conflitos no processo de ensino-aprendizagem 
escolar de crianças de origem pomerana: 
diagnóstico e perspectiva. 

Dissertação 

2005 Ozirlei T. 
Marcilino 

Ensino e aprendizagem na Educação indígena 
do Espírito Santo: a busca de um diálogo com a 
etnomatemática. 

Dissertação 

2006 Elieser Toreta 
Zen 

Pedagogia da Terra: a formação do professor 
sem-terra. 

Dissertação 

2006 Danielle 
Piontkovsky 
Girelle 

O direito ao grito: os múltiplos espaços tempos 
do cotidiano de uma escola pública do interior e 
as marcas dos alunos migrantes nos/dos 
currículos realizados.  

 
Dissertação 

2006 Marinete S. M. 
Martins 

A criança do Movimento em movimento: 
linguagem, mística e desenho. 

Dissertação 

2007 Josimara 
Pezzin 

Professores (as) sem terra: um estudo sobre 
práticas educativas do movimento dos 
trabalhadores rurais sem terra. 

Dissertação 

2007 Kalma Mareto 
Teao 

Arandu Renda Reko: a vida da escola guarani 
MBYA 

Dissertação 

2007 Dóris Reis 
Magalhães 

Concepções, crenças e atitudes dos 
educadores tupinikim frente à matemática. 

Dissertação 

2007 Rosalina Tellis 
Gonçalves 

Linguagem oral na educação infantil indígena: a 
produção de gênero textual oral valorizado por 
uma prática reflexiva. 

Dissertação 

2007 Patrícia 
Gomes Pereira 
Rufino 

A educação do negro na comunidade de Monte 
Alegre ES em suas práticas de desinvisibilidade 
da cultura negra. 

Dissertação 

2007 Janinha Gerke 
de Jesus 

Saberes e Formação dos Professores na 
Pedagogia da Alternância. 

Dissertação 

2007 Luciene Perini A linguagem do aluno do campo e a cultura 
escolar: Um estudo sobre a cultura e o 
campesinato na escola básica. 

Dissertação 

2008 Maria das 
Graças Cota 

O processo de escolarização dos Guarani do 
Espírito Santo 

Tese 

2009  Flávio Moreira O religioso e o político na implantação e 
permanência da Pedagogia da Alternância: uma 

Tese 
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análise histórica dessas relações nas EFAs do 
norte do Espírito Santo. 

2010 Sebastião 
Ferreira 

Educação Ambiental e Educação do Campo na 
produção de novas racionalidades – diante da 
cultura globalizada. 

Dissertação 

2010 Cláudia A. C. 
A. Lorenzoni 

Cestaria Guarani do Espírito Santo numa 
perspectiva etnomatemática 

Tese 

2011 Marleide 
Pimentel 
Miranda Gava 

Professores do campo e no campo: um estudo 
sobre formação continuada e em serviço na 
escola distrital “Padre Fulgêncio do Menino 
Jesus”, no município de Colatina/ES 

Dissertação 

2011 Renata Lúcia 
de Assis 
Gama 

Desenho: diálogos étnicos e culturais com 
crianças guarani 

Dissertação 

2011 Arlete Maria 
Pinheiro 
Schubert 

Ruínas de saberes e lugares conhecidos: 
educação e narrativas de (re)existência 
Tupinikim nas lutas por territorialidade (2004 – 
2005) 

Dissertação 

2011 Olindina S. 
Nascimento 

Educação Escolar Quilombola: memória, 
vivência e saberes das comunidades 
quilombolas do Sapê do Norte, Escola de São 
Jorge  

Dissertação 

2011 Adriana V. G. 
Hartuwig 

Professores(as) pomeranos(as): um estudo de 
caso sobre o Programa de Educação Escolar 
Pomerana – PROEPO desenvolvido em Santa 
Maria de Jetibá/ES 

Dissertação 

2011 Welson B. 
Oliveira  

Educação do Campo e formação no/pelo 
trabalho: experiências de homens e mulheres 
do assentamento Sezino Fernandes de Jesus – 
MST/ES  

Dissertação 

2011 Damian S. 
Sanchez 

Resistência e Formação na produção do 
comum: o curso de Pedagogia da Terra na 
UFES 

Tese 

 
Total de trabalhos mapeados: 
366 dissertações e 57 teses 

 

 
Total de trabalhos relacionados à 

temática: 
27 dissertações e 4 teses 
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APÊNDICE B - Trabalhos apresentados da 25ª a 34ª reuniões da ANPEd no GT 08 

Formação de Professores. 

 

 
ANPED - GT 08 FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

 

Reunião Autor Título Instituição 

 
27ª 

 
Isauro Beltrán 

Núnez 

 
Estudo das necessidades formativas de 

professores(as) do Ensino Médio no 
contexto das reformas curriculares 

 
UFRN 

29ª  
Andréia F. da 

Silva 
 

 
A formação de professores para a 

educação básica no Brasil: projetos em 
disputa (1987-2001) 

  
 UFG 

30ª  
Maria E. G. 

Santos; 
Eduardo A. 
Terrazzan 

 
Características da Formação Continuada 
de Professores nas diferentes Regiões do 

país 

UFSM 

 
32ª 

 
Luis E. A. 

Prada; Vânia 
M. Vieira; 
Andréa M. 
Longarezi 

 
Concepções de formação de professores 

nos trabalhos da ANPEd 2003-2007 

 
UFSCAR 
UNIUBE 

UFU 

 
34ª 

 
Patrícia C. de 

Almeida; 
Juliana C. de 
Souza; Ana 
Paula F. da 

Silva; Claudia 
L. F. Davis 

 
Secretarias de Educação e as práticas de 

Formação continuada de professores 

 
UPM; 
UPM; 

PUC-SP; 
FCC 

 
Total de trabalhos mapeados: 231 

 

 
Trabalhos relacionados à temática: 5 
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APÊNDICE C – Termo de consentimento livre e esclarecido 

Tendo em vista as informações apresentadas, eu, de forma livre esclarecida, 

manifesto meu consentimento em participar da pesquisa Educação do campo e 

Formação de professores: com a palavra os professores do ensino médio. Declaro 

que recebi cópia deste termo de consentimento, e autorizo a realização da pesquisa 

e a divulgação dos dados obtidos no estudo.  

 

 

São Roque do Canaã,___ de _______________ de 2012. 

 

 

Nome do participante da pesquisa 

 

Assinatura do participante da pesquisa 

 

Assinatura do pesquisador 

 

Assinatura do orientador da pesquisa 
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APÊNDICE D - Questionário dirigido aos professores do ensino médio 

 

Objetivo: Descrever o perfil dos sujeitos pesquisados 

 
I - IDENTIFICAÇÃO PESSOAL 
 
1 - Gênero: 
(   ) Masculino 
(   ) Feminino 
 
2 - Idade: 
(   ) entre 20 e 30 anos 
(   ) entre 30 e 40 anos 
(   ) entre 40 e 50 anos 
(   ) entre 50 e 60 anos 
(   ) mais de 60 anos 
 
3 - Residência 
(   ) em Santa Júlia 
(   ) em São Roque 
(   ) em São Jacinto 
(   ) em Santa Teresa 
(   ) em Colatina 
(   ) em outro município. Qual? 
 
4 - É ex-aluno da escola em que atua? 
(   ) sim     
(   ) não 
 
II - IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
 
1 - Formação inicial: 
(   ) Licenciatura 
(   ) Bacharelado 
 
2 - Instituição promotora de formação inicial: 
(   ) Pública 
(   ) Privada 
 
3 - Atuação docente: 
(   ) compatível com a formação inicial 
(   ) incompatível com a área de formação 
 
4 - Área de atuação: 
(   ) Linguagens, códigos e suas tecnologias 
(   ) Ciências da natureza e suas tecnologias 
(   ) Ciências humanas  e sociais e suas tecnologias 
 
5 - Condição trabalhista: 
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(   ) Concursado efetivo  
(   ) Contatado temporariamente 
 
6 - Tempo de profissão docente nesta Escola: 
(   ) menos de 1 ano 
(   ) entre 2 e 10 anos 
(   ) entre 10 e 20 anos 
(   ) mais de 20 anos 
 
7 - Turno de trabalho: 
(   ) matutino 
(   ) vespertino 
(   ) noturno 
(   ) em dois turnos. Quais? 
(   ) em três turnos 
 
8 - Participou de alguma formação de professores pautada na concepção de 
Educação do Campo?  
(   ) sim. Qual(is)? 
(   ) não  
 
III - CONDIÇÕES DO TRABALHO DOCENTE 
 
1 - Quais elementos estruturais de suporte ao trabalho docente existem na escola 
em que atua? 
(   ) Quadra de esporte 
(   ) Biblioteca 
(   ) Laboratórios de Ciências 
(   ) Laboratório de Informática 
(   ) Outros. Qual(is)? 
 
2 - Qual(is) impressão(ões) você possui sobre o plano de carreira, remuneração e  
jornada de trabalho docente em vigor na rede de ensino? 
 
3 - Qual(is) motivação(ões) levaram-no(a) a ser professor(a) dessa etapa de ensino 
em uma escola do campo? 
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APÊNDICE E - Plano para a entrevista semi-estruturada 

a- Apresentação dos objetivos da pesquisa ao entrevistado e agradecimento pela 

colaboração quanto aos registros, seguido do pedido para a gravação dos dizeres. 

b- Informações para identificação do(a) entrevistada(a) no diário de campo, como: 

idade, formação, área de atuação. tempo de trabalho docente, entre outros. 

Perguntas desencadeadoras 

1) Fale sobre seu percurso formativo enquanto professor do ensino médio na escola 

pública do campo. 

2) Como você conceitua o campo? 

3) De que forma a realidade campesina interfere em suas condições de trabalho e  

carreira? 

4) A formação continuada realizada em sua área de atuação tem favorecido sua 

mediação na formação de sujeitos capazes de construir pelo conhecimento e pela 

ação coletiva, outro projeto de desenvolvimento e sustentabilidade para o campo?  

5) O que você compreende como imprescindível para a formação continuada de um 

professor do ensino médio no campo?  
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APÊNDICE F - Histórico da Educação em São Roque do Canaã 

1 Educação nas comunidades do distrito de Santa Júlia 

Os relatos de familiares de Alfredo Afonso de Alcântara, colonizador de Santa Júlia 

confirmam a ocorrência de aulas particulares ministradas em 1916, por Cecília 

Afonso, nas dependências de sua casa. Conforme Neuza Maria Merlo, nora de 

Alfredo Afonso de Alcântara, diante do interesse de famílias vizinhas na educação 

dos filhos, as aulas passaram a acontecer na casa da família Ghisolfi, onde já havia 

sido providenciada alguma mobília para acomodar as crianças. De 1948 até final da 

década de 1960, as aulas foram ministradas em uma casa antiga da família Cunha, 

chegando a funcionar na cabana da Igreja Católica de Santa Luzia, antes da 

construção do prédio escolar. A escola, depois de construída, foi denominada Escola 

Singular Alto Santa Júlia pelo Decreto nº 266, de 27 de junho de 1968 e, aprovada 

pela Resolução nº 41/75 de 28 de novembro de 1975. Em 1998, a escola foi 

municipalizada e sofreu alteração em sua denominação para Escola Municipal 

Unidocente Alto Santa Luzia e, em 2006 passou a Escola Municipal Pluridocente de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental (EMPEIF) Alto Santa Luzia. Após a adesão 

do município ao Programa Escola Ativa, essa escola, desde 2009, vem 

implementando parcialmente o Programa (SRC, 2004; 2012). 

Nas narrativas dos membros da família Espíndula também encontramos ocorrências 

de aulas particulares ministradas no final da década de 1910 em Santa Júlia. 

Segundo os irmãos Odilon e Marilda Espíndula, inicialmente, as aulas ocorriam nas 

dependências da casa de sua família e, com o aumento do número de crianças da 

comunidade de São Francisco de Assis, as aulas passaram para o espaço físico do 

rancho que era destinado ao descanso da tropa de animais de carga. O 

reconhecimento oficial desse ensino e a denominação de Escola Singular Santa 

Júlia ocorreram somente em 1947, ocasião em que as aulas foram ministradas pela 

professora leiga Alda Espíndula Monteiro, sua mãe, e de 1952 a 1962 as aulas 

foram ministradas pela normalista Neuza Maria Merlo. O prédio escolar foi 

construído na década de 1960, na propriedade da família, tendo a escola sofrido 

alteração em sua denominação para Escola Singular Santa Júlia 2ª. Essa escola 

funcionou até 1990, ocasião em que foi cessada pelo Estado e, os alunos e a 
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professora foram transferidos para a Escola de 1º e 2º graus Agrovila de Santa Júlia 

(SRC, 2004). 

Aproximadamente a uns três km de distância da Escola Singular Santa Júlia 2ª, foi 

construída, na mesma comunidade, em 1948, a Escola Singular Santa Júlia 1ª. As 

aulas dessa escola foram ministradas pela professora leiga Dulce Silva Merlo e 

sucedida, após sua aposentadoria, pela filha, a professora Iléa do Carmo Merlo. As 

atividades escolares persistiram até 1990, ocasião em que a escola também foi 

cessada pelo Estado e os alunos e professora transferidos para a Escola de 1º e 2º 

graus Agrovila de Santa Júlia (SRC,2004). 

De acordo com os relatos dos senhores Sabino Zanetti e Darci Silvestre, as aulas 

que frequentaram na infância, entre os anos de 1929 e 1936, também foram 

particulares e ministradas por Raimundo Tomás e pelas professoras Zizi e Osvaldina 

cujos sobrenomes não ficaram impressos na memória. Essas aulas ocorreram nas 

casas das famílias Nunes e Zanetti na comunidade de Nossa Senhora do Brasil até 

1948, ocasião em que foi construído o prédio escolar da Escola Singular Fazenda 

Silvestre. Essa escola foi cessada em 1980 pelo Estado, ocasião em que fora 

construída a Escola de 1º Grau Agrovila de Santa Júlia que recebeu seus alunos e 

professora. 

A professora Olga Mônico informou que a Escola Singular Santa Júlia 3ª, localizava-

se nos limites do município de São Roque do Canaã com Córrego Frio, município de 

Santa Teresa e que iniciou atividades letivas em prédio escolar próprio em 1964, 

ocasião em ela assumiu cadeira de professora após concurso. Não pudemos 

precisar a data em o ensino escolar se iniciou na localidade, mas os moradores mais 

vividos confirmaram a passagem de várias professoras que trabalharam em locais 

improvisados pelas famílias nos anos de 1940. Essa escola foi municipalizada em 

1998 e sofreu alteração em sua denominação, passando a Escola Municipal 

Unidocente Cabeceira de Santa Júlia. Em 2006, essa escola foi cessada 

temporariamente pelo Decreto 251/2006, de 16 de março de 2006 e definitivamente, 

pelo Decreto nº 875/2009, de 2 de fevereiro de 2009. Os alunos da região foram 

transferidos para a Escola Municipal Pluridocente de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental Alto Santa Luzia (SRC, 2012). 
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A Escola Municipal Alto Misterioso iniciou suas atividades em 1977, atendendo onze 

alunos de 1ª a 4ª séries. Em 1998 foi municipalizada, sofrendo alteração em sua 

denominação passando a Escola Municipal Unidocente Alto Misterioso. No ano de 

1999 suas atividades foram cessadas temporariamente e definitivamente pelo 

Decreto nº 104/2002, de 2 de dezembro de 2002. Seus alunos foram transferidos 

para a Escola Municipal Pluridocente de Educação Infantil e Ensino Fundamental 

Luiz Mônico (SRC, 2004).  

Na região conhecida por Córrego Misterioso, comunidade de São Francisco de 

Assis, a Escola Singular Fazenda Américo G. Merlo iniciou suas atividades em 1967 

atendendo 28 alunos de 1ª a 4ª séries, conforme ata de resultados finais. A escola 

foi cessada pelo Estado em 1990, e seus alunos foram transferidos para a Escola de 

1º e 2º Graus Agrovila de Santa Júlia (SRC, 2004). 

Nos limites do distrito de Santa Júlia com o distrito de São João de Petrópolis, foi 

construída em 1971 a Escola Municipal Ângelo Tobias Pugnal. Essa escola iniciou 

suas atividades com a professora Mercês Lima Pugnal que trabalhou como leiga nos 

anos iniciais da carreira, passando por formação em serviço para regulamentação 

da profissão, permanecendo nessa escola até sua aposentadoria. A escola foi 

cessada temporariamente, pelo Decreto 252/2006, de 16 de março de 2006 e 

definitivamente, pelo Decreto nº 875/2009, de 2 de fevereiro de 2009. Os alunos 

foram transferidos para a Escola Municipal de Ensino Infantil e Ensino Fundamental 

Luiz Mônico (SRC, 2012). 

No outro limite do distrito de Santa Júlia, na divisa com o município de Itaguaçu, na 

Cabeceira de Tancredo, as aulas aconteceram nas dependências das casas das 

famílias Zanetti e Comper nos anos de 1950. A construção do prédio da Escola 

Singular Cabeceira de Tancredo ocorreu na década de 1960, na propriedade da 

família Sperandio. De acordo com relatos dessa família, as atividades escolares 

também foram cessadas em 1990 pelo Estado, tendo seus os alunos e a professora 

sido transferidos para a Escola de 1º e 2º graus Agrovila de Santa Júlia. 

Ainda com informações da professora Olga Mônico, confirmamos a construção da 

Escola Singular Alto Tancredo em 1953. Segundo ela, a primeira professora a 

assumir a escola era leiga, a Senhora Nadir Zanetti, que foi sucedida nos anos de 
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1958 a 1960 por Olga Mônico. As atividades da escola foram cessadas 

temporariamente, pelo Decreto 033/2001, de 17 de janeiro de 2001 e 

definitivamente, pelo Decreto nº 105/2002, de 2 de dezembro de 2002. Desde então, 

os alunos da comunidade são conduzidos para a Escola Municipal de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental Luiz Mônico (SRC, 2004). 

Na região de Tancredo Grande, o ensino primário foi iniciado em 1929, pelo líder 

local Joaquim Athayde Espíndula, que buscava oferecer conhecimentos básicos 

para seus filhos e crianças da comunidade. A primeira professora a lecionar em 

Tancredo foi Benilda Miranda Rocha, sendo sucedida por Hilda Furtado Gasparini 

(1930 e 1931). O trabalho foi continuado por Natalina Maria da Silva (1932), seguida 

por Leonor de Paiva Santos (1933 e 1934). Lecionou também Aciolina Simões 

(1935), em seguida, Maria Isabel Barreto (1936 a 1938) e, Jandira Barbosa da 

Cunha (1939). Todas elas ficaram hospedadas na residência de Joaquim Athayde 

Espíndula, onde funcionava a sala de aulas, “[...] tudo sem ônus para as mestras e 

para o erário” (BIAZUTTI e LOSS, 1999, p. 220). A primeira escola da comunidade 

foi construída na Fazenda Angelim Pretti e inaugurado pelo Interventor do Estado 

João Punaro Bley em 1940, com a denominação de Grupo Escolar Rural Cercília 

Bomfim. O educandário teve como diretor o Professor Octávio Fernandes e as 

professoras Zuleicka Athayde Espíndula, filha do líder local que teve a satisfação de 

ensinar no vale em que nasceu, e Jeny Athayde. O Grupo Escolar sofreu alteração 

em sua denominação e, em 1959, para Escola Singular Tancredo Grande, ocasião 

em que possuía 31 alunos de 1º a 3ª séries, conforme atas de resultados finais. 

Suas atividades foram cessadas pela Portaria-E Nº 1.548 de 27 de julho de 1981, 

quando passou a integrar a Escola de 1º Grau Agrovila de Santa Júlia (BIAZUTTI e 

LOSS, 1999).  

Também por força da Portaria-E nº 1548, de 27 de julho de 1981, a Escola Singular 

de Tancredinho, localizada no limite do distrito de Santa Júlia com o município de 

Colatina, comunidade colonizada por imigrantes pomeranos, teve suas atividades 

cessadas pelo Estado e seus alunos foram transferidos para a Escola de 1º Grau 

Agrovila de Santa Júlia. Conforme os registros de atas de resultados finais, essa 

escola em 1959 estava em atividade e atendia 46 alunos de 1ª a 4ª séries (SRC, 

2004; PPP da EEEFM Felício Melotti, 2012).  
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Outra escola cessada pelo Estado em 1981 para integrar a Escola de 1º Grau 

Agrovila de Santa Júlia, foi a Escola Singular São Pedro, nos termos da Portaria-E nº 

1548, de 27 de julho de 1981. Essa escola estava localizada às margens do Rio 

Santa Maria do Rio Doce, na comunidade de São Pedro e segundo ata de 

resultados finais de 1959 estava em atividade atendendo a 27 alunos de 1ª a 3ª 

séries. Os alunos da comunidade de São Pedro também foram transferidos para a 

Escola de 1º Grau agrovila de Santa Júlia (SRC, 2004; PPP da EEEFM Felício 

Melotti, 2012).  

Também com registros encontrados nas atas de resultados finais de 1959, a Escola 

Singular Baixo Santa Júlia 1ª e 2ª, localizada na comunidade de Santa Júlia, possuía 

40 alunos de 1ª a 4ª séries. Suas atividades foram cessadas pelo Estado em 1981 

quando foi criada a Escola de 1º Grau Agrovila de Santa Júlia, em conformidade 

com a Portaria-E nº 1548, de 27 de julho de 1981(SRC, 2004; PPP da EEEFM 

Felício Melotti, 2012).   

Conforme registro das atas de resultados finais, a Escola Singular Córrego Seco em 

1967, atendia 22 alunos de 1ª a 4ª séries, tendo como professora Mercês Lima 

Pungnal. Suas atividades foram cessadas quando foi criada a Escola de 1º grau 

Agrovila de Santa Júlia, de acordo com a Portaria-E nº 1548 de 27 de julho de 

1981(SRC, 2004; PPP da EEEFM Felício Melotti, 2012). 

De acordo com as atas de resultados finais, a Escola singular Jacutinga, localizada 

no Alto Santa Júlia, nos limites do município de SRC com Itaguaçu, iniciou suas 

atividades em 1967 atendendo a 22 alunos de 1ª a 4ª séries. Em 1998, a escola foi 

municipalizada e denominada Escola Municipal Unidocente Jacutinga cessada 

temporariamente pelo Decreto nº 874/2009, de 2 de fevereiro de 2009, e 

definitivamente, pelo Decreto nº 1.655/2012, de 5 de março de 2012. Os alunos 

foram transferidos para a Escola Municipal Pluridocente Alto Santa Luzia, na mesma 

comunidade (SRC, 2012). 

A Escola Estadual de Ensino Fundamental e Ensino Médio Felício Melotti, localizada 

em Baixo Santa Júlia, foi construída em 1980 e pela Portaria-E nº 1.548, de 22 de 

julho de 1981, transformando as escolas singulares de seu entorno em Unidade 

Completa de 1º Grau com classes de 1ª a 8ª séries, sob a denominação de Escola 
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de 1º Grau Agrovila de Santa Júlia. As atividades escolares tiveram início com 

duzentos e cinquenta alunos, funcionando de pré-escola a 5ª série e, 

gradativamente, foram sendo constituídas as séries finais do ensino fundamental. 

Em 1984 foi criado o segundo grau não profissionalizante, aproado pela Resolução 

nº 41/ 86, de 26 de agosto de 1986. Com a oferta de pré-escola e ensino de 1º e 2º 

graus, a escola foi ampliada em 1984 e passou a funcionar em dois turnos, 

chegando a atender em 1987 seiscentos alunos. Dos anos de 1995 a 2001, a escola 

funcionou em três turnos, sendo o turno noturno destinado ao atendimento da 

educação de jovens e adultos trabalhadores das comunidades rurais. Em 1997, a 

pré-escola que atendia crianças de cinco e seis anos foi assumida pela rede 

municipal de ensino, ficando então, sob a dependência do Estado, apenas o ensino 

fundamental e médio. Nos anos 2000-2003, o ensino médio sofreu um processo de 

nucleação, os estudantes e os professores dessa etapa de ensino foram 

transportados para a Escola Estadual de Ensino Fundamental e Ensino Médio David 

Roldi, na sede do município. No ano de 2001, em homenagem ao doador do terreno 

onde fora construída a Escola, houve mudança em sua denominação, passando 

assim, a Escola Estadual de 1º e 2º Graus Felício Melotti. No ano seguinte, mudou 

sua denominação para Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Felício 

Melotti, através da Resolução CEE nº 329/2002, que dispõe sobre a organização 

dos estabelecimentos de ensino no sistema estadual de ensino do Espírito Santo. O 

retorno do ensino médio ocorreu em 2004, após muitos transtornos relacionados à 

adaptação e locomoção dos estudantes e professores e de reivindicações da 

comunidade local. Desde 2002, a escola funciona em dois turnos e não mais oferece 

educação na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA) (PPP da EEEFM 

Felício Melotti, 2012). 

Como registramos anteriormente, em 1999 foi criada a Pré-Escola Santa Júlia 

através do Decreto nº 139/2000, retroagindo seus efeitos para 02 de janeiro de 

1997, ocasião em que a Educação Infantil se desvinculou da rede estadual de 

ensino. A escola funcionou em prédio cedido pelo governo estadual e sofreu 

alteração em sua denominação de acordo com a Resolução CEE nº 329/2000 e Lei 

Municipal nº 219/2002, passando a Escola Municipal de Educação Infantil Santa 

Júlia (EMEI Santa Júlia). As crianças pequenas de maternal a 5 anos são 
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conduzidas das comunidades para a EMEI Santa Júlia no turno matutino (SRC, 

2012).  

A Escola Pluridocente Luiz Mônico foi construída em 1993, na comunidade de São 

Francisco de Assis, em Santa Júlia, tendo sua criação reconhecida pelo Decreto nº 

15/1994, de 11 de fevereiro de 1994, com o intuito de reabsorver os estudantes da 

educação infantil e do ensino fundamental que estudavam na Escola de 1º e 2º 

Graus Agrovila. O processo de transferência dos alunos das comunidades de Alto 

Santa Luzia, São Francisco de Assis, Córrego Misterioso e Nossa Senhora do Brasil 

ocorrido em 1990 criou transtornos a vida escolar em virtude da distância percorrida 

até a Escola de 1º e 2º graus Agrovila de Santa Júlia. Desde sua criação, a Escola 

ofereceu matrículas de pré-escola a 4ª série. A pré-escola reuniu inicialmente, 

crianças de quatro, cinco e seis anos em uma sala estendida com uma só 

professora. A partir de 1997, a Escola passou a oferecer o ensino fundamental 

completo, nos termos do Decreto nº 36/1997, de 19 de março de 1997, funcionando 

nos turnos matutino e vespertino. Pelo Decreto Municipal nº 36, de 19 de março de 

1997, a Escola foi transformada em Escola de 1º Grau Luiz Mônico. Posteriormente, 

sua denominação sofreu alteração para Escola de Educação Municipal de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental Luiz Mônico, sob a Lei nº 219/2002 e a Resolução 

CEE nº 329/2002 (SRC, 2012).  

2 Educação nas comunidades do distrito de São Roque  

De acordo com Biazutti; Loss (1999, p. 97), diante da ausência de alternativas e de 

escola pública para a educação das crianças, o Sr. João Dalla Bernardina decidiu 

contratar particular, “[...] tudo às suas expensas, a Professora Carolina Bircker, de 

Vinte e Cinco de Julho, para ensinar a seus filhos e a crianças da vizinhança [...]”. 

Os autores registram que o segundo professor particular que ensinava na 

comunidade de São Roque, também contratado por João Dalla Bernardina nos anos 

de 1930, foi Professor Octávio Fernandes, um marujo egresso da Marinha Brasileira 

que adotava na sala de aula a disciplina e o rigor militares.  

Nos anos de1930, a Professora Magnólia Pimentel lecionou na comunidade de São 

Sebastião, tendo em 1935 se transferido para a escola de São Roque. Anos depois, 

no final da década de 1930 e início de 1940, a professora foi substituída pela 
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normalista Alice Affonso de Alcântara. Não há fonte documental da data de criação 

dessa escola, no entanto, as atas de resultados finais de 1962, apontam a 

denominação de Escola Singular São Sebastião e do atendimento de vinte e sete 

alunos de 1ª a 4ª séries. A escola funcionou até o ano de 1991, quando os 

estudantes foram transferidos para a Escola de 1º e 2º graus David Roldi (BIAZUTTI; 

LOSS, 1999). 

Em 1940, foi reconhecida a primeira escola pública da comunidade de São Roque, 

denominada Escola Singular São Roque. A escola funcionava em espaço cedido 

pela Igreja Católica, sendo de responsabilidade do Estado a oferta de educação 

primária para séries iniciais com apenas uma professora. Em 1963, a denominação 

da escola foi alterada para Escolas Reunidas São Roque, ocasião em que passou a 

ter quatro classes, cada uma com uma professora responsável. Anos depois, o 

Decreto nº 2.445/1967 alterou o nome da instituição para Grupo Escolar de São 

Roque. Em 1966, a Associação Beneficente e Cultural de São Roque (ABC) adquiriu 

um terreno para a construção de uma escola que atendesse as turmas do 1º grau, 5ª 

a 8ª séries que recebeu autorização, em conformidade com a Portaria nº 238/68 e 

ficou sob responsabilidade financeira da ABC. A Portaria nº 2232/1967, alterou a 

denominação do estabelecimento para Grupo Escolar Almirante Tamandaré. Nessa 

época, o Estado dividia os custos escolares com a ABC. No ano de 1979, a Portaria 

nº 1.118 transformou o Grupo Escolar em Unidade Completa de 1º Grau. Em 1982, 

com a oferta do 2º grau propedêutico, a Portaria nº 1.828-E, de 14 de novembro de 

1982, modificou novamente sua denominação para Escola de 1º e 2º Graus 

Almirante Tamandaré, em conformidade com a Lei nº 7.044/82 e a Resolução nº 52, 

de 14 de junho de 1984. Em reconhecimento ao cidadão que vendeu o terreno em 

que fora construída a escola e pelos préstimos à comunidade local, a Lei nº 

4.397/1990 alterou a denominação da escola para Escola de 1º e 2º graus David 

Roldi. A escola mudou de endereço em 1996, passando a funcionar no Bairro Vila 

Verde em um novo prédio com infra-estrutura para atender a demanda de 

estudantes das comunidades dos distritos Sede e São Jacinto. Por fim, a Portaria nº 

055-R, de 12 de junho de 2002, alterou sua denominação para Escola Estadual de 

Ensino Fundamental e Médio David Roldi (EEEFM David Roldi). Esta escola 

funciona em três turnos e oferece matrículas do ensino fundamental regular e na 
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modalidade de EJA, possui ainda uma sala de Atendimento Educacional Especial 

(AEE) para deficientes auditivos (BIAZUTTI; LOSS, 1999; SRC, 2004). 

Na comunidade de São Bento, distrito de São João de Petrópolis, os registros de 

funcionamento da Escola Singular São Bento datam de 1964, com trinta e cinco 

alunos de 1ª a 4ª séries. Essa escola encerrou suas atividades em 1991, seus 

alunos foram transferidos pela Escola de 1º e 2º Graus David Roldi (SRC, 2012). 

Outra escola que não se pôde precisar a data de criação por carência de fontes 

documentais foi a Escola Picadão de Mutum, mas segundo os relatos da família 

Galon as aulas ocorriam desde a década de 1930 nas dependências da Igreja 

Católica. Nos registros do Plano Municipal de Educação de 2004, consta que em 

1962, a Escola atendia 43 alunos de 1ª a 3ª séries na comunidade do Córrego 

Nossa Senhora da Saúde e que seu funcionamento foi cessado em 1990. Seus 

alunos e professora foram transferidos para a Escola de 1º Grau Darly Nerty 

Vervloet (SRC, 2004)  

De acordo com o relato da Professora aposentada Lurdes Moschem Campi, ela foi 

aluna da Escola Fazenda Regattieri, construída na comunidade de Picadão de São 

Roque em 1960, nas proximidades da casa de sua família. Suas atividades foram 

iniciadas nos anos de 1950 em espaço improvisado na mesma comunidade. Seu 

funcionamento foi cessado em 1990 e os alunos da comunidade foram transferidos 

para a Escola de 1º e 2º Graus David Roldi. 

A Escola Singular São Dalmácio, na comunidade de São Dalmácio, iniciou suas 

atividades em 1962 com cinquenta alunos de 1ª a 4ª séries. Em 1986, passou a 

denominação de Escola Pluridocente São Dalmácio. No mesmo ano, foi criada uma 

sala de pré-escola que funcionou até 1989, ocasião em que os alunos foram 

transferidos para o Jardim de Infância São Roque. Em 1998, a Escola foi 

municipalizada e em 2002, passou a funcionar em um novo prédio na mesma 

comunidade, sendo reoferecida a educação infantil. Nesse ano, a escola passou a 

denominação de Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental 

Josephir Boschetti (EMEIEF Josephir Boschetti). Desde 2003, a escola passou a 

atender também as séries finais do ensino fundamental (SRC, 2012). 
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A carência de atendimento educacional especializado no município levou a 

sociedade civil a fundar a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) 

de São Roque do Canaã em 17 de agosto de 2000. A APAE fundou no ano 

seguinte, a Escola de Educação Especial Geraldo Magella Girelli objetivando melhor 

atender às necessidades educativas especiais da população. Em 2012, essa 

instituição passou a denominação de Centro de Atendimento Educacional 

Especializado Geraldo Magella Girelli (SRC, 2012). 

A comunidade de São Roque teve sua primeira turma de Pré-Escola em 1978, 

depois de reivindicações das famílias da comunidade para o atendimento das 

crianças pequenas. De acordo com relato dos moradores da comunidade, as aulas 

aconteciam em uma sala cedida pela Igreja Católica e era mantida pela Prefeitura 

Municipal de Santa Teresa. A sala era constituída por aproximadamente trinta 

crianças de 4 a 6 anos. De 1984 a 1987, as turmas de pré-escola se ampliaram e 

houve o funcionamento em dois turnos. Em 1988 a educação infantil funcionava em 

espaço próprio construído pela municipalidade. A Escola Jardim de Infância São 

Roque teve sua criação reconhecida pelo Decreto nº 35, de 3 de fevereiro de 2002, 

retroagindo seus atos para 2 de janeiro de 1997.Sua denominação foi alterada pela 

Resolução CEE nº 329/2000 e pela Lei Municipal nº 219/2002 para Escola Municipal 

de Educação Infantil São Roque (EMEI São Roque) (SRC, 2004). 

O atendimento às crianças de 0 a 3 três anos de idade na comunidade de São 

Roque se deu somente em 1992, com a construção da Creche Tia Neida quando a 

Prefeitura Municipal de Santa Teresa atendeu às reivindicações de mães 

trabalhadoras da indústria local. Sua denominação foi alterada pela Resolução CEE 

nº 329/2000 e pela Lei Municipal nº 219/2002 para Escola Municipal de Educação 

Infantil Tia Neida (EMEI Tia Neida) (SRC, 2012). 

3 Educação nas comunidades do distrito de São Jacinto 

A escola primária de São Jacinto funcionava em uma casa cedida pela família 

Simonassi. Conforme a ata de resultados finais em 1959, a Escola Singular São 

Jacinto atendia alunos de 1ª e 2ª séries, tendo como professora Maria José de 

Almeida. No ano seguinte, a escola atendeu 1ª, 2ª e 3ª séries e, a partir do Decreto 

nº 231, de 14 de junho de 1961, passou a atender de 1ª a 4ª séries. Segundo os 
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relatos das pessoas da localidade, a escola funcionou no turno matutino, com uma 

única professora até 1973. Com o aumento da demanda de crianças em idade 

escolar, em 1974, a escola foi construída em um terreno doado pela família Rossini. 

No mesmo ano, a escola funcionou em dois turnos com a denominação de Escola 

Pluridocente São Jacinto pela Resolução CEE nº 41, de 28 de novembro de 1975. 

Em homenagem ao prefeito de Santa Teresa que faleceu no exercício do mandato 

em 1979 e, da ampliação sofrida, a escola teve alteração em sua denominação para 

Escola Municipal Darly Nerty Vervloet. No ano de 1980, a escola passou a Escola 

Conveniada Darly Nerty Vervloet e, em 1981, retornou a Escola Singular Darly Nerty 

Vervloet. Em 1986, pela Portaria-E nº 2.262, de 22 de agosto de 1986, passou a 

Escola Pluridocente Darly Nerty Vervloet. Essa escola foi transformada em sede das 

escolas convergentes, das escolas singulares das comunidades de Cabeceira de 

São Jacinto, Sagrado Coração de Jesus e Córrego Nossa Senhora da Saúde, sendo 

denominada, pela Portaria Estadual Nº 2.807, de 2 de setembro de 1991, Escola de 

1º Grau Darly Nerty Vervloet. Em 1994, iniciou a expansão gradativa do ensino 

fundamental completo e pela Portaria-E nº 3.462, de 25 de setembro de 1998, a 

escola foi municipalizada. Em 2002, sofreu novamente alteração em sua 

denominação com a incorporação da oferta de educação infantil, passando a Escola 

Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Darly Nerty Vervloet (EMEIEF 

Darly Nerty Vervloet), em conformidade com a Lei nº 219/2002. Em 2012, a escola 

implantou a sala de Atendimento Educacional Especializado (AEE) com o objetivo 

de atender crianças com necessidades educativas especiais (SRC, 2012). 

Em 1979 funcionava uma sala de pré-escola com crianças de 4 a 6 anos na 

comunidade de São Jacinto. As turmas foram regularizadas oficialmente somente 

em 1991, pela Portaria-E CEE nº 2.807/91. A escola passou a funcionar em prédio 

anexo a Escola de 1º Grau Darly Nerty Vervloet e sofreu alteração em sua 

denominação em 2002, pela Resolução CEE nº 329/2000 e pela Lei Municipal nº 

219/2002 quando foi incorporada a EMEIEF Darly Nerty Vervloet (SRC, 2004). 

Outra escola localizada na comunidade de São Jacinto, com registro nas atas de 

resultados finais em 1959, foi a Escola singular Cabeceira de São Jacinto. A escola 

atendia naquele ano 38 alunos de 1ª a 4ª séries. Contudo, suas atividades foram 
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encerradas em 1990 e os alunos foram transferidos pela Escola de 1º Grau Darly 

Nerty Vervloet (SRC, 2004).  

No ano de 1959, a Escola Singular Cabeceira do Mutum, localizada na comunidade 

do Sagrado Coração de Jesus, distrito de Vinte e Cinco de Júlio, iniciou suas 

atividades com trinta e dois alunos de 1ª a 4ª séries. Essa escola também encerrou 

suas atividades em 1990, tendo sido seus alunos e professora transferidos para a 

Escola de 1º Grau Darly Nerty Vervloet (SRC, 2004). 

Na comunidade de Santa Rosa, a Escola Singular Santa Rosa em 1959 possuía 34 

alunos de 1ª a 4ª séries. No ano de 1997, a escola passou a denominação de Escola 

Unidocente Municipal de Santa Rosa, mas em 2001 sob força do Decreto nº 

034/2001 teve suas atividades cessadas temporariamente e, pelo Decreto nº 

116/2002, de 2 de dezembro de 2002 foi cessada definitivamente. Os alunos da 

comunidade foram transferidos para a Escola Municipal de Educação Infantil e 

Ensino Fundamental Darly Nerty Vervloet (SRC, 2004). 

A Escola Singular Militon, na comunidade de São Sebastião do Militon, iniciou suas 

atividades em 1974 com trinta e um alunos de 1ª a 4ª séries e, em 1998, foi 

municipalizada e passou a denominação de Escola Municipal Unidocente Militon. 

Suas atividades escolares foram cessadas temporariamente pelo Decreto nº 874, de 

2 de fevereiro de 2009 e cessadas definitivamente, pelo Decreto nº 1.655/2012, de 5 

de março de 2012. Os alunos da comunidade foram transferidos para a Escola 

Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Darly Nerty Vervloet (SRC, 

2012). 
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ANEXO A: Localização geográfica dos campi do IFES 

 

 

Fonte: www.ifes.edu.br 

http://www.ifes.edu.br/
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ANEXO B: Matriz curricular da EEEFM Felício Melotti/2012 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


